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1.1- ABERTURA 

12.- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n~ 45/88, de 
autoria do Senador Nelson Carneiro, que 
acrescenta dispoSitivo à Lei n1> 5.517, de 23 
de outubro de 1968, que disciplina o exercido 
da profiSSão de médico-veterinário. 

1.2.2. - Comunicação da Pre.sld-a 

-Recebimento da Mensagem n9 128/88 
(~ 227188, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República solicita autorização 
para que o Governo do Estado da Paraíba 
possa contratar operação de créditO, para os 
fins que especifica. 

1.23-Discursos do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO- Aumen· 
to do número de juntas de conciliação e julga­
mento de Fortaleza. 

SENADOR RAIMUNDO LIRA - Anistia de 
débitos dcs micros e médios empresários, 
contraídos no Plano CI1.1Uido. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Atraso 
no pagamento de "royalties" aos municípios 
fluminenses, produtores de petróleo. 

SENADOR MARCONDES GADELHA -
Apelo aos Senadores para que compareçam 
ao plenário para votação das matérias da Or­
dem do Dia. 

SENADOR EDISON LOB-!0 - Recupera· 
ção do sistema ferroviário do País. 

SUMÁRIO 
SENADOR FRANOSCOROILEMBERG­

Reforma agrária. 
SENADOR MARCO MACIEL - Proálcool. 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - En· 

contra anual da Câmara Brasileira Norte-A­
mericana de Comércio. 

SENADOR ODACIR SOARES~ Homena­
gem de pesar pelo falecimento do Dr. Ari Mar­
cos da Silva. 

SEIYADOR NEY MARANHÃO - Política 
econômica do Governo. 

1.2.4- Comunicação da Presld6nda 

Designação dos Senadores João Menezes 
e Dirceu Carneiro para representarem o Sena­
do Federal no Encontro lntemaciona1 para a 
Criação de Zonas Uvres de Armas Nucleares, 
a realizar-se no período de 20 a 22 do mês 
corrente, em Berlim. Aprovada. 

1.2.5 -Comunicações 

Dos Senadores João Menezes e Dirceu Car­
neiro, de que se ausentarão do País. 

1.2.6- Requerimentos 

- N9 99/88, de urgência para o Projeto de 
Resolução n9 77, de 1988, relativo a pleito 
do Governo do Estado do Acre. 

- N1> 100/88, de urgência ~a o Projeto 
de Resolução n1> 61/88, relativo a pleito do 
Govemo do Estado de Minas Gerais. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Deixam de ser apreciadas por falta de 
quorum as seguintes matérias: 

Parecer da Com\ssão de Relaç.bes Exterio­
res sobre a Mensagem n? 145, de 1987 (n9 

242/87, na origem),de 14 de agosto de 1987, 

pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Murillo Gurgel Valente, Embaixador 
do Brasil junto ao Reino da Noruega, para 
cwnulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República da lsJândia. 

Parecer- da Comissão de Relações Exterio-­
res sobre a Mensagem n9 158, de 1987 (n'~ 
258187, na origem), de 25 de agosto do cor· 
re:nte ano, pela qual o Senhor Presidente da. 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor OctáVio Rainha da Silva 
Neves, Embabcador do Brasil junto à República 
da fndía, para, tumuJativamente, exercer a fun. 
ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Nepal e República de Srt L.anka 

Parec:er da Comissão de Relações Exterio-­
res sobre a Mensagem n9 206, de 1987 (n'~ 
319187, na origem), de 24 de setembro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Senhor Aderbal Costa, Embaixador. 
do Brasil junto à Repúbl.ica Cooperativa da 
Ouíana, para, cumuJativamente, exercer a fun. 
ção de Embaixador do Brasil junto a São Vi­
cente e Granadinas. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 210, de 1987 (n'~ 
334/87, na origem), de 9 de outubro de 1987, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge Rona1do de Lemos Barbosa, 
Embaixador do Brasil junto à República do 
Zaire, para, cwnulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congo. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 211, de 1987 (n'~ 
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335/87, na origem), de 9 outubró. de 1987, 
pela quaJ o Senhor Presidente da· República 

· submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Guy Marte de Castro Brandão, Em­
baixador do Brasil junto à RepúbJica do Sene­

. ga1, para, cumulativamente, exerée~ a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 231, de 1987 (nç 
392/87, na origem), de 30'de ourubro'de !987, 
pela quaJ o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação. do_ Senado a escolha 

. . do Senhor. Jayme Villa-Lobos, E;mbaixador dp 
Brasil junto ,à República Gabonesa, para, cu­
mulativamente. exerc~r a Junção de Embai­
xador do Brasil junto à República da Guiné-E­
quatorial. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 445, de 1987 (n9 

642/87, na origem), de ~ de de~embro de 
1987, pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete ~ deliberãçãa:do: &éJtádo a es­
.colha do Senhor Sérgio Se~r~-c:t~ Noronha, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a ~çã9 ~e Embai­
xador do ~.,sil junto ao EstaQo. do Coveite. 

Parecer da ~omissão de Relaç_ões Exterio­
res sobre a Mensagem n• 446, de 1987 (n• 
643/87, na origem), de 3 de dezembro de 
1987, pela qua1 o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado a es­
colha do Sen~ Raymundo Nonnato Loyola 
de Castro, Ministro de Primeira Classe, da Car­
reira de Diplomata, para exei-~ef a função de 
Embaixador do Brasil junto à_ República das 
F"dipinas. . 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 39, de 1988 (n9 

37/88, na origem), de 19 de janeiro de 1988, 
pela quaJ o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Fernando Silva Alves, Embaixador 
do Brasil junto à República de Tiinidad e Toba­
go, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
de Dominica. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 56, de 1988 (n9 

66188, na origem), de 2 de fevereiro de 1988, 
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pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação. do Senado a escolha 
do Senhor Fernando Silva Alves, Embaixador 
'doBrasiljuntoàRepúbJica de Trinidad e Toba; 
go, para, ·cumulativamente, exercer a ·função 
de Embaixador do Brasil junto a Santa Lúcia. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n~ 79, de 1988 (n\'1 
·105/88, na origem), de 12 de fevereiro do cor­
rente ano, pela qual ·o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Joaquim Ignácio Amazo-

. nas Macdowell, Ministro de Segunda Oasse • 
· da Carreira de Oiplonlata, para exercer a fun~ 
· ção de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
· da Tailândia. · 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
. res sobre a Mensagem n'~ 80, de 1988 (n9 

· 106/88, na origem), de 12 de fevereiro do cor­
. rente ano, pela quaJ o Senhor Presidente da 
• República submete à deliberação do Senado 
: a escolha do Senhor Brian Michael Fraser 
, Neele, MinistrO-de Segunda Classe, da Carreira 

de Diplomata, .para. eXercer a função de Em-
' baixador do Brasil junto à República Federa1 
• da Nigéria. 

Parecer da- Comissão de Relações Exterio­
res .:;obre a Mensagem n'~ 1 O 1, de 1988 (n9 

128188, na origem), de 15 de março de 1988. 
pela qua1 o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a es~olha 

- do Senhor Renato Praâo Guimarães, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador d!? BrasU 
junto à República da Venezuela. 

Parecer Oà Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem nç 108 de 1988 (n9 
148/88, na origem) de 4 de abril de 1988, 
peJa qual o Senhor Presidente da República 

. . submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Rubens Antonio Barbosa, Ministro 
de Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador na dele­
gação permanente do Brasil junto à Associa-

.· ção Latino-Americana de lntegração. 

. '. Parecer da Comissão de Relações Exterio­
, · res sobre a Mensagem n'~ 110, de 1988 (n9 

· 159/88, na origem), de 20 de abril do corrente, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 

do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, Embai­
xador do Brasil junto ao Estado de Israel, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à República do Chipre. 

Parecer da Comissão de Relações Exterio­
res sobre a Mensagem n9 111, de 1988 (n'~ 
160/88, na origem), de 20 abril de 1988, pela 
quál o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ronak.lo Mata Sardenberg, Embaixa­
dor do Brasil junto à União das Repúblicas 
Soviéticas, para, cumu1ativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular da Mongólia. 

1.3.1- Comunicação da Presidência. 

Prejudicialidade dos Requerimentos n95 99 

e 100/88, lidos no Expediente da presente ses­
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 -ATOS DO PRESIDEI'fi'E DO SE­
I'IADO FEDERAL 

N•s 82 a 87, de 1988. 

3-PORTARIA DO 1•-SECRETÁRJO 
DO SEI'IADO FEDERAL 

N• 10, de 1988. 

4-DIRETORIA GERAL DO SENADO 
FEDERAL 

EditaJ de convocação. 

5- CONSELHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASEI'I 

IV.a da ss~ Reunião. 

& -TERMOS ADmvos 
W 63 e65/88 
Extratos de Contratos no:a- 64 e 66188 

7-ATA DE C0l'IIS8ÃO 

8- MESA DIRETORA 

9- LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

10- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMAI'IEl'I'IES 
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Ata da 29\l Sessão,;em 16 de junho de 1988 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência dos Srs. HumbertoLuc.ena e Francisco RoUemberg 

ÀS I O ffORil$ E 30 MINUTOS. ACI"""·SE 
PRESEN7ES OS SRS SENADORES 

Mário Maia - Aluízio Bezerra ~ Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Áureo 
Mello - Odacir Soares - Ronaldo Aragão -
João Menezes - Almir Ciabriel - Jarbas Passa­
rinho- João Castelo- Alexandre Costa - Edi­
son Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues 
-Álvaro Pach~o - Afonso Santho - Cid Sa­
bóia de Carvalho- Mauro Benevides -Carlos 
Alberto -José Agripino- Lavoisier Maia-Mar­
condes Gadelha-Humberto Lucena-Raimun­
do Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão -
Mansueto de Lavor - Guilherme Palmeira - Di­
valdo Suruagy-Teotonio VI1ela Filho- Albano 
Franco-F ram:.isco Rollemberg- Lourival Bap­
tista - Luiz Vianna- Jutahy Magalháes - Ruy 
Bacelar -José fgnácío ferreira- Gerson Cama­
ta - João Calmon - Jamil Haddad - Nelson 
Carneiro - Itamar Franco - Alfredo Campos 
- Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso -Mário Covas -Mauro Bor­
ges - lram Saraiva - lrapuan Costa Júnior -
Pompeu de Sousa - Mauricio Corrêa - Meira 
Ft1ho - Roberto Campos - Louremberg Nunes 
Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Canale -
Rachid Saldanha Derzi-Wilson Martins -Affon­
so Camargo- José Richa- Jorge Bornhausen 
- Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin - Carlos 
Chiarelli -José Paulo Bisol-José Fogaça. 

O 8R. PRESIDENTE (Francis<o Rollemberg) 
- A lista de presença ac;usa o comparecimento 
de 69 Srs. Senadores. Havendo número regimen.. 
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei que vai ser lido 
pelo Sr. !'·Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJEI'O DE LEI DO SENADO 
N• 45, de 1988 

Aaesc""ta dlspooitlvo à Lei n• 5.517, 
ele 23 de outubro ele 1968, que cllKlpUna 
O exerddo da profluão de médk:o.vete­
rlnárlo. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. }9 É acrescentado ao art. 27 da lei Il'! 

5.517, de 23 de outubro de 1968, o seguinte§ 
3q: 

§ 3~ São dispensados da exigência de 
registro junto aos <:onselhos de Medicina­
Veterinária, bem como da manutenção de 
médico-veterinário responsável ou do paga­
mento de qualquer taxa com tal relacionada, 

os pequenos estabelecimentos que, embota 
comercializando produtos veterinários em 
pequena escala, não façam desse mister a 
sua principal atividade econômica. 

Art. ~ Esta lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con. 
trário. 

J..-cação 
Trata o presente projeto de atender à reivindi-. 

cação da Associação Comercial e Industrial de 
Nova Friburgo, RJ, que, com a medida nele con­
substandada, pretende defender os interesses 
dos pequenos comerciantes da região, insi.stentt­
mente molestados por fiscais do Conselho Regio­
nal de Medicina Veterinário que querem enqua. 
drá-los nas exigêndas e normas de sua fisca­
lização. 

Em sua maioria, pondera a Associação Comer­
cial e Industrial de Nova Frigurgo, esses sóo pro­
prietários de pequenos estabelecimentos (anna­
zéns de secos e molhados ou outros)., que, junte.­
mente com as mercadorias habitualmente co­
mercializadas, possuem também para venda • 
sua clientela, pequenos estoques de rações para 
animais domésticos, alguns poucos inseticidas 
etc. A fiscalizaçáo julga que a venda de tais produ­
tos obriga os comerciantes às normas do Conse­
lho, isto é, à inscrição, manutenção de veterin6rio 
responsável e outras obrigações. 

Por isto, para evitar o exagero de Jnterpre!Bção 
dos termos da Lei ri' 5.517, de 1968, estamos 
propondo a presente alteração que ex<:lui tais pe­
quenoS comercia,ntes da obrigação de se vincu­
larem a Conselhos de Medidna Veterinária. quan­
do a venda dos mencionados produto$ não cons­
titua a principal atividade econômica. 

Sala das Sessões, 16 de junho de 1988. -
Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÃO OT~ 

LEI No 5.517, 
DE 23 DE O<ITUBRO DE 1968 

Dlopõe sobre o-... prollu6o 
ele lllédlco-ftterinárlo e cdlo 01 c­
lhoaFederaleReglonaloele"oillc:lnaVe­
teJinárla. 

.............................................................................................. 
M 27. A carteiro pro6asionol .,_ uma fo. 

lha onde será feito o registro do pagamento das 
anuidades para um período mínimo de 10 anos. 

Parágrafo único. A referida carteire se"- expe­
dida pelo CFMV ou QtM.V, servindo como docu­
mento de identidade e ter4 fé p(Jblica. 

·················································-·-.. ··-·-·--....0···--··-· ... 

O SR. PRESIDEI'IlE (Francisco RoUemberg) 
- O projeto que acaba de ser lido vai à publi· 
cação. 

A Presfd~ncia recebeu a Mensagem 09 128. 
de 1988 (N• 227188. na origem), de 15 de junho 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República, nos tennos do art. 42, hem VI, da 
C'.onstitWção. e de acordo com o art. li' da Resolu­
çlo n• 93n6. do Senado Federal, solicita autori· 
zação para que o Ooreno do Estado da Parlllba 
possa contratar operação de crédito, para os fins 
que especifica. 

Nos tennos da Resolução n9 1, de 1987, a Presi­
-.:io deolgnatá, oportunamente, o Relator da 
matéria. 

O SR. PRI!SIDEI'IlE (Francisco Rollemberg) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 
Soncl>o. 

08R. AFOI'I&OSMCHO (PDS -CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ore­
dor.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho a esu. tribuna fazer um apelo todo espe­
cial ao Exm' Sr. Ministro do Trabalho e ao Exm• 
Sr. Ministro da Justiça com relação ás Juntas de 
Conciliação e Julgamento em nossa Capital, For· 
, tBieza. Em 1972, Sr. Presidente. existiam em For· 
'taleza cinco Juntas de Conciliação e Julgamento 
para urna população de wn milháo de habitantes; 
hoje, Fortaleza tem uma população de dois mJ. 
lhõts de habitantes e continuam as mesmas cinco 
Juntas. 

Existe hoje em Fortaleza um movimento, englo­
bondo empresário e empregados. no sentido de 
se <onsegUir o implantação de mais àncoJuntas, 
pare: atender a um número cada vez crescente 
de redamações na Justiça do Trabalho. Como 
~ do conhecimento dos nobres companheiros, 
est.t número aumenta cada vez mais, a ponto 
de.- hoje, em Fortaleza, termos cerca de 7.500 
processos aguardando julgamento. Cada proces­
so ajuizado tem sua audiência de instrução e jul· 
gamento marceda num prazo minimo de seis me­
ses. o que se vai transformando num verdadeiro 
omontoado de processos, prejudicando náo so­
mente empregados como também empresários. 

De forma que, Sr. Presidente, postulando esta 
justa reMndieação do empresariado e dos empre­
gados do meu Estado, faço este apelo aos Minis­
tros Paulo Brossortl e Almir Pazzlanotto. para que 
·ambos dêem continuidade aos estudos que exis­
tem nas suas Pastas para o aumento dessas Jun­
tas. o que se toma uma necessidade multo gran­
de. eopecialmente ogora, quando se fala taÍ!to 
no social. 

Sr. Presidente, darei prosseguimento a este 
apelo indo 1105 Srs. Ministros, jW!tamente com 
co l1detos polfticos do nosso Estado. pera sol!ci-
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tar-lhes atualização da Justiça do Trabalho em 
nossa terra, tão necessária nos dias de hoje. 

Eram estes, Sr. Presidente, a comunicação e 
o apelo que desejava fazer a esta Casa 

O Sr. Mauro Benevides - Permite, V. Ex' 
um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - Com muita 
honra, nobre Senador ·Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Afonso Sancho, expresso minha solidariedade ao 
apelo que V. Ex'transmitenesteinstante ao Gover­
no. mais especificamente ao Ministro da Justiça 
e ao Ministro do Trabalho, no sentido de que 
seja ampliado o número das Juntas de C:onc:i­
liação e Julgamento em Fortaleza. Durante minha 
última estada na Capital do meu Estado, pude 
ver, não apenas pelo registro da imprensa, como 
por comunicações do próprio Presidente João 
Nazaré Cardoso e dos seus assessores mais dire­
tamente vinculados. pude ver que Fortaleza ficou 
muito tempo aquém da movimentação do foro 
trabalhista. O Foro Aub'an Nunes possui toda a 
estnJtura fisica para a ampliação das Juntas de 
Conciliação e Julgamento, faltando apenas a deci­
são do Governo de conhe<:er uma realidade que 
é palpável, que é visível, o aumento do número 
de Juntas na Capitaldo Estado. 

O Tribunal da 7~ Região, sediado em Fortaleza, 
merece, pela movimentação das pendên<:ias tra­
balhistas, que se amplie o número de Juntas, na 
Capital do Estado. E um apelo que V. Ex' faz, 
neste instante, com meu apoio e solidariedade, 
na expectativa de que o Governo se mostre sensí­
vel a essa postu1ação dos que atuam no foro traba­
lhista da nossa cidade. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agradeço a 
V. ~. companheiro e Líder Mauro Benevides, 
o aparte, porque V. EJcf é realmente conhe<::edor 
profundo do assunto de que estou falando. 

E acresc.:ento mais, Sr. Presidente. Não estamos 
pedindo discriminação com os outros Estados. 
porque, falando só apenas do Nordeste, vamos 
encontrar em Salvador 16 juntas; vamos encon­
trar em Belém, na terra do meu querido üder, 
12 Juntas; em Manaus, 9 Juntas; e em Fortaleza, 
com 2 milhões de habitantes, apenas 5 Juntas. 
Então, parece-me que a discriminação já é contra 
Fortaleza. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Raimun­
do Lira, como üder do PMDB. 

O SR. RAJM(IN.D() URA (PMDB- PB. Co­
mo l..ider, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A Assembléia Nacional Constituinte está na imi­
nência de votar matéria que considero da maior 
importância para a sociedade brasileira, EJd.ste 
uma fusão de emendas para proporcionar a anis­
tia de débitos aos micro e pequenos empresários 
urbanos e aos pequenos e médios empresários 
rurais. O assunto é de taJ magnitude que não 
pode ser votado na Assembléia Nacional Consti­
tuinte sem que seja motivado por um acordo ou 
por um entendimento. Se, por um lado, entende­
mos que o sério problema desses empresários 
precisa ser resoMdo, principalmente por causa 
da origem desses débitOs, sabemos, par outro 
tado, que todos os débitos contraidos no ~óodo 
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da vigência do Plano Cruzado foram corrigidos, 
após o congelamento, em 70,7%, e essa c::orreção 
c:orrespondeu ao periodo de 12 meses. E aqueles 
empresários que fizeram os seus empréstimos 
no 11 ~. 121' mês, tiveram e$SeS mesmos débitoS 
conigidos com a correção de um ano inteiro, 
quando re<:eberam o dinheiro há apenas um mês 
ou dois meses, ou apenas há alguns dias. Os 
empresários querem, sobretudo, que esses cáJcu­
los sejam retificados e a fonna de calcui?~T seja 
pro rata; ou seja, se os seus débitos foram toma­
dos por apenas um mês, do ano do Plano Cruza­
do. sejam corrigidos apenas por um mês. O fato 
é que lsto não aconteceu, e por todo o País se 
avolumam as queixas de que os débitos São exor­
bitantes, de que os bancos exorbitaram na sua 
fonna de efetuar cál<:ulos. 

Sr. Presidente, se, por um lado, temos esse 
enonne problema, não podemos resolvê-lo crian­
do uma polêmica muito grande. Enquanto os 
seus autores, bem intendonados e competentes, 
capitaneados peJo nosso companheiro Senador 
Mansueto de Lavor, indicam que apenas 183 bi­
lhões de cruzados serão envolvidos nessa opera­
ção, por outro lado, a área econômica do Oovemo 
indica que serão envolvidos reCursos da ordem 
de 9,6 bilhões de dólares, ou, aproximadamente, 
I trilhão e 700 bilhões de cruzados. 

Qualquer valor próximo a essa importância, 
sem dúvida alguma, levará o Pais a uma desorga­
nização econômí<:a muito grande. Se esses valo­
res forem próximos, teremos que ratear toda esta 
importância com toda a soc::iedade brasileira. To­
~os brasileiros pagarão a sua parcela: os conbi­
buintes. através de aumentos dos seus impostos, 
e ó cidadão comum, através de um pagamento. 
em virtude do aumento exagerado da inflação 
que deverá vir, pois ai, com certeza, hav~rá uma 
hiperinflação, todos os brasileiros pagarão um 
preço extremamente elevado. 

Precisamos, portanto, companheiros, neste 
momento, conseguir uma fonna de bom senso, 
de acordo, de entendimento e. sobretudo, de ra­
cionalidade, colocando os interesses do Brasil e 
da nossa sociedade acima de qualquer interesse 
pessoal, ac:t'i11a até de um confronto com o próprio 
Governo. Não devemos ter o interesse de invia­
bllizar o Governo, porque, se assim fizermos, esta­
remos inviabilizando o próprio funcionamento do 
nosso Pais, e todos pagaremos muíto c::aro por 
isso. 

Estou, portanto, neste instante, alertando esta 
Casa, que sempre demonstrou, historicamente, 
equilibrio nas grandes questões nacionais. Sou 
a favor de que devemos encontrar uma solução 
de bom senso para os micro e pequenos empre­
sários urbanos e pequenos e médios empresários 
rurais, mas não podemos pagar o preço da desor­
ganização econômica do nosso País. 

Portanto, neste instante, finalizando meu· pro­
nunciamento, formulo um apelo para que todas 
as nossas Uderanças considerem que esta ques­
tão é extremamente importante e que não pode­
mos dar à sociedade brasileira a impressão ou 
a imagem de que a classe politica é incompetente 
para resolver os problemas econômic:os, Somos 
nós e seremos nós que teremos que resolver, 
com a consolidação de nossa: democracia, todos 
os problemas, indusive os econômicos. 

Junho de 1988 

O Sr. Afonso Sancho - Pennite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RAIMCINDO LIRA- Ouço. com pra· 
zer, o nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Afonso Sanclto- Nobre Senador Rai· 
mundo Ura, comungo, em número e grau, com 
o que V.~ diz e talvez fale atê mais à vontade 
porque tanto trabalho num setor como trabalhei 
no outro. Então, conheço profundamente o as· 
sunto. Temos que realmente encontrar uma solu 
ção para este problema, não a solução como esti 
sendo apresentada ai, através de emendas, por· 
que, na verdade, acarretaria uma situação muitc 
difícil para o País e alguém iria pagar, e quen 
pagaria seria o povo. E existem hoje várias idéias 
Ainda ontem, <:arriam pelos corredores da Câma 
ra duas propostas, e entendo que a proposta mai! 
razoável seria aquela de se enc:ontrar um mek 
de juntar todos. esses débitos e dar um prazc 
maior para serem pagos; nos primeiros seis me 
ses, a exemplo da 1.335, seria dado 50% da corre 
ção; no decorrer de um ano, essa correção pode 
ria aumentar para 75%, e já no correr dos 2.i 
meses, poderia; ser integral, quando haveria o sa 
neamento das dificuldades que os microempre 
sários estão atravessando neste momento. 

O SR. RAIMUNDO URA-Muito obrigado 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Permite V. E> 
um aparte, nobre Senador Raimundo Lira? 

O SR. RAIMUNDO URA - Com todo c 
prazer nobre Líder Senador Marcondes Gadelha 

O Sr. Marcondes Gadelha - Eminente Se 
nadar Raimundo üra, estamos açompanhan& 
com atenção este problema que V. Ex' com muit 
proficiência, traz à colação do Senado Federa 
o problema do endividamento dos pequenos prc 
prietários rurais e dos m.icro e pequenos empre 
sários urbanos. Também estamos trabalhando 111 
propósito da conciliaÇão. na busca de um entendl 
menta, na busca de uma fórmula intermediáril 
que possa ter o consenso das partes envolvida 
e depois ser encampado pela Assembléia Nade 
nal Constituinte, e eventualmente pelo próprio Oc 
vemo. Orna alternativa, nobre Senador RaimW'l:d 
Ura, que estou colocando à discussão das parte! 
é a idéia de tentarmos preservar nesta situaçã 
toda, peJo menos a ritualidade bancária, pe~ 

menos a praxe bancária, e encontrarmos um mei1 
de induzir na consciência mais funda desta Naçã 
o conceito de que oontrato, qualquer oontrat 
tem neste País uma força simbólica, que ne11 
mesmo a Assembléia Nacional Constituinte pod 
dissolver. No entanto, compreendemos a situaçã 
de penúria, de dificuldade em que· se encontrar 
os micro e pequenos empresários. Entendemo 
que alguma <:oisa de eficaz tem de ser feita. , 
nossa idéia é que essas emendas sejam fundida 
num texto, pelo quaJ os micro empresários pag2 
riam de imediato o principal e os juros devido 
e o montante correspondente à correção monE 
tária seria congelado. Um congelamento pc 
exemplo, de um ano, sem qualquer ac:résc:imc 
!VJ cabo deste tempo, os bancos seriam ressa. 
ddos pelo cliente inadimplente. A vantagem dest 
proposta, Senador Raimundo Ura, é que limit 
simplifica a negociação a um único parâmetrc 
'"tempo". Em função do parâmetro "tempo··. p< 
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demos regular todo o custo da operação: supon­
do que o congelamento seja por um ano, o custo 
seria "x", fosse por dois anos, "2x", e vice-versa; 
se fosse por seis meses. seria "x/2". Além do que, 
dar-se-ia um tempo para reciclagem e para uma 
MgOCiação que seria feita entre o Governo e os 
bancos a fim de se encontrar uma fonna de res­
sarcimento adequado que não viesse a onerar 
de forma tão brutal, como V. ~ se refere, os 
cofres públicos, o Tesouro, ou que viesse a forçar 
o déficit de forma insuportável. Esta proposta está 
tendo alguma aceitação pelas partes envolvidas. 
Assim não mediremos esforços no sentido de 
lograr i.un convencimento, para que possamos 
sair dessa situação, que parece ser uma crise fi­
nanceira de graves proporções, para um ato de 
elevada partidpação política, onde a negociação 
seja o elemento mais importante. Considero que 
democraticia é negociação, devemos negociar até 
a undécima hora. 

O SR- RAJM(JNI)() URA-Obrigado, Sena­
dor Marcondes Gadelha Concordo inteiramente 
com as colocações de V. Ex' Apenas, reforçando, 
digo que o mais importante nessa negociação 
deverá ser a análise e o conhecimento prévio e 
preciso do custo de quaJquer medida que venha 
a ser tomada, para se saber em que grau o País 
p:xlerá suportar o entendimento nessa direção. 

O Sr • .Mauro Benevides- V. Ex" me perrnite 
um aparte. nobre Senador Raimundo Ura? 

O SR. RAIM.(Jrll)() URA-Com todo prazer, 
Senador. Um momento só, para eu concluir meu 
racioclnio. 

Para os Companheiros terem uma idéia, esta 
anistia custaria, vamos supor, 1 bilhão e 700 mi­
lhões de cruzados, e aJiviaríamos todos os proble­
mas financeiros dessas categorias de empresá­
rios. Por outro lado, temos que considerar que 
o congelamento da URP, durante 60 dias, para 
todo o universo dos funcionârios públicos brasi­
leiros, inclusive para os funcionários das estatais, 
foi um sacrifício, até certo ponto, insuportável, 
porque esses funcionários perderam o poder de 
çompra nos meses de abril e maio. Considerando 
o efeito do cálculo da URP nos meses subse­
qüentes, houve, efetivamente, uma queda reaJ no 
poder de compra de pelo menos 113 do salário 
de cada funcionário público. 

Se por um lado, levamos ao sacrificio, neste 
momento de dificuldades do Ppaís, uma classe 
que tantos e grandes serviços tem prestado ao 
País, não podemos premiar outro segmento da 
sociedade brasileira com aquilo que o próprio 
País não pode e que seria também pago com 
o sacrificio, não só, agora, dos funcionários, mas 
de toda a sociedade brasileira. 

Entendemos que precisamos resolver o proble­
ma, mas não a um preço tão elevado, a exemplo 
do que aconteceu com o congela:rilento da URP 
dos funcionários públicos brasileiros. Vamos agir 
com critério e, sobreh!.do, com responsabilidade, 
porque existe uma apreensão muitO grande por 
parte da sociedade brasileira, a respeito de termos, 
nós, políticos, competência ou não para gerir os 
destinos do nosso Pais. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O Sr- llllawo llenevkles - Nobre Senador 
Raimundo Ura, há poucos instantes discutimos, 
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os eminentes Senadores Almir Gabriel, Dirceu 
Carneiro e eu, sobre a importância dessa delibe­
ração a ser adotada nas próximas horas, pela As­
sembléia Nacional Constituinte. V. Ext faz, na ma­
nhã de hoje, um enfoque, e precisamos, todos 
nós, 559 Constituintes, meditar acuradamente so­
bre as implicações originárias de apelos cons­
tantes que recebemos dos micro e pequenos em­
presários, dos míni e pequenos produtores rurais, 
todos com as vistas voltadas para a deliberação 
da Assembléia Nacional Constituinte. Por outro 
lado, existe dificuldade visível de o própripo Go­
verno arcar, eJe sozinho, com o ônus decorrente 
de uma deliberação de tamanha amplitude. Re­
cordava, com os dois Senadores já referidos, que 
anteontem participara eu de uma reunião com 
um grupo de Parlamentares, no auditório do Ane­
xo IV da Câmara, e ali se buscava, através do 
recurso regimental da fusão de emendas, juntar 
as propostas Mansueto de Lavor, Ziza Valadares 
e Humberto Souto, todas objetivando favorecer 
os míni e pequenos produtores rurais e os micro 
e pequenos empresários. Até o instante em que 
participei da reunlão, não se havia encontrado 
uma solução que pudesse viabilizar, em termos 
ideais. a proposta daqueles três ilustres Consti­
tuintes. Portanto, V. ~. vindo à bibWla, traz cola­
boração Valiosa e inestimável e chama à respon­
sabilidade o próprio Senado, na sua função de 
Senador e na sua função de integrante da Assem­
bléia Nacional Constituinte, para uma decisão que 
vai alcançar extraordinária repercussão: no caso 
de se favorecer míni e pequenos produtores rurais 
e micro e pequenos empresários, teremos que 
atentar também para as implicações no sistema 
financeiro e as conseqüências relacionadas com 
o déficit público . .t: uma decisão de muita impor­
tância, de inquestionável relevância para a vida 
financeira do País. V. Ex' faz muito bem em cha­
mar a atenção do Governo. da própria Casa e 
dos Consütuintes, como um todo, para que che­
guemos a uma forma que compatibilize o inte­
resse de todas as partes-dos microempresários, 
dos bancos e do próprio Governo. Seria ideal que 
fluísse dessa fusão de emendas urna saída que 
nos permitisse resolver essa rumorosa pendência. 

O SR. RAJM(JNI)() URA- Muito obrigado, 
Senador Mauro Benevides, pelos seus subsídios 
e pelos seus esclarecimentos à Casa. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Raimun­
do Lira, V. ~ me permite um aparte? 

O SR. RAIMUNDO URA- Pois não, Sena­
dor Divaldo Suruagy. Antes gostaria apenas de 
concluir o meu raciocínio. 

Há aJguns meses, recebíamos, no Congresso 
Nacional, delegações de microempresârios, afora 
cartas e telefonemas do meu e de outros estados. 
Pediam que fiZéssemos gestões junto ao Governo, 
especiaJmente junto ao Ministério da fazenda, na 
sentido de que conseguíssemos uma redução no 
cálculo da correção monetária. Alguns pleiteavam 
30%; outros, 50%; outros, ainda, pediam queessa 
correção no patamar de 45%, a exemplo do que 
o Governo proporcionara Ioga após o término 
do Plano Cruzado I. 

Vejam V. ~ que existia a expectativa de se 
resolver o problema através de um entendimento, 
de uma redução, e não de uma anistia. Mas a 
medida que criou fôlego foi a da emenda do nosso 
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nobre Senador Mansueto de Lavor, que projetou, 
através da imprensa, a possiblidade de uma anis­
tia total. Logicamente, todos esses empresários 
preferem a anistia total. É absolutamente com­
preensível que assim eles procedam. No entanto, 
a expectativa sempre foi a de que houvesse um 
entendimento racional, objetiva, um câlculo de 
correção que eles pudessem pagar efetivamente, 
dentro das suas condiçóes econômico-financei­
ras e das possibilidades das seus negócios, por· 
que temos de considerar a importância que esse 
setor de empresários representa para o País. Não 
são milhares, são milhões de pessoas envolvidas 
na atividade de microempresários e de pequenos 
empresários urbanos e rurais. 

Por outro lado, temos o peso do aspecto políti­
co. da nossa imagem política, pessoal, de cada 
Constituinte votar a favor ou votar contra. Essa 
não deve ser a nossa posição, porque sou a favor 
dos micro e pequenos empresários. Sou contra 
a forma como está sendo colocada na fusão de 
emendas. Tenho sentido e tenho percebido que 
este é pensamento da maioria dos ConstitUintes, 
não só dos Senadores. T odes estão querendo 
uma saida positiva, seja na aspecto político, seja 
no aspecto econômico, para que, enfim, possa­
mos todos sair dessa questão com a imagem 
de competência, sobretudo a imagem de que es­
tamos aqui não para criar problemas e sim para 
resolver problemas não só do País, como de 
todos as setores da sociedade brasileira envol­
vidos. 

Passo, com todo prazer, a palavra ao nobre 
Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Senador 
Raimundo Ura, V. & traz ao debate do Senado 
tema que está inquietando toda a sociedade brasi­
leira. Na defesa de seus argumentas, V. Ex" colo­
cou, com muita propriedade, as injunções penais 
que foram transferidas para o funcionaJismo pú­
blico brasileiro com o congelamento da URP e 
o ônus que o Governo naturaJrnente transferirá 
para a sociedade, como um todo, com a medida 
da anistia para as microempresas. aaro, vão-se 
acentuar as penalidades impostas ao funciona­
lismo, transferindo o ônus dessas medidas que 
venham a ser tornadas no futuro para as classes 
de menor poder aquisitivo do nosso País, como 
os operários, os trabalhadores que ganham salá­
rio mínimo, através do processo indireto, do siste­
ma tributário, com o aumento acentuado do indi­
ce inflacionário. O Senador Mauro Benevides co­
locava a sua perplexidade pela ausência, ainda, 
do entendimento. Tomei conhecimento da exis­
tência de uma proposta da CEBRAE, que, na mi­
nha opinião, pode ser, assil!l, o denominador co­
mum das sugestóes que estão sendo discutidas 
na Assembléia Nacional Constituinte. Essa pro­
posta, na minha opinião, é muito simpática. Pri­
meiro, o pagamento do principal com os juros 
que incidam sobre o empréstimo originário, o 
congelamento da correção monetária durante dez 
meses, o pagamento da correção monetária com 
os juros que incidiram sobre o principal após es­
ses dez meses. É uma proposta razoável, porque 
está partindo do próprio Governo - a CEBRAE 
é um órgão do Governo. Então, teríamos, assim, 
aJgo para trabaJhar em tomo dessa idéia. Comun­
go das preocupações de V. Ex', que são de toda 
à sociedade brasileira.. 
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O SR. RAlMOI'IDO URA - Muito obrigado 
o V. Ex', nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Joio Lobo- Pennite V. Ex' um aporte? 

O SR. RAIMW'IDO URA- Pois não. Ouço, 
com muito prazer, o aparte de V. Ext, nobre Sena­
dor João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo - Eminente Senador Rai­
mundo Ura, estou levando muito a sério o pro­
nunciamento de V. E.xt, porque V. Ex' é um empre­
sário dos mais ao-editados e conceituados deste 
País. É um homem que tem deixado a sua marca 
de seriedade e de extrema competência na inida­
tiva privada. Entretando, quero discordar de V. 
fxt Creio que o Governo deve arc::ar com o Onus 
dessa correção dispensada às microempresas e 
a pequenos e médios produtores rurais, e falo 
isto com muita tranqüilidade. Não sou microem­
presário nem médio produtor e não tenho ne­
nhum interesse pessoal no câso, mas tenho um 
interesse direto e grande neste assunto. Sou extre­
mamente interessado, porque isto atinge o meu 
Estado, os meus eleitores, atinge todo o segmento 
de uma população que foi enganada pelo Gover­
no. Os pequenos, os microempresârios pactua­
ram com o empréstimo, foram motivados a fazer 
esses empréstimos com os juros que cakuJaram, 
e calcularam os desembolsos a que ficariam sujei­
tos ÓS empresários ao contraírem esses emprés­
timos. De repente, unilateralmente, esses juros 
são acrescidos de correção monetária, são au· 
mentados, sem se perguntar aos tomadores se 
eles tinham ou não capacidade para atender a 
esses novos c:ompromissos. Nobre Senador Rai· 
mundo Ura, isto é uma deslealdade do Governo. 
Como disse o eminente Ministro Marcelo Pimen­
tel, ontem, no julgamento do congelamento da 
URP paro os funcionários da Petrobrás, o Governo 
não tem o direito de ser desleal ou desonesto 
com o povo. Como é que o Governo congela 
suas obrigações, mas obriga os empresários e 
as pequenas empresas a não toOgelarem as 
suas? Como é que o Governo congela o paga­
mento da URP pera os funcionários das estatais 
e deixa que todas as estatais continuem aumen­
tando os preços dos serviços prestados? Tudo 
isto é baseado numa grande mentira, numa falta 
de confiança do povo no Governo, Governo -
s6 apenas ampliando este exemplo - que per­
mite descontos no Imposto de Renda que ele 
sabe falsos e mentirosos. Como é que um Gover­
no s6 permite que se desconte de aluguel, para 
efeito do Imposto de Renda, até Cz$ 54.600,00 
por ano, quando ele sabe que esta faixa de imóveis 
é aJugada, no mínimo, a oitenta mil cruzados por 
mês? O Governo impõe uma mentira ao povo; 
o Governo está estimulando o povo a ser sone­
gador de impostos. Então, volto ao problema das 
microempresas. Estas e os pequenos empresá­
rios, os pequenos e os médios produtores rurais 
de todo o Brasil - não quero restringir-me à 
nossa área do Nordeste, onde o problema é muito 
mais grave, e V. EJt' sabe disto, Senador Raimundo 
Ura -. os nossos pequenos lavradores do Nor· 
deste estão totalmente incapacitados para atender 
aos pagamentos resultantes e empréstimos que 
contraíram à época do Plano Cruzado. Há uma 
falência total, e o Governo é responsável por essa 
situação. Não adianta o Sr. Ministro da Fazenda 
tentar um confronto entre Governo e povo, entre 
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Governo e esta Casa. que quer votar uma anistia 
ou um modo de como se pagar esses emprés­
timos. lsso não vai levar o País à falência, issO 
não vai resultar em aumento de imposto. De qual­
quer modo, o Governo está sempre aumentando 
os impostos, mesmo que não seja para atender 
a causas tão justas quanto esta. Entretanto a nin­
guém mais compete amparar as microempresas 
e os pequenos produtores rurais do que o Gover­
no. Não adianta o Ministro da Fazenda atribuir-se 
papel distinto do papel dos microempresários e 
dos pequenos lavradores. Por isso, respeitando 
os pontos de vista de V. Exa, que são de um 
empresário competente, eritendo que o Governo 
deve assumir o ônus dos erros que cometeu 
quando orientou a política financeira deste País, 
criando o Plano Cruzado, e laqueando a boa-fé 
de todos os pequenos empresários brasileiros 
com a inflação zero, insistindo em dar dinheiro 
para que a produc;ão fosse aumentada, para que 
fossem criados novos empregos e, depois, dei­
xando esses empresários nessa situação em que 
se encontram. O Governo é o responsável por 
essa situação e deve encontrar uma forma para 
resolvê-la. Ouvi a proposta que o ilustre Senador 
Divaldo Suruagy mencionou há pouco, a fusão 
das Emendas Mansueto de Lavor e Humberto 
Souto. De acordo com elas não se dispensariam 
o principal e os juros pactuados. Vamos encontrar 
uma forma de fazer com que os pequenos produ­
tores possam pagar a correção monetária devida 
após o Plano Cruzado. Parabenizo V. EX' pelo enfo­
que brilhante do assunto. 

O SR. RAIMQI'IDO URA - Senador João 
Lobo. agradeço a V. Ex' as considerac;ões. Apenas 
faria uma retificação: não há qualquer divergência 
entre o que eu falei e o que V. "& falou. Pela 
sua gravidade e pela sua importância, o problema 
deve ser resolvido. Concordo iitteiramente com 
que falou o Senador João Lobo. Estamos com 
a mesma linha de pensamento. Apenas discordo 
em um aspecto, quando V. Ex!' diz que o Governo 
deve pagar essa conta. O Governo ê algo muito 
subjetivo, o Governo é uma entidade muito transi­
tória e temporal. Afinal de contas, o País, a Nac;ão 
pertence ao povo. Na realidade, o Governo é ape-­
nas um agente intermediário. Afinal, quem paga 
a conta, realmente, é todo o povo brasileiro. 

O Sr. Mário Mala -V. Ex' me permite um 
aparte? 

O SR. RAIMUNDO URA -Concedo o apar­
te ao nobre Senador Mário Maia. Em seguida con­
cederei, c:om muito prazer, apartes aos demais 
Senadores. 

O Sr. Mário Mala-Nobre Senador Raimundo 
Ura, sou um homem de Província e não enten­
do da economia empresarial. Gostaria de obter 
de V. Ex' um esclarecimento, como empresário 
que ê. Na simplicidade da minha economia, ima­
gino que o dinheiro de que se está falando não 
é um dinheiro que sumiu, em que se tocou fogo 
ou que se jogou às águas; é um dinheiro que 
está em mãos diferentes. Este dinheiro foi em­
prestado a micro e pequenos empresários. não 
está nos caixas dos bancos, e acredito não esteja 
também entesourado nos caixas dos micro e pe­
quenos empresários. Imagino que esteja criando 
trabalho e produzindo bens de produção, atraVés 
desses pequenos e micro empresários que não 
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estão podendo pagar a correção monetária que 
enganosamente lhes foi atribuída, porque, quan-

. do eles tomaram dinheiro emprestado, como foi 
dito aqui, pensaram apenas nos juros e não na 
correção monetária, porque esta tinha sido redU­
zida a zero, segundo o aceno do Governo. Portan­
to, o dinheiro está ctrculando dentro da Nação. 
Se este dinheiro tivesse saído do País, fosse wn 
dinheiro para pagar os juros dos empréstimos 
da dívida externa, aí sim, ir-nos-ia empobrecer. 
Mas esse dinheiro, circulando em mão de brasi­
leiros, nas mãos de microempresários, está pro­
duzindo alguma coisa. Temos que encontrar uma 
maneira de o Governo subsidiar· esse dinheiro, 
porque este dinheiro não está sumindo desta Na· 
çào; ele está produzindo bens de consumo. En­
tendo que é nosso dever socorrer esses pequenos 
e microempresários. E os que já pagaram? E os 
que estão pagando? Estes serão injustiçados. Na· 
turalmente que entre esses milhares e milhares 
de micro e pequenos empresários alguns tiveram 
a capacidade de vencer essas irregularidades, 
mas seriam a exceção, seria um número muito 
reduzido. A regra ê que hâ um inadimplência ge-­
neralizada dos pequenos produtores urbanos e 
rurais. Concluindo o meu apane, chamaria a aten­
ção para o nosso comportamento como Consti­
tuintes nestes dois dias de votação. Ontem, nega­
mos, sistematicamente, a aprovação de mais de 
uma dezena de emendas que beneficiariam b~i­
leiros militares que foram injustiçados com a cas-­
sação de seus direitos. Os atuais Ministros dizem 
que eles saíram da vida müitar por urna questao 
administrativa, mas a causa, todos sabem, foi polí­
tica. Negamos a esses brasileiros o direito de eJes 
irem ao T ribunaJ pedir justiça _para serem repara. 
dos dos males que vêm sofrendo. E seria wn 
número reduzido. Segundo as estatísticas, seriam . 
2.673 militares, cassados através de atos adminis­
trativos, que teriam o direito de recorrer à Justiça 
para conseguir a anistia. No entanto, na mesma 
sessão, demos anistia a 10.000 funcionários cMs 
das empresas estatais que sofreram sanções de 
1979 poro cá Não podemos agir com dois pesos 
e duas medidas; temos que achar solução de 
justiça para todos os brasileiros que estão sendo 
injustiçados. Os pequenos e os microempresários 
foram injustiçados com o aceno enganosõ do 
Governo durante. Plano Cruzado. Portanto, eles 
merecem a anistia, também, como os demais 
brasileiros. 

O SR. RAIMW'IDO URA- Nobre Senador 
.Mário Maia, concordo ... 

O Sr. Mário Mala - Gostaria de receber um 
esclarecimento sobre o caixa. 

O SR. RAIMW'IDO URA - Concordo intei­
ramente com as colocações de V. Ex' Apenas 
gostaria de fixar a minha posição. Sou intransigen­
temente a favor de que se deve dar uma solução 
para o grande problema dá correção monetãrta 
dos micros e pequenos empresários. Apenas en­
tendo que deve ser feita com cWdado. com bom 
senso, com racionalidade, com inteligência, por· 
que a nossa preocupação é até histórica. Temos 
exemplo do nosso pais--irmão, PortugaJ. Há pou­
cos dias, o Primeiro-Ministro Cavaco Silva visitou 
o Brasil e transmitiu algumas infonnações impor· 
tantes, que tinhamos através de outros depoi­
mentos, inclusive através da imprensa. S. Ex' dei· 
xou claro que a Constituição portuguesa foi feita 
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num clima de euforia, num dima de emoção, 
num díma até de certa primavera democrática. 
O resultado foi que o país pagou caro, com uma 
recessão de dez anos continuados. O preço que 
a socledade portuguesa pagou, em termos de 
desemprego, de pobreza, de sofrimento, foi muito 
ako. Não estamos aqui, na Assembléia Nadonal 
Constituinte, para copiar erros. Temos a respon­
sabilidade de perseguir os acertos e dar à nossa 
sociedade a estabilidade econômica, social e polí­
tica que ela espera. Quando verificamos, atráves 
das pesquisas, que há uma descrença muito gran­
de por parte do povo brasUeíro com relação ao 
nosso futuro, temos que levar em consideração 
que possuímos uma parcela de responsabüidade 
nesta insegurança por que passa a sociedade 
brasileira. E neste sentido a minha defesa, que 
as medidas que a Assembléia Nacional Consti­
tuinte tomar, em função do seu alto grau de res· 
ponsabilidade, sobretudo na implicação, da vida 
nacionaJ, devem ser tomadas com muita respon· 
sabilidade, com muito cuidado e com muito crité­
rio. Estou convicto de que o problema tem que 
ser resolvido, porém mantenho a defesa dessa 
tese que ora acabo de apresentar. 

O Sr. Mendes Canele - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. RAIMW'IDO LIRA-Concedo o apar­
te, pennita-me Sr. Presidente, ao nobre Senador 
Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENI'E (Francisco Rollemberg) 
-Solicito a V. EX' conceda este aparte e conclua 
seu prommciamento, porque já ultrapassou de 
muito o tempo que lhe cabe regimentalmente. 

O Sr. Moncles Canale- Hustre Senador Rai­
mundo Ura, quando cheguei V. Ex' já estava para 
mais da metade do seu pronunciamento. Em res­
posta ao aparte do ilustre Senador Mário Maia, 
V. Ext nos dá perfeitamente o enfoque da sua 
tese. quando proclama sua preocupação em rela­
çlo à correção monetária que incide tanto sobre 
nosso pequeno e médio empresário como sobre 
nosso pequeno e médio agricultor. Por outro lado, 
coloca a sua preocupação, que é, sem dúvida, 
a mola mestra da posição que defende, que é 
necessário se chegue a uma solução para que 
o Erário não seja, assim, penalizado. É louvável 
• Jl()Oição que V. Ex' defende. E podemos discu­
ti-la de forma mais tranqüila neste plenário do 
que no plenário da Constituinte, onde o assunto 
estil em pauta. Aduzo ao pronunciamento de V. 
& esta preocupação louvável. Verificamos mais 
uma vez, o Governo age de forma diferente, com 
dois pesos e duas medidas. Acompanhamos, na 
CPI que apura os atos administrativos do Governo, 
dois decretos com efeito retroativo, náo vou dizer 
para atender aos reclamos e mesmo até às pres­
sões, mas paroa beneficiar as grandes empret.eiras 
nacionais, que levaram o Qovemo, primeiro, atra­
vés de um decreto, a fixar a retroatividade até 
janeiro de 1987, e, com um segundo decreto; 
ele voltasse até ao exercido de 1986. À época, 
não houve essa preocupação por parte do Gover­
no. t louvável a preocupação de V, Ex'. Ficamos 
sabendo, por depoimento prestado à CP! pelo 
ex-Ministro Aníbal Teixeira, S, EX' ousou quanti­
ficar em mais de 600 milhões de dólares a quantia · 
que o Governo arcou com a retroavidade desses 
dois decretos. Insisti, depois do depoimento do 
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ex-Ministro Anibal Teixeira, com o funcionário da 
Seplan que ali esteve, insisti com o próprio ex.~Mi­
nistro Bresser Pereira, com o ex-Ministro João 
Sayad, e nenhum deles pôde situar. Disseram que 
o Governo não havia feito nenhum levantamento 
do quanto iria custar a retroatividade oferedda 
por esses dois decretos às empreiteiras nacionais, 
não só da administração direta, que não era tão 
grande, mas principalmente das indiretas, das es-­
tatais. Então, hoje vejo o Governo preocupado 
quando se é para atender ao micro, ao pequeno, 
ao médio empresário e ao micro e médio empre­
sário rural, como ao pequeno comerciante e ao 
industrial. Passamos até a receber lobbles dos 
bancos. Ainda há pouco fui interpelado por uma 
pessoa que trabalha para um banco estatal, e 
me disse que este estava muito mal. Disse-lhe: 
"Vai mal porque está sendo mal gerido. O banco. 
que hoje vai mal, com os altos juros que se pagam, 
só está mal por ser mal gerido". Agradeço a V. 
& por ter-me permitido este registro despreten­
sioso. O Governo não se preocupou quando aten­
deu as grandes empreiteiras, as grandes empre­
sas nacionais. Quando se trata de atender o pe­
queno, leva.nta..se toda a Nação, todos ficam preo­
cupados. Não deixo de registrar esta exceção, a 
preocupação de V. &, que faz wna colocação 
diferente. Essa preocupação do Governo, que não 
houve anteriormente, parece-me, sim, aquilo que 
eu disse, é a forma de agir com dois pesos e 
duas medidas: para o grande tudo; para o peque­
no as preocupações. 

O SR. RAJIOWNDO LIRA - Muito obrigado 
pela bnlh.ante interferência, nobre Senador Men­
des Canale. 

Peço ao nobre Presidente o consentimento, 
considerando a importância do assunto, para pro­
porcionar apartes rápidos ainda a alguns Compa­
nheiros Senadores. 

O Sr. Mauro Borges - Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. RAIMUNDO URA- Com muito pra­
zer, nobre Senador Mauro Borges. 

O Sr. Mauro Borges- Estou inteiramente 
de acordo com V. ~ quando diz que a Assem­
bléia Nac:ional Constituinte e mesmo o Congresso 
Nacional devem ter prudência, cuidado com leis 
que possam causar grandes transtornos ao País, 
à vida em geral. Praticamente irei repetir as pala­
vras do nobre Senador Mendes Canale. O Gover­
no não tem essa preocupação, quase sempre, 
quando vai atingir a grande maioria miserável do 
povo brasileiro. Quando se trata de defender as 
grandes empresas, como no caso recente de uma 
grande empresa privada de navegação aérea, elas 
vão para as mãos do Governo. Geralmente a ten­
dência é estatizar aquilo que dá prejuízo e priva­
tizar aquilo que está dando lucro. No caso, as 
mic:ro e pequenas empresas, é evidente, foram 
enganadas. Ninguém poderia imaginar que o Pla­
no Cruzado iria dar o resultado que deu. Restaurar 
a capacidade de trabalho dessa gente será um 
grande beneficio para o País, será um dinheiro 
bem gasto, porque esses empresários novamente 
vão poder trabalhar. Todos nós, hoje, estamos 
espantados com o desenvolvimento da lt6lia, um 
país que até há pouco tempo i.a muito mal e, 
agora, está bem, enviando turistas para toda pane. 
6 uma quantidade enorme de pequenos empre-
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sários e de microempresas. 1sso vivifica e demo­
cratiza a economia. Portanto. é preciso ter o mesa 
mo peso e a mesma medida. Não se pode querer 
tratar os grandes interesses e os grandes bancos, 
que ganham absurdos, de maneira inversa ao tra· 
tamento dispensado aos pequenos. Vemos isso 
freqüentemente também no setor bancário, como 
é o caso do Banco SulbrasDeiro. Quanto custou 
à Nação a regularização deste Banco e, todo dia, 
a de bancos estatais? Multo mais eles têm uma 
representação muito forte e isso passa em bran-­
cas nuvens. Realmente, esse é um projeto demo­
crático e de interesse econômico para a Nação. 
Ninguém vai dar dinheiro, vai-se restituir a capaci­
dade de trabalho. 

O SR. RAiliKD'IDO LIRA -Muito obrigado. 
nobre Senador. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. ~ um 
aparte? 

O SR. RAIMUNDO LIRA - Ouço o nobre 
Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan 11to- Nobre Senador Raimun­
do Lira, na Constitulnte há muitos assuntos que 
são de consenSO' e outros que são controversos. 
V. Exf. neste momento, enfoca assunto da maior 
importância, e que é, de certa maneira, contro­
verso. No entanto, há uma realidade tópica que 
não podemos negar: os microempresários e pe­
quenos agricultores estão falidos. ê: um fato. A 
partir desta constatação, é uma parcela subston­
cia1 da sociedade, e da maior importância, temos 
que pensar em alguma solução. Eu não diria. 
nobre Senador, que a Emenda fllansueto de Lavor 
é perfeita e vai resolver tudo, mas S. EX' apre­
sentou uma proposta. Há pouco estávamos aqui 
conversando a Jatere sobre a atuação do Govemo 
na Assembléia· National Constituinte. Neste mo­
mento, o Governo deve procurar, não sob o 8rtifi.. 
cio das fusões de emendas - temos três emen-­
das ~este sentido -, o Governo deve procurar 
apresentar uma solução que não onere tanto os 
banqueiros nem o Governo. Há um fato que n6s, 
políticos, não podemos ignorar: a aplicação do 
Plano Cruzado, que não sou tão contra assim, 
na sua condução houve equfvocos. Planos hetero­
doxos são aplicados no mundo· inteiro, ou foi o 
Brasil que os inventou? John Kenneth Qalbrallll 
esteve .há pouco tempo aqui, no Brasil, e disse 
que aplicou o plano heterodoxo nos Estados lJni.. 
dos em 1946. Sabemos que Israel está no 5' plano 
heterodoxo; sabemos, inclusive, que a Bolfvfa se 
benefictou de um plano heterodoxo bem aplicado. 
Houve o erro - é uma constatação - e temos, 
hoje, uma parte substancial da nossa sociedade, 
do povo brasileiro, com sua economia compro­
metida. Portanto, cabe ao Governo, não digo pa­
gar, mas apresentar soluções; A Emenda Man­
sueto de Lavor tem o grande mérito de levantar 
o assunto, mas cabe ao Governo, neste instante, 
entrar em contato, debater e encontrar uma solu­
ção, porque fechar os olhos a esta realidade pode' 
ter conseqüências nefastas para a nossa econo­
mia como um todo. No final do ano passado 
-todos nos lembramos- três ou quatro empre­
sários maJsucedidos foram ao Tesouro Nacional 
e sacaram dinheiro subsidiado, dinheiro de última 
hora, a toque de caixa, mais de 250 milhões de 
dólares. Isso foi nOticiado amplame~ pela im­
prensa. Então, neste momento~ polfticos, que 



1772 Sexta-feira 17 

atuamos na baset temos que cuidar disso. Con­
fesso a V. Ex" que, se eu votar contra esta emenda, 
não tenho como voltar pata minha região, pois 
meus familiares, meus amigos, meus eleitores, 
São todos pequenos empresários, pequenos agri­
cultores e estarão lá me acossando. O alerta que 
V. EX' faz, com esse extraordinário pronunciamen­
to, é muito importante para esta Casa, mas é 
muito importante também para acordar o Gover­
no para esta rea1idade. Que nós todos nos sente.­
rnos e encontremos, juntes, uma solução para 
o País, porque esta é uma situação que compro­
mete grande parte da nossa so<::iedade, que são 
os microempresários agri~ultores, compromete 
todo o Brasü. 

O SR. RAIMUNDO URA- Senador Ronan 
Tito, apenas diria que o meu Estado, a minha 
Região é muito mais pobre que o Estado de Minas 
<ierais. Portanto, nós. Parlamentares do Nordeste, 
temos muito maior preocupação em resolver os 
problemas dos micro e ~quenos empresârios. 
Concordo inteiramente corn V. e:,x. no que se refe­
re a esta grande preocupação. 

O Sr. Dln:eu Carneiro- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR. RAIMUNDO URA- Ouço o nobre 
Senador Dirceu Carneiro. 

O Sr. Dlrceu Carneiro- Nobre Senador Rai­
mundo Ura, o que se põe, parece-me, para a 
sociedade brasileira decidir através das propostas 
da Constituinte, neste momento, é uma opção 
entre o apoiamento e o pr()sseguimento de uma 
economia doentia, assentada na especulação, ou 
uma proposta que preserve a área produtiva do 
nosso Pais. O Brasil tem sido vítima da especu­
Jação financeira. É conhecido o número, embora 
muitos não reconheçam oficialmente, de 25 mi­
lhões de dólares, que nos últimos anos foram 
acrescidos à nossa dívida externa, só para especu­
Jação, uma fonna de endiVidamento que não su­
porta uma análise rnoral nem. de justiça de relacio­
namento entre as nações, Se o Brasil é vítima 
desse desajuste internacional, que não tem su­
porte moral no nosso entendimento, ele não pode 
ser o promotor interno dessa política. Se prosse-­
guir essa política de executar os micro e pequenos 
empresârios, vai-se dar nada mais nada menos 
do que uma forma de julgamento dos meios de 
pagamento, às custas dos pequenos. O Governo 
tem-se lndinado por essa posição, porque está 
enfraquecendo o mercado interno para fortalecer 
as exportações, para pagar a dívida externa, o 
que gera aquela sucessão conhecida, que não 
precisa ser citada. Ao analisar este quadro, não 
tenho dúvidas em optar pelo processo produtivo. 
Ou estimulamos o proc:esso produtivo do nosso 
País ou vamos comer c~ados, fazer casas com 
cruzados, fazer realizações concretas com papel­
moeda. Não é por aí! Vamos construir nosso Pais 
produzindo, atualizando-nos tecnologicamente, 
fortalecendo o mercado interno. Não tenho dúvi­
da de que a parcela talve:t mais irnportante seja 
aquela que está na base. São os pequenas que 
geram a maior quantidade de emprego. TaNez 
não sejam os que tenham as melhores tecnolo­
gias nem as tecnologias d!! ponta, mas são exata­
mente aqueles que possuem a dimensão de em­
presa que emprega o homem e a mulher brasi­
leiros, que não são os mais preparados para o 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAGONAL (Seção O) 

mercado produtivo sofisticado, e têm o direito 
de participar, como produtores, da construção 
do nosso País. De modo que, ao cumprimentar 
V. Ex' pela análise que faz desta questão, ques-­
tiono esta opção que faz o nosso País de estar 
dando cordas a um sistema especulativo, injusto, 
<:oncentrador, porque o processo inflacionário é 
lUl1 elemento concentrador. Aproveitam-se dele 
os segmentos mais organizados da sociedade; 
são arrebentados e tirados fora do processo os 
mais desorganizados e· os menos instrumenta­
lizados para enfrentá-lo. Portanto, ai cabe o nosso 
papel. Não creio que isso sempre estoure nas 
mãos da sociedade, nas rnãos do consumidor, 
nas mãos dos mais fracos. É preciso também 
que se promova uma divisão de renda, e o sistema 
financeiro especulativo tetn que pagar a sua parte. 
Quem sabe, este é o rnomento de ele pagar. Era 
esta, nobre Senador Raimundo üra, a observação 
que queria aduzir à brilhante reflexão que V. E.x" 
desenvolve no Senado.Federal, neste momento. 

O SR. RAIMUNDO URA- Obrigado nobre 
Senador Dirceu Carneiro. Proporciono o último 
~parte ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Nobre Se­
nador Raimundo Ura, gostaria de fazer algum co­
mentário aditivo ao pronunciamento que V. Ext 
profere, neste momento, aqui, na tribuna do Sena­
do. Lembro que a Emenda Mansueto de Lavor 
tem um cunho social muito mais importante que 
seu aspecto técnico, seu aspecto econômico-fi­
nanceiro. Mesmo pela linha de atuação do Sena­
dor Mansueto de Lavor, sabe-se que sua preocu­
pação maior é com o resultado social de sua 
emenda do que propriamente com a repercussão 
financeira ou com a repercussão econômk:a de 
sua aplicação. Miseravelmente, no Brasil, existe 
a correção monetária sem normas constitucio­
ttais, mas ainda sem nonnas que tenham passado 
pela Congresso Nacional. Todo o mundo sabe 
que a correção monetária foi uma criação arbi­
trária em um dos momentos mais difíceis do Bra­
sil, tanto assim que era utilizada de princípio tão­
somente pelo Estado cohtra os devedores, remis­
sos ou não, isto é, aqueles que deviam ao Estado 
ao pagarem seus débitos deveriam fazê-lo, além 
dos juros de mora, com a nova figura da correção 
monetária. Mas o meSmo Estado não pagava aos 
particulares os seus débitos com essa correção 
monetária. Mais tarde, muíto Ínaís por uma reMn­
dicação advocatícia, aqueles que tinham ações 
tramitando na Justiça e queriam uma correção 
também dos seus créditos ante os devedores, 
muito mais por uma reMndicação do setor priva-­
do, eis que o instrumento de opressão, o instru­
mento estatal, meramente estatal, veio a se gene­
ralizar na prática no Sistema Fman<:eiro Nacional. 
E, hoje, a correção monetária aí está. Mas eJa, 
muito embora tenha gerado um verdadeiro costu­
me, muito mais costume do que propriamente 
lei, muito rnais um comportamento moral do que 
propriamente uma técni<:a, a verdade é que a 
correção monetária contêm verdadeiros absur­
dos. A roupa que V. Ex" veste deve ter custado 
um <:erto preço. V. Ex' fosse atualizar o preço 
de sua roupa até a presente data, contando de 
quando comprou, aplicasse a corr~ão monetárta 
-sobre o valor, nem o Príncipe Charles poderia 
vesti-la, mesmo doada pela Rainha Elizabeth. Não 
ia dar. Sua roupa estaria custando, hoje, talvez 
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o preço de um automóvel de mé<tio valor. lsso 
mostra que os devedores são lançados a uma 
situação irreaJ. Bancos. empresas, Governo, todos 
se acostumaram a lidar com o instrumento que 
se <:hama correção monetária, que, na verdade, 
é um grande gerador da inflação. Uma das gran-­
des causas da inflação, se forem analisar tecnica­
mente, chama-se exatamente correção monetá­
ria Daí por que deve existir nas Disposições Tran­
sitbrias da futura Constituição um dispositivo que, 
pelo menos, deixe espaço à legislação, não dígo 
complementar, porque seria mais complicada, 
mas uma legislação ordinária que venha domar 
esse monstro que se chama correção monetária, 
peJo menos para as vitimas, aquelas pessoas que 
acreditaram no "Plano Cruzado", investiram na­
quela hora, fizeram empréstimos, trabalharam em 
determinado rumo naquela hora e que agora se 
encontram com débitos maiores do que o próprio 
patrimônio. No Ceará, um cidadão aplícou tudo 
que tinha na construção de um hptel. Necessftou 
de um empréstimo de 20% do valor total do hotel. 
Hoje, o seu negócio não rende o suficiente para 
pagar os juros dos 20%- Então, que país é este 
onde 80'% de um investimento não serve nem 
ao menos para fazer sombra aos jLUOs e à corre­
ção monetáriá de 20% do empreendimento? lsso 
é um desestímulo ao empresariado. V. Ex' é em­
presário. Aqui temos grandes empresários. Aqui 
temos pessoas do maior valor, estamos acres­
cidos com a presença do Companheiro José 
Afonso Sancho, que entende muito deste setor 
e que deu o seu labor neste setor. O Senado 
tem gerite experiente nisso, e todos nós sabemos 
que a Emenda Mansueto de lavor tem, no múli­
mo, que ser objeto de uma grande e profunda 
reflexão para gerar uma das Disposições Tran­
sitórias. 

O SR. RAIMUNDO URA -Muito obrigado, 
nobre Senador Cid Sabóia de Ca.valho. V. bt 
concluiu, enfeixando o meu pensamento, que a 
emenda do Senador Mansueto de lavor deve en­
sejar uma grande reRexão, e dessa grande reflexão 
deverá sair, finalmente, nas Disposições Transi­
tórias, a solução definitiva para este angustiante 
problema. 

Neste instante, agradeço a todos os apartes 
e ao nosso Presidente a generosidade. Saio daqui 
com a convicção de que o Senado Federal está 
reaJmênte preocupado com esse probJema, que 
não é só de um setor da economill, mas de toda 
a sociedade brásiJeira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'I'IE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra, para breve comunicação. 
ao nobrt: Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARI'IEIRO (PMOB- RJ. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encaminho desta tribuna às autoridades com­
petentes um apelo que estou recebendo não só 
do Prefeito de Cantagalo, Sr. Nilo Guzzo, como 
de vários prefeitos do interior do Estado do Rio 
de Janelro, para que a Petrobrás pague os royal­
tles atrasados do petróleo. 

Sr. Presidente, endereço este apelo ao Presi­
dente da. Petrobrás e às autoridades competentes, 
para que esse pagamento seja feito, já que está 
atrasado, e isso prejudica a receita dos munidpiOs 
fluminenses. (Muito bem!). 
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O SIL PRESIDEI'I11! (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Marcon­
des Gadelha, que falará, como Uder. 

O SR. MARCOI'IDES GADEUiA (PFL -
PB. Como Uder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, nobres 
Srs. Senadores: 

Estou informado de que estão presentes à Casa 
62 Srs. Senadores. Esta sessão foi convocada 
principaJmente para votarmos as Mensagens refe­
rentes à escolha de Chefe de Missão Diplomática. 

Faço um apelo aos Colegas que neste mo­
mento se encontram em seus Gabinetes ou na 
Biblioteca, estudando ou trabalhando, ou na sala 
do cafezinho, ou em quaisquer desvãos destaCa­
sa, para que compareçam ao plenário neste mo­
mento, a fim de votarmos a matéria objeto desta 
reunião. 

Sr. Presidente, a1ertaria a Casa para a seriedade 
da situação que estamos vivendo agora e peço 
aos nobres Senadores passem uma vista no pró­
prio espelho, no próprio avulso que cuida da Or­
dem do Dia desta sessão. 

Temos, Sr. Presidente, embaixadores Cujas 
Mensagens foram enCaminhadas pelo Poder Exe­
cutiVo a esta Casa ainda em agosto de 1987. 
O primeiro deles, o Sr. Murillo Gurge} Valente, 
a Mensagem é de 14 de agosto de 1987. O segun· 
do, Embaixador Octávio Rainho da Silva Neves, 
a Mensagem é de 25 de agasto de 1987. E se­
guem-se 16 designados, até o último, cuja Mensa~ 
gem é de abril de 1988. Há embaixadores, Sr. 
Presidente, que correm o risco de ter prejudicadas 
suas carreiras por não assumirem sua função, 
por desidia desta Casa. 

Se esta situação que estou ~ndo, não nos 
faz corar no sincero ato de contrição, com certeza 
escandalizaria a Nação e o contribuinte que paga 
para que esta Casa funcione. Não podemos apelar 
para outras instâncias. Não podemos transferir 
responsabilidades. Não é a Câmara de Vereadores 
do Rio de Janeiro que vai deliberar sobre este 
ossunto.'Não é a Assembléia Legislativa do Estado 
do V. Ex', Sr. Presidente, Sergipe, que deve delibe­
rar sobre este assunto. A Constituição diz que 
6 competência exclusiVa do Senado Federal a 
deliberação sobre esta matéria. 

Portanto, toda a desfdia, toda a incúria, todo 
o desinteresse sobre esta matéria, afmal de cantas, 
toda a responsabilidade recai sabre os ombros 
desta Casa, porque a ação diplomática é extrema~ 
mente dinâmica, e os interesses do nosso País, 
lá fora, variam a cada momento, e oportunidades 
estão senda perdidas, em função da falta de um 
Chefe de Missão Diplomática em inúmeros paf~ 
ses, porque há competência cumulativa e embai~ 
xadores que, exercendo cargo em determinada 
Capital, têm sua jurisdição ampliada sobre inúme-­
ras outras esferas de ação diplomática. 

Não podemos mais manter esta situação às 
esconsas da opinião pública. Há um clamor surdo, 
que vem deste próprio avulso, contra a ausência, 
que, muitas vezes. entendo delíberada, num ato 
obstrucionista que não consigo compreender diri~ 
gido contra quem, porque, certamente, contra o 
Governo não é, numa ação obstrucionista que 
nio compreendo contra quem se dirige. 

O Sr. Radúd Saldanha Der.d - Permite V. 
Ex' um aparte? 

DIÁRIO DO CONGRESSO IVIOONAL (Seção U) 

O SR. MARCONDES GADELHA- Conce­
derei logo em seguida, nobre Senador. 

Se não YOtarmas esta matéria hoje, seguramen­
te não a votaremos também amanhã. Na próxima 
semana, teremos também situações tumultuárias 
envolvendo interesses os mais diversificados, e 
é possivel que, \UT18 vez mais, tenhamos prejucti· 
cado o andamento da votação desta matéria. 

O Sr. Dirceu Carneiro - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR- MARCONDES GADEUtA- Ouço 
v. Ex' ' 

O Sr. Dirceu Carneiro -Senador Marcondes 
Qadelha, Uder do PFL, V. Ex', que é um Senador 
bastante estreito na relação tom o Governo, que 
é o autor da maior parte des Mensagens que fa­
zem parte da Ordem do Dia, e que, embora não 
sendo um problema do Governo e sim um proble­
ma do nosso País, bem poderia, também, estimu­
lar, com o seu pronunciamento, numa direção 
especllica, os apoiadores do Govemo nesta Casa, 
a Bancada de apoio ao Governo desta casa, que, 
pelo que vejo aqui, está reduzida a um número 
que jamais aJcançará quorum. A presença dos 
Senadores que apóiam ó Governo, aqui, poderia 
garantir, quem sabe, a aprovação destas impor· 
tentes matérias para o nosso Pai~. De modo que 
esta convocação que V. Ex' faz, de forma contun~ 
dente, deve ser tributada, em grande conta, espe-­
cialmente àqueles que são 1igados ao Governo 
e, portantll, ligados ao autt>r principal das matérias 
que estão sendo aqui deliberadas. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Dirija 
o meu apelo, nobre Senador Dirceu Carneiro, não 
apenas aos Senadores que apóiam o Governo 
como aos Senadores que fazem Oposição tam· 
bém, porque esta não é uma responsabilidade 
só do Governo. Não há, na Constituição, qualquer 
especificação de que esta seja uma responsa­
bUidade do Governo. Esta é uma responsabilidade 
do Senado federei como um todo - Govemo 
e Oposição-, porque a diplomacia não pertence 
a um partido politico, porque a diplomada não 
pertence sequer aos que estão circunstancial· 
mente no comando. A diplomacia forma toda 
uma tradição, toda uma esoo!a de neutralidade 
e de isenção nos assuntos internas de outros paí­
ses e, principalmente, do nosso. A nossa diplo­
macia não se envolve com questões partidárias, 
não se envolve com' diabibes entre agremiações. 
A nossa diplomacia representa os lnteresses da 
Nação brasileira, e esta não pertence ao Governa, 
não pertence ao PFL. não pertence ao PMDB. 

Portanto, Sr. Presidente, ninguém está isento 
da responsabilidade de resolver este problema 
nesta hora. A responsabilidade que aJcança o Se-­
nado Federal, na verdade, transcende o âmbito 
desta Casa e alcança toda a representação poüti­
ca, alcança toda a classe politica. Sabe V. Ex', 
e tenho pesquisa de opinião neste sentido da si­
tuação de profundo desgaste em que se encon­
tram os atores da cena polftica perante a opinião 
pública neste momento. De todos os segmemos 
da sçciedade - igreja, universidade, imprensa 
-aquela que se encontra em situação mais vexa­
tória perante a opiníão pública é exatamente a 
classe politica. E posso-llte fazer uma revelação, 
nobre Senador Dirceu Carneiro, com base em 
pesquisas de opinião: das duas Casas do Con-
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gresso, a que está mais ma) situada é o Senado 
Federal. Sei que esta é uma colocação injusta, 
sei do quanto nos aplicamos, aqui, ao nosso traba­
lho, mas não vou brigar com os fatos, não vou 
brigar com a realidade, não vou brigar com apa­
nhados exatos, honestos, fidedignos, feitos por 
agências confiáveis de pesquisa de opinião pú· 
blica. 

Esta é a situação em que estamos todos envol· 
vi dos, acusados de desídia, acusados de irresporr 
sabilidade, de desinteresse, ou, o que é pior, acu­
sados de malversação do interesse nacional em 
favor de questiúnculas políticas. 

Todas as oposições são simpáticas, nobre Se-­
nador, mas. neste caso, a vftima não é o Governo: 
a vítima é a diplomacia brasileira, a vitima é o 
ltamaraty, a vitima é o País, a vítima é a Nação 
brasileira. 

Estamos negociando, neste momento, a dívida 
externa lá fora e V. Er sabe que a imagem de 
um pais pesa. l"ião é apenas a imagem do Poder 
Executivo que está envoMdo, a imagem das sua 
instituições, porque o Poder Executivo cumpriu 
com a sua obrigação, porque o Presidente da 
República cumpriu com o seu dever. mandou, 
a tempo e a hora. no momento adequado, as 
mensagens. O Senado Federal o que faz? Es<:on· 
de-se da sua obrigação, .se exime da sua respon­
sabilidade constitucional. Estando presente a 
grande maioria dos Srs. Senadores à Casa, dei­
xam de comparecer ao plenário para votar, em 
nome de que justificativa, nobre Senador? Em 
nome de que propósito? 

Ainda ontem vi peJos jornais uma explicação 
que não consigo aceitar nem compreender. que 
só votariam a Ordem do Dia para novos embaixa· 
dores se fosse concedida outra votação para Co­
missões em funtionamento na Casa. É um pre­
texto obtido a posterlori, porque essa obstrução 
vem de muito tempo e só ontem foi apresentada 
essa proposta para votação de convocações de 
autoridades para Comissões. De modo que nio 
aceito, não compreendo e não creio que esteja 
af a justificativa. 

O Sr. Rachid Saldanha Der.d - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR- MARCOI'IDES GADELHA - Con­
cedo o aparte ao eminente" Líder. 

O Sr. Rachid Saldanha Der.d - Congra­
tulo-me com V. EJr pelo discurso que ora nos 
está brindando. Realmente, a situação do Senado 
não é cômoda, com inúmeras sessões sem po­
dermos ter votado, espedaJmente, a indicação 
de embaixadores, que são em número de dezes­
seis. E o Brasil tem urgência de mandar imediata· 
mente esses embaixadores para determinados 
países. Mas há uma incompreensão por parte dos 
Srs. Senadores. Debito também que a sessão foi 
convocada para as 1 O:OOh e até as 12:00h não 
iniciamos a votação. Houve discursas, palavras 
de Uderes, que têm o direito de falar a qualquer 
momento. De forma que a sessão se prolonga 
sem uma votação. Determinados Senadores que 
estão com compromissos também pela manhã, 
pois à tarde têm compromissos com a Consti­
tuinte, se ausentam para atender às audiências 
que marcaram. Faria um apelo à Mesa para que 
combinássell\0$ realizar uma sessão e, dentro de 

·trfnta minutos. inciarmos a vctação, o que seria 
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mais fácil. Fi<:amOS em plenário três horas segui. 
das e, quando se inicia a Ordem do Dia, já não 
há nenhum Senador presente. Acor<lamos c0111 
o Senador Fernando Henrique Cardoso, Uder do 
PMDB, que aprovariamos, o rnais rápido possivel, 
o que fizemos e bem-leito. ·a Lei Eleitoral; corrigi­
mos várias distorções no projeto remetido o este 
Casa e o devolvemos' com o oompromiasO de 
S. Ex' nos ajudar votar os embaixadores, pelo 
menos. S. é:x' asswniu esse C()mpromlsso e tenho 
certeza de que S. f.xt o est6 cumprindo, porque 
está telefonando aos Srs. Senadores, a fim de 
que compareçam ao Senado Federal, para cum­
prirmos o nosso dever. Se fi<ermos umo oeSsão 
com trinta minutos somente de Expediente e, 
após, iniciarmos a votação, conseguiremos trazer 
todos os Srs. Senadores ao Senado para a vot4-­
ção. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Nobre 
Uder Rachid Saldanha Derzi, ressalvorla a posição 
da Mesa. O nobre Presidente Humberto Lucena 
não tem faltado aos opelos da Uderança no sen­
tido de convocar tantas sessões quantas sejam 
necessãrias para a votação. . 

O Sr. Radúd Saldanha Derzi -É verdade. 
S. Ex' tem colaborado imensamente. conosco. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Com.. 
preenda V. Ex'. que uma sessáo náo pode -
·tão fugaz que tenho o duração de apenas melo 
hora para que nós possamos aplicar o outras ativi­
dades. As sessões foram convocadas com este 
objetivo e corn este propósito. Temos que respon­
der à expectativa da opinião púbUco, à expectatJva 
da imprensa, da diplomada broslleiro, perman.,. 
cendo no plenário para votar, acima de qualsquer 
desculpas, acima de quaisquer pretelllos. 

Conversei h4 muito tempo com o eminente 
Uder Fernando Henrique Cardoso, que me fazia 
<!~>eixos sobre suposto ~de verbas do Po­
der Exec)ltivo em relação o detenninodas Unida­
des da Federação, e que isto esteria pautando 
o comportamento de alguns Senadores em reJe.. 
ç6o • esta maléria sobre • votação dos emboi­
lllldores, 

. O SR. PRESIDEI'I'Il! (Humberto Lucena) -
Nobno Senador Marcondes Gadelha, peço o V. 
Eaocondua. porque o seu tempo já está esgotado. 

O SR; IIIARCOI'IDES GADELHA-Vou en­
cerrar. nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Ronan "Dto - V. Ex' me permite urn 
aporte, só para um esdarOOrnento? 

O SR. MARCOI'IDI!8 GADELHA - Se a 
Mesa permitir ... 

O Sr. Ronan "Dto - Só para esclarecer que 
o ilustre Uder do P.MOB, Senador Fernando Henri­
que Cardoso, está à disposição. Logo que V. Q< 
e o Senador Rachid Saldanha Derzi terminem 
com a obstrução, convocaremos e S. Extvir6 pata 
"ltar. 

O SR. MARCOI'IDI!8 GADELHA - óizia 
eu. Sr. Presidente, que havia acertado com o Se­
nador FernandotienriqueCordoso,e- eode­
recimento do Poder Executivo .de que nenhuma 
verbo estava sendo bloqueada. E ainda que tm 
houvesse. não poderia ser prete>clo para esse tra­
balho obstinado de obstruçao que """' sendo 
feito em ~a estam-. 
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Outros assuntx>s pendentes também invocados 
foram todos superados a tempo e a hora. 

Sr. Presidente. peço o todos os Srs. Senadores 
presentes na Caso que compareçam, pora que 
~ resolver agora este assunto, no inte­
resse maior do Pois, dentro do propósi\o mais 
lktimo da nossa diplomacia, que espera ansiosa­
mente por uma tomada de posição do Senado 
Federal. Haverá V. Ex' de lazer soar a campainha, 
Sr. Presidente, e digo que a respeitabilidade da 
representação pomico estará em jogo após o cha­
mmnento de V. Ex'. Se estas campainhas soarem 
para ·a representação politic:a como dobre de si­
nos, não perguntem por quem eles dobram. Do­
bram por n6s mesmos. 

Duramo o discurso do Sr. Mlurondes Ga­
delha, o Sr. Francisco Rollemberg deixa a 
cadeinJ da Presi<Mncio, que é ocupada pelo 
5<. Humbetto Lucena. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lu<eno) -
Concedo o palavra ao nobre Senador Edison Lo­
bão. 

O SR. EDISOI'I LOBÃO (PFL-/I>A Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A preocupação do Presidente José Sarney pela 
recuperação do sistema ferroviário do País, tem 
uma razão de ordem econômi<:o-financelia das 
mais shias: oferece o transporte mais barato, de­
pois do ftuvíal, livra o dispêndio de milhões de 
toneladas de asfalto, 1Jiillzado no recapeamento 
das rodovias, tem uma: conservação e manuten­
çio muito rnais baratas. 

Basta salientar que um trem com dez vagões 
pode transportar uma carga de pelo menos cin­
qüenta caminhões. Os caminhões mobili>am vin­
te funcionários, enquanto na ferrovia apenas dez 
deles controlam ~ máquina e os vagões. 

O transporte ferroviário interurbano é o mais 
barato e o de maior capacidade de escoamento, 
bastando citar-se o caso da Centrai do Brasil, no 
Rio de Janeiro, que responde pelo transporte de 
dois ~da popUlação para as cidades ínteno­
ianas. 

Por isso mere<::e os nossos louvores a garantia 
dada pelo Ministro dos Transportes, José Reinaldo 
Tavares, durante sua recente visita ao Maranhão, 
no sentido de que ainda este ano deve ser liberada 
pene da dotação de recursos destinados à total 
recuperação da Estrada de Ferro São Luís -
Teresina, que deverá cUstar aos cofres públiCos 
.seis e meio milhões de cruzados, de acordo com 
os c6lculos mais recentes. 

O Dlrotor do Rede Ferroviária Federal, Ribornar 
Franco, informou que a obra pennitirá que toda 
a extensao da ferrovia, com quatrocentos e Cin­
qüenta quilômetros, sofra total renovação, desde 
a troc::a de dormentes e trilhos, à drenagem e 
ao empedrornento das Unhas, reforçando algu­
mas • recuperando outras pontes ferroviárias. 

O aoll0gl'8ma de obras pennite esperi'H a con­
dusão dos trabalhos em 1990, enquanto c tráfego 
do trem entre as duas capitais nordestinas não 
sofrer6 qualquer interrupção utilizada à ferrovia 
e>eistente. 

O /lloronh6o recebeu essa excelente not!da co­
mo urna derncnotraçAo de que, no Governo dinâ-

mico de José Sarney, o Nordeste não será esque­
cido. 

Era o que únhamos a dizer, Sr. Pre:sidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDEl'fiE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco 
Rollemberg. 

0'SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB -SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O motiYõ' que me traz a esta tribuna é o de 
repensar a questão da reforma agliíria, tal como 
ficou aprovada pela Assembléia Constituinte. 

Em relação ao texto aprovado fião podemos 
deixar de exprimir a perplexidade relativamente 
a alguns aspectos. 

Não se pode, de sã consciência, afinnar que 
o legislador constituinte avançou na matéria con­
cernente à reforma agrária. Produto de sucessivas 
déman:bes e acordos ífiterpartidários, o texto 
aprovado apresenta-se repassado de contradi­
ções, como resultante mesmo do entrechoque 
ideológico vigoroso que precedeu à: sua votação. 

Fixemos, como ponto de partida desta exposl­
. ção, o princípio da função social dol propriedade, 

punctum sallens de todo o debate travado em 
nossa Assembléia Constituinte. A Constituição de 
1946 já consagrava esse princípio, ao prescrever 
em seu art. 147 que "o uso da propriedade será 
condicionado ao bem-estar social'', e ao estabe­
lec:er, no art. 141, § 16. o processo de desapro­
priação por interesse social. Esse prímado conver­
te-se, aliás, em espinha dorsa} de todos os siste­
mas constitucionais das nações democráticas. 

A Constituição atual consagra-() no Titulo m. 
da Ordem Econômica e Social, etigindo-o mes­
mo como um dos pilares de nosso sistema social 
e econômico {art. 160, item lll). AtJ rnesmo tempo. 
prevê a desapropriação da propriedade territorial 
rural (art. 161 }, cuja forma de exploração contrària. 
os principias que informam a ordf!m econômica. 
e social (arts. 161, § 2•. e 160 da C:.F.). 

O texto aprovado ao tratar, no Título VIl, da 
Ordem EcOnômica e Financeira, também consa­
gra o mesmo princípio da função social da pro­
priedade ( art 199, item lU), estabelecendo que 
compete à União desapropriar por interesse so­
cial, para fins de reforma agrária, o imóvel rural 
que não esteja cumprindo a sua função social 
(art. 218). Mas, em seguida, conttaditoriamente, 
afmna (art. 219, item 11) que é insuscetivel de 
desapropriação para fins de refomta agrária "a 
propriedade produtiva", assinalando mais no pa­
rágrafo único que "a lei garantirá tré5tamentoespe­
cial à propriedade produtiva (d•staque nosso)' 
e fixará normas para o cumprimf!nto dos requi­
sitos relativos à sua função social''. 

Mais contraditoriamente ainda, erige à instância 
constitucional os critérios ou requisitos jâ cofisig­
nados em legislação ordinária (vide Estatuto da 
Terra, art. 29 ) para configurar o ClJmprimento da 
função social pela propriedade rutal. 

Ora, raciocinando dedutivamente, temos então 
que o texto aprovado: 

"19 reconhece o princípi() da função so­
cial da propriedade como um dos pilares da 
ordem econômica; 

29 autoriza a União a da;apropriar, para 
fins de refonna agrária, o imóvel rural que 
não esteja cumprindo a sua função social; 
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3'? oferece os requisitos para configurar 
o cumprimento da função social pela pro­
priedade rural: 

4ç estabelece que a lei fixará normas para 
o cumprimento desses requisitos pela "pro­
priedade produtiva": e 
~ declara insuscetível de desapropria~ 

ção a propriedade produtiva. 
O raciocínio indutivo nos revelará por sua 

vez que: 
1 ~ a reforma agrária teve sempre objeti~ 

vos sociais e não puramente econômicos; 
'29 a reforma agrária visa à promoção do 

homem rural através do processo de desen-­
volvimento agricola; 

J9 o desenvoMmento agricola não pode, 
conseqüentemente. mensurar·se por indica· 
dores exclusivamente econômlcos; 

49 os requisitos para o cumprimento da 
função social, consagrados pela Constitui· 
ção. são os mesmos, seja a propriedade infe­
cunda, seja produtiva; ~ 

59 o conceito de Propriedade produtiva 
não pode exaurir-se em si mesmo, havendo 
de possuir configuração tal ao por.to de coin­
ckfir com o de empresa rural." 

Assentadas essas premissas, vejamos mais: 
O texto aprovado pela Assembléia Nacional 

Constituinte afiOlla, expressamente, que a ordem 
econômica, "fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social", observados, entre outros. os 
seguintes principias: 

a) da função social da propriedade; 
b) da defesa do melo ambiente; 
c) da busca do pleno emprego: 
d) da redução das desigualdades regionais 

e sociais. 
O mesmo texto configwa o seu Capítulo UI co­

mo da Polltlca Agric:ola e Fundlárla e da Re­
forma Agrária. Temos assim que a reforma agrá~ 
tia é um dos objetivos irretorquíveis perseguidos 
pelo legislador constituinte, a cuja diretriz central 
nõo pode fugir o legislador ordinário. 

Ora, ninguém desconhece que o eixo central 
de reforma agrária se fixa precisamente na redis­
tribuição da propriedade imobiliária rural. Na erra­
diceção dos latifúndios, sejam eles caracterizados 
peJa dimensão, seja pela forma imprópria de ex~ 
plonlção. 

E um imóvel rural só pode ser adequadamente 
explorado se essa exploração econômica não 
contrariar os requisitos caracterizadores do aten~ 
dimento à sua função social. Requisitos que não 
se podem afastar da configuração elevada agora 
à condição de matéria constitucional. Ou seja, 
haverá a sua exploração econômica adequada 
que se associará à correta utilização dos recursos 
naturais e à preservação do meio ambiente; à 
observação das normas trabalhistas; ao bem~estar 
social, não só de seus proprietários como de seus 
trabalhadores. 

No Capitulo da Reforma Agrária, competirá ao 
legislador ordinário complementar o comando 
constitucional nos seguintes aspectos: 

1-definir a utilização dos Títulos de Dívi­
da Agrária pelo expropriado. (Recorde-se que 
no ordenamento em vigor esses títulos têm 
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sua utilização assegurada para pagamento 
de até 50% do rm e para o pagamento do 
preço de tarifas públicas.); 
n-estabelecer o procedimento contradi­

tório, de rito sumârio. para o processo judicial 
de desapropriação; 

111- aprovar, via proposta orçamentária, o 
volume de TDA e de recursos para o progra­
ma de reforma agrária; 

IV- definir a pequena e média proprie­
dade rural; 

V- garantir tratamento especial e fixar 
normas para o cumprimento da função so­
cial à propriedade produtiva; e, obviamente, 

Vl- definir propriedade produtiva. 

Que propriedade produtiva será essa a merecer 
o tratamento privilegiado de eximir-se do proces­
so exprÔpriat6rio e de merecer tratamento espe~ 
dal na legislação? 

Será a propriedade considerada como base de 
produção, tout court. avaliada simplesmente pe­
los seus índices de produtividade? 

Será a propriedade avaliada pela simples condi­
ção de fator de produção, alheiada do processo 
material de prodwir e considerada apenas em 
seus resultados econômico-financeiros? 

Será a propriedade abstraída de seu Jocus, de 
seus fatores de integração com o meio natural 
e social? 

Será a propriedade, na clássica concepção do-­
jus tendi, jus fruendl,jus abutendl dos antigos 
romanos? 

Cremos que não. Não será judicioso afirmar~se 
que num momento tão importante da vida brast­
Jeira, de tanto sofrimento e de tantas esperanças, 
tenha o constituinte optado por uma concepção 
privativista do direito de propriedade. Seria um 
sensível retrocesso. Errando mais pela técnica 
que pelo conteúdo, o legislador constituinte não 
renegou, ainda assim, velhas conquistas do Direi­
to pátrio. 

É que não existe nenhuma novidade em abs~ 
trair-se a propriedade produtiva do processo de 
reforma agrária. No moderno Direito Constitl!­
cional não existem conceitos econômicos intran­
sitivos. E o complemento do econômico será 
sempre o social. Submeter a ordem econômica 
aos objetivos superiores de justiça social - este 
tem sido o grande deskteratum dos constitucio­
nalistas contemporâneos. 

Em nossa tradição constitucional nunca foi per­
missiva a desapropriação da propriedade rural 
produtiva que cumprisse a sua incüspensável fun­
ção social. A vigente Constituição de 1967/69 sp 
manda expropriar o imóvel rural cuja forma de 
exploração contrarie os principias que alicerçam 
nossa ordem econômica e social. O Decreto-L,ei 
n~ 554/69, em seu art. 2~. excluí do processo ex­
propriatório, ainda quando situados em áreas 
prioritárias, os imóveis caracterizados como em­
presa rural, ex vi do que determina a Lei n~ 
4.504/64 (Estatuto da Terra). 

O Estatuto da Terra, por sua vez., em seu clrt. 
4~. inciso VI. assim a conceitua: 

"VI- 'empresa rural" é o empreendimen­
to de pessoa fisica ou jurídica, pública ou 
privada, que explore econômica e racional­
mente imõvel rural, dentro de condições de 
rendimento econômico da região em que 
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se situe e que explore área mínima agricuJ­
tável do imóvel segundo padrões fixados, pú­
blica e previamente, pelo Poder Executivo. 
Para esse fim equiparam-se às áreas cultiva­
das, as pastagens, as matas naturais e artifi~ 
ciais e as áreas ocupadas com benfeitoÀas." 

Não será esse conceito um excelente roteiro 
para que o legislador ordinário fixe o de P'oprie­
dade produtiva, quando 'fixar as normas para o 
cumprimento dos requisitos de sua função social" 
pela denominada 'propriedade produtiva"? 

Como se observa, não se registraram avanços 
-nem tampouco houve propriamente um recuo 
- nessa matéria, na forma do que foi ampla-
mente divulgado. Houve, sim, algumas distorções, 
não ao ponto de impedir a visualização de objeti~ 
vos considerados impostergáveis pela consciên­
cú:l histórica da Nação. Redigiu-se wn texto sem 
suficiente clareza e até com ambigüidade, mas 
não foi possível obscurecer uma realidade irrefra~ 
gável. Como se afinnou no início, o processo de 
reforma agrária não vai ficar sobrestado, à espera 
da complementação ordinária, quando existem 
muitos institutos de valia que a tradição jurídica 
e discemimento farão aprestar ao novo texto. 

Existe, todavia, a possibilidade de nesta vacatlo 
legls, servir-se o texto atual a interpretações 
apressadas e não menos tergivessadas. Nisto um 
pequeno recuo. Que a sabedoria e cultura do 
intérprete da Constituição pode converter num 
grande avanço ao desestimular a mistificação de 
forças insensíveis a esta oportunidade histórk:a 
e inadiável de se fazer a reforma agrária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luceno) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco ~ 
ciel. 

O SR.JIIARCO I'IACIEL (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No momento mesmo em que, com algume. 
insistência e elevado grau de emocionalismo, se 
fala em quebra da paridade de preços entre o 
âlcool e a gasolina, o que conduziria à inviabil(... 
zação do Proálcool, venho à tribuna da casa para 
tecer considerações a respeito deste importante 
Programa, talvez o mais completo já desenvolvido 
com vistas a substituir, em larga escala, os com­
bustíveis fósseis, de natureza finita, por um com­
bustível renovável. 

É reconfortante saber que o projeto de tamanha 
envergadura tenha sido implantado, em menos 
de 13 anos, com tecnologia e capitais brasileiros 
e, em certo sentido, sem o concurso de um centa­
vo sequer do exterior. 

O renomado Instituto Chaim Weizmann, deIs­
rael, observou, em recente estudo, que o nosso 
País estaria prestes a converter-se em líder de 
uma nova Revolução T ecnol6gica, cujo objetivo 
é o de "reduzir ou eliminar totalmente a uti.Jização 
de petróleo como matéria~prima de uma longa 
série de produtos manufaturados e sua substi· 
tuiçáo por matérias de produtos vegetais", vislum­
brando, já, as imensas possibilidades da sucrc>­
álcool qulmica. 

Quase no mesmo diapasão, o Engenheiro suJ­
afric:ano Eric John Buchanan, em conferência 
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pronunciada em São Paulo, em 1985, afirmou 
que "() mercado potencial de etanol excede, em 
larga esc::ala, o potencial de produção de açúcar. 
A diversificação de produtos oferet::e um veículo 
para se reduzir o excedente de açúcar de expor­
tação entrar no comércio de energia, reduzir a 
dependência de importações de energia e forta· 
lecer a economia agricola. Os benefícios sócio~e-­
conônlicos que poderiam resuhar da implemen· 
tação de apenas uma fração deste potendaljustifi· 
c:arlam um esforço internacional combinado. 

Indo mais além, o referido especialista asse­
verou que "a experiência e a pesquisa na África 
do Sul levam-nos à conclusão de que o programa 
do ÁloooJ, no Brasil, poderia ser repetido com 
suceS$0 nos países em desenvolvimento da Áfri. 
c:a. Muitos desses países têm fontes limitadas de 
combustível, mas vasto potencial agricola, o Qual, 
no caso dos países exportadores de açúcar, se 
encontra estagnado pelos baixos preços de expor­
tação". 

Desnecessário dizer que o quadro traçado pelo 
Engenheiro Eric Buchanan não sofreu modifica­
ções rws últimos três anos. 

Corno se vê, a rica experiência brasileira do 
Pr~l. aJém dos incontáveis benefícios sócio­
econômicos e de natureza te<:nológica j6 carrea­
dos ao longo dos seus quase 13 anos de existên­
cia, vem despertando o entusiasmo, o respeito 
e a admiração do mundo inteiro, embora, intema­
men~. não esteja a salvo de críticas, muitas das 
quais injustas e infundadas. 

Na verdade, a criação do Proálcool, em novem­
bro de 1975, pelo Governo brasileiro, significou 
um verdadeiro desafio dos empresários da agroin­
dústria canavieira. 

Naquela oportunidade, tom os preços do pe­
tróleo atingindo patamares extremamente altos 
e, por isso mesmo, garroteando economias e pai­
ses dependentes daquele produto - como era 
e ainda ê o caso do Brasil - os empresários 
do setor aceitaram o dasafio, absolutamente con­
vencidos de que, além do retomo de seus investi­
mentos, muitos beneficíos seriam gerados para 
todo o conjunto da sociedade brasileira. 

Com efeito, pode-se dizer, hoje, que o Proálcool 
6 wna realidade irreversível e que, a despeito de 
a\gw'nas distorções epísódicas em f acedo relativo 
barateamento dos preços do petróleo no mercado 
intemacional, deve ser motivo de orglllho para 
todoonós. 

Atestam-no as quase 600 destilarias em pleno 
flmcionamento em todas as regiões do País, a 
geração de 800 mil empregos diretos e uma p~ 
dução da ordem de 12 bühões de litros de álcooV 
ano, o que c:orresponde a 200.000 barris/dia de 
petróleo que o Brasil deixa de importar, economi­
zando divisas. Atestam-no, ainda, a revolução tec­
nológica que ele possibilitou e a presença de mi­
lhões de veículos movidos a álcool nas ruas e 
estradas brasileiras, todos eles com excelente de-­
sempenho operadonal. 

A nível nacional, a sociedade e os empresários 
do setor sucro-alcooJeiro têm consciêm::ia de que 
o ãl<»>i é uma realidade consagrada. Sabem, de 
igual modo, que a sua função básica, nos próxi­
mos anos, seria incrementar o desenvolvimento 
da indústria automobüística, do setor de trans­
portes e da indústria química, e que, além dessa 
função básica, deve continuar proporcionando 
muitos outros benefícios ao País. 
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Dentre esses beneficios, poder-se-ia citar, à luz 
dos vários estudos que vêm sendo realizados por 
pesquisadores nacionais e estrangeiros, a consi­
derável diminuição da poluição ambiental nos 
grandes centros urbanos, uma vez que são inúme-­
ras as vantagens da substituição, no todo ou em 
parte, dos derivados de petróleo e de antidefo. 
nantes. como o chumbo tetraetila, pelo álcool. 

Estudo recentemente realizado pelo laboratório 
de Poluição Atmosférica da Faculdade de Medi­
cina da llniversidade de São Paulo, sob a coorde-­
nação do Professor Gyorgy fluldo 's, Diretor do 
departamento de Patologia daquela faculdade, 
comprovou que a toxiddade dos gases emitidos 
peJo automotor a gasolina é significantemente do 
que a do motor a álcool. 

Ainda em São Paulo, a Cetesb comprovou QUe 
a utilização do ákool anidro na mistura de gaso­
lina pennttiu a substituição quase total do chumbo 
tetraetila. largamente Utilizado antes do advento 
do Proálcool. 

Esse produto, altamente nocivo à saúde huma­
na, era de tal maneira expelido na capital paulista 
que, em 1978, chegou a atingir o índice médio 
de 1 ,6 microgramas de chumbo por metro cúbico 
de ar, adma, portanto, do va1or permitido por 
lei. 

Em J 983, graças à adição do álcool na gascr 
tina, aquele índice caiu para apenas 0,2 microgra­
mas, volume quase oito vezes menor do que o 
limite permitido de 1,5 mic::rogramas por metro 
cúbico de ar. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, entre as crititas 
que, de tempos em tempos, constumam ser assa­
cadas contra o Proá1cool, de acordo com as osci­
lações do preço do petróleo no mercado interna­
cional, poderiam ser mencionadas as seguintes: 
a cana·de-açúcar, plantada em larga escala para 
viabilizar as metas do programa, seria responsável 
peJa queda da produção de alimentos, exatamen­
te por ocupar grandes âreas de terras férteis nas 
proximidades dos centros -urbanos, que o Proál­
cool é inviável do ponto de vista econômico e 
que, além disso, é altamente poluidor do meio 
ambiente, em face das descargas in natura do 
vinhoto feitas pelas destilarias diretamente nos 
cursos d'água. 

Tais críticas, no entanto, não são procedentes, 
como tentarei mostrar neste pronunciamento, 
com base na opinião de vários especialistas. 

Quanto à crítica segundo a qual a cana-de· 
açúcar influencia negativamente na produção de 
alimentos, faço minhas as palavras do Engenheiro 
Lamartine Navarro Júnior, membro da Comissão 
Nacional de Energia: "O que ocorre é exatamente 
o contrário. A cana-de-açúcarviabiliz.a a produção 
de alimentos. Sua expansão ocorre principalmen­
te nas fronteiras agrícolas, gerando movimento 
de equipamentos e tecnologia agricoJa, que faz 
surgir, no entorno e nos próprios canaviais. produ· 
ção paralela de alímentos. Essa produção se faz 
em duas frentes. A primeira, na área de reposis:ão 
de cana, que corresponde anualmente a 25% da 
área total plantada. O terreno já preparado fica 
disponível desde julho, quando a cana é cortada, 
até março do ano seguinte, quando deve ser re­
plantadá. Neste intelvalo se realiza o plantio de 
grãos, notadamente de variedades prec;:oces de 
soja, mllho e amendobn. A segunda frente da 
produção intercala-se, na cana-soca, plantio de 
cereais, plindpolmel1te de feijão. Para comprovar 

o que estou afirmando, basta considerar que a 
região de Ribeirão Preto, maior produtor de açú­
car e álcool do Brasil, deveria ser sistematica­
mente importadora de a1imetttos". 

No entanto, ainda de acordo com o Engenheiro 
L.amartine Navarro Júnior, a região de Ribeirão 
Preto, que é responsável por 22% de todo o açú­
car e 35% de todo o álcool produzido no Brasil, 
é também a maior produtora brasileira de grãos 
e leite, produzindo-se ali 52% da soja, 26% do 
amendoim, 18% do arroz, 31% de feijão, 16% 
da mamona, 17% do abacate, 24% do milho, 
43% da laranja, 22% do algodão, 22% da cebola, 
38% do abacaxi, 40% da goiaba e 10% do café 
de São Paulo. · 

Como se vê, a cana~de-açúcar, embora ocupe 
15% das áreas ali cultivadas, não contribuiu para 
diminuir a produção de alimentos. De certa forma, 
ocorreu o mesmo em todas as regiões do País. 

Ademais, como afirmou o Economista Luis.La­
cerda Biagi, "dos seus quase 300 milhões de hec­
tares agricultáveis, o Brasil cultiva somente 55 
milhões de hectares de terras, dos quais apenas 
3,5 milhões são ocupadas pela cana. Segundo 
dados oficiais, a soja ocupa 8,2 milhões de f)ecta­
res, o arroz 5,1 e o milho 1 O milhões de hectares. 
Além disso, atente-se para o fato de se prodUZir 
alimento nas próprias lavouras de cana, como 
plantio alternativo, depois da colheita e antes da 
brota. Não fosse assim, a região que mais produz 
álcool no Estado de São Paulo - Ribeirão Preto 
- não seria também a maior bacia leiteira (950 
mil litros/dia} e a maior produtora de grãos (9% 
da produção brasileira)". 

Diz-se, também, que o Prtlálcool é inviável em 
termos ec:onômicos, gera inflação e é lesivo em 
relação ao nosso balanço d~ pagamento. 

Para esclarecer estas qu~stões, o ex-/Y'dnistro 
da Indústria e Comércio, Dr. Camilo Penna, afir.. 
mou que "o País investiu anualmente o málcimo 
de US$ 1 bühão no Proálcool, com desembolso 
em cruzeiros, mas deixa d~ gastar com impor­
tação de petróleo, também anualmente, US$ 1 
_bilhão em moeda forte. Corn outra vantagem: o 
bilhão em cruzeiros representa investimentos, pa-­
trimônio e estoque, emprego e circulação de di­
nheiro no comércio e na indtístria locais. O bilhão 
economizado em dólares é economia de divisas 
fortes. De 1975 a 1983, o Brasü produziu 29.868 
milhões de Jítros de álcool, que equivalem a 170 
milhões de barris de gasolina, que custariam US$ 
5,5 bilhões". 

De lá para cá, mais 30 bilhões de litros de 6lcool 
foram produzidos, c::orrespondendo a outros 170 
milhões de barris de gasolina, o que nos leva 
a perguntar quanto o nosso Pais economizou, 
graças ao Proálcool, deixanào de importar 340 
milhões de barris de gasoJina? 

Além disso, como se pode ver no Relatório dà 
Comissão Nacional de Energia - Avaliação da 
Programa Nacional do ÁlcOol- de maio de 1987, 
"tendo em vista que a implantação do Proálcool 
visou, pn'ncipalmente, a substituir energia impor~ 
tada pela nacional, basicamente a gasolina, o im­
pac:tó cambial favorável ao País, no período 
1975/86, pode ·ser mensurado através do mon. 
tante de rec-eitas cambiais geradas com a quantl. 
dade equivalente de gasolina deslocada pelo ál­
cool do mercado interno para venda ao mercado 
externo, adidonada com as exportações esporá. 
dicas de álcool carburante. Nessas condições, foi 
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calculado que esse montante chega a US$ 7,4 
bilhões, a valores correntes, sendo US$ 7 2 bi­
lhões referentes às exportações de gasolina e US $ 
0,2 bilhão de álcool carburante. Esse valor corres­
ponde a US$ 8,5 bilhões no periodo em dólares 
médios constantes de 1986". 

"Diante disso, conc:lui o relatório a respeito do 
assunto, pode-se inferir que o Proálcool, apesar 
do ponto de vista da balança comercia1, viabilizou 
a exportação de gasolina, gerando divisas para 
o País, embora tenha exigido dispêndio de recur­
sos com vistas à efetivação e mudanças no parque 
de refino da Petrobrás." 

A terceira critica ao Proálcool diz respeito à pe> 
luição do meio ambiente, em face do alto poten­
cial poluidor do vinhoto, subproduto da fabricação 
do álcool. 

Com efeito, até bem pouco tempo, o vinhoto 
ou vinhaça era tão-somente um fator de preocu­
pação pelo seu alto poder poluente, sobretudo 
quando lançado In natura nos cursos d'água. 

Hoje, no entanto, o vinhoto é um bem de apre­
ciável valor e<:onômico, graças ao seu aproveita­
mento na fertinigação dos canaviais e na produ­
ção de gás metano. 

Como bem afumou o engenheiro Cícero Jun­
queira Franco, ex-presidente da Sopral, "Com as 
perspectivas que se abrem para a produção dos 
derivados da vinhaça, quer da sua fermentação, 
quer da sua concentração ou da sua utilização 
como fertilizante, somos levados a crer que, num 
futuro muito próximo, a vinhaça passará a ser 
não um subproduto da cana, mas um superpro­
duto da cana". 

Basicamente, o vinhoto é produzido na propor­
ção de 13 litros para cada litro de álcool e, em 
face de sua riqueza em matéria orgânica, as op­
ções para o seu aproveitamento são as mais diver­
sas, destacando-se, entre elas, os seguintes: pro­
dução de proteínas uniceluJares, através da fer­
mentação aeróbica; produção de gâs metano, 
pela fermentação anaeróbica; concentração, em 
tomo de 60' (sessenta graus) Brix com possibi­
lidade de uso como componente de rações ani­
mais, na lavoura, como adubo, e na queima para 
produção de fertilizantes, além da utilização em 
larga escala de fertirrigação de canaviais, substi­
tuindo, no todo ou em parte, as adubações mine­
rais. 

VisJumbra-se, também a utilização do vinhoto 
como substituto do óleo diesel em futuro não 
mWto distante. 

Hoje, no Brasü, praticamente todas as unidades 
industriais do setor sucro-alcooleíro já utilizam o 
vinhoto na fertirrigação dos canaviais com exce­
lentes resultados práticos. 

Algumas destilaria$, no entanto, vêm buscando 
outras modalidades de aproveitamento, lançando 
mão de processos alternativos, com tecnologia 
e recurso próprios, merecendo registro o sistema 
de evaporação natural do componente líquido do 
vinhoto originando um resíduo semi-sólido que, 
após a sua secagem, é acondicionado e distri­
buído, puro ou balanceado, na forma de adubo, 
pejos <::anaviais, com a vantagem extra da redução 
dos custas da apli<::~ão do vinhoto In natura 
nos canaviais. 

Rico em nitrogênio, fósforo e potássio, o vinho­
to, hoje, não só não mais está poluindo o meio 
ambiente, como vem possibilitando, pelo seu totaJ 
aproveitamento, uma considerável receita adido-

nal ao setor sucro-ah::ooleiro, através da redução 
dos seus custos com a aquisição de adubos e 
fertilizantes. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, no já referido 
relatório da Comissão Nacional de Energia, no 
seu subtítulo Aspectos Sociaís, pode-se ver o que 
se segue: "A produção sucro-akooleira tem im­
pacto na demanda de mão-de..OOra, tanto para 
o setor agrícola como industrial. Os seguintes as­
pectos principais podem ser destacados: 
-a produção de 11,8 milhões de m3 de etano! 

na safra 85/86 gerou 625 mil empregos diretos, 
além dos empregos indiretos no setor industrial; 
-a produção descentralizada contribuiu para 

a melhoria da arrecadação nos Municípios, da 
qualidade de vida e redução da migração para 
os grandes centros; 

-introdução de novas tecnologias e conse­
qüente promoção da moderna agricultura nas 
áreas rurais e mesmo expansão da fronteira agri­
cola em áreas ploneiras; 

-aumento da demanda de máquinas e imple­
mentas agrícolas e de Insumos para a agricultura; 

-além dos recolhimentos trabalhistas gerais 
(IAPASIFGfS, etc), desde a criação do 1M, tem 
sido regulada a obrigatoriedade da aplicação, pe­
los industriais e plantadores de cana, de parcela 
arrecadada da produçãO (I% do preço oficial da 
saca de açúcar, I% do valor da tonelada de cana 
entregue e 2% do valor oficial do litro de álcool) 
em melhoramento das condições de vida do tra­
balhador rural e industrial; 

-os recursos são aplicados diretamente pelas 
usinas, destilarias e fornecedores de cana em pro­
gramas sociais que cobrem assistência médico­
hospitalar, odontológica, farmacêutica, educacio­
nal, recreação, habitação, saneamento básico, se­
gurança e higiene do traba1ho". 

Por todas essas razões, diante de um programa 
de tamanha significação s6cic-econômica, que 
tantos beneficios trouxe e ainda pode trazer ao 
Pais, é de se esperar que o Governo Federal, de 
modo especial os minlstérios da área econômica 
-particularmente fazenda, Planejamento, Indús­
tria e Comércio e Minas e Energia - continue 
a apoiar o Proálcool como forma, inclusive, de 
assegurar a desejada independência energética 
ao Brasil. 

EJa o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador l.ourival 
Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAP11STA (PFL - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

No dia 26 de maio passado, a llraúllan-A­
merlcan Cbamber of Commerce, Inc, reunlu, 
em Nova Iorque, grande número de personali~ 
dades do empresariado, da administração, da 
economia, da política e da cuhura dos Estados 
Unidos e do Brasil-ou seja, um expressiVo elen­
co de Jíderanças altamente categortzadas e repre­
sentativas dos dois paises, para a magna soleni­
dade durante a qual foi outorgado o título do 
"Homem do Ano de !988" - Man of The year 
Award/1988- aos Srs. José Luiz Cutrale, Presi­
dente da Sucocítrico Cutrale SA, e Roberto C. 
Qoizueta, Chairman ond Chief Executive Oftker 
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da The Coca-Cola Company. O Presidente José 
Sarney fez-se representar, na oportunidade, pelo 
Ministro dos Transportes Jost Reinaldo Tavares. 
Esse importante acontecimento transcorreu por 
ocasião do 19'1 jantar anual promovido pela Cà· 
mara BrasUelra-Norte-Americana de Comér­
do nos salões do Polaza Hotel, de Nova Iorque. 

Aliás, a exemplo dos anteriormente realilados. 
por essa benemérita Instituição, vinculada ao for· 
ta1ecimento e permanente melhoria das relações 
entre o Brasil e os Estados Unidos, também o 
mencionado 1gq jantar obteve excepcional reper­
cussão política e social. 

TendO já participado, como convidado, de vá­
rias solenidades idênticas, em Nova Iorque, for­
mulei diversos pronunciamentos, desta tribuna, 
sobre os mencionados eventos, as dimensões, 
importância e perspectivas das iniciativas e ativi­
dades dá Braztlian-Amerlcan Cbamber of 
Commerce, Inc., atualmente presidida pelo Sr. 
J. Roberto David de Azevedo, destacando o notá­
vel desempenho e a indiscutível competência da 
equipe do Awards Commlttee, Srs. Sérgio C. 
Pereira (Chairman) Uno Otto Bohn e Vicente J. 
Bonnard (Co-Chairrnan), ilustres dirigentes, cuja 
eficiência muito tem contribuído para o crescente 
e sólido prestígio da instituição, tanto nos Estados 
UÍlidos como no Brasü. 

A Mesa principal que presidiu a solenidade da 
concessão do .Man of the year Award/88 foi 
constituída pelas seguintes personalidades brasi­
leiras e norte-americanas, além dos dois homena­
geados, José Luiz Cutrale e Roberto Goizueta, o 
Dr. José Roberto de Azevedo, Presidente da Câ­
mara, MiniStro José Reinaldo Tavares. Embaixa­
dor Paulo Nogueira Batista, ex-Ministro Angelo 
Calmon de Sá. Senador Jorge Bornhausen, Coro­
nel Ozires Silva, Harry Heneberger, Luiz Eduardo 
Campello, Uno Otto Bonh, Vicente Bonnard, Ser­
gio Pereira, Carlos Moacyr Gomes de Almeida, 
Jorge Giganti, Pedro Conde, Walter MacDonald. 
Carlos Viacava, Horácio Coimbra, B. Jurgen Hintz. 
José Eduardo Vieira, Harry T easley, Paulo Vontai· 
nha Geyer, e Mário Branco Peres. 

Associando-me às homenagens tributadas aos 
eminentes empresários consagrados como Ho­
mens do Ano/88, desejaria assinalar que o emi­
nente empresário brasileiro ao qual foi outorgado 
esse título, José Luiz: Cutrale, conquistou, efetiva­
mente, wna posição de imenso prestíglo e lide­
rança exponenciaJ como empresário jovem e ino­
vador, transformando-se num administrador ex­
tremamente bem-sucedido na presidência de um 
aglomerado de poderosas empresas, à frente das 
quais a Sucocítrico Cutrale S.A avulta como 
das maiores do mundo. 

São estas as razões pe!as quaís requeíro a in cor· 
poração ao texto destas minhas considerações 
do magnífico discurso por ele proferido, quando 
agradeceu o título que lhe foi outorgado como 
Man of the year/88, em Nova Iorque, a 26 de 
maio último. 

Ao felicitá-lo pela honrosa e merecida homena­
gem, aproveito o ensejo para, mais uma vez, con­
gratuJar-me com a Brazillan American Cham­
ber of Commen::e, Inc. e com o empresariado 
brasileiro pelo auspicioso acontecimento. (Mu.ito 
bem! Palmas.) 
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lXXXJMENTOA QlJE SE REFERE O SR. 
LOORIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

"MAN-OF-THE-YEAR'S SPEECH 
BY JOSE LUIS CUTRALE IN NEW YORK 

Thank you, Ozires Silva, for your generous intro­
ductionl 

Mr. Robe:rto Azevedo, President o f the Brazilian~ 
American chamber of commerce, hlembers of 
the board of Directors -

Ladies and gentlemen: 
Without doubt, it is a great honor to receive 

tonight the 1988 inan·of-the-year award; even 
more, it is with great satisfactíon that I share this 
award with my american co!league, Roberto Goi­
zueta. A tr'lle friend of cutraJe for ma:ny years. His 
accompJishments and successes, both individua­
Dy and corporately, are well-known. Our Valued 
relationship with his fine company is one of over 
20 years. A truly innovative organizatkm and indus­
try Jeader, coca-coJa foods's division has recently 
announced the introductian of premiu choice 
orange juice under its minute maid labe. We 
wish Mr. Goizueta and his company success with 
this new venture. 

The recongnition that I am receiving is very 
gratifyng, and it is also a great motivation for my 
future.This award also represents torne the recog­
nition of the efforts of my father, Jose Cutrale 
Junior, I éUT1 very pleased that he is here with 
us toníght My father began the family business 
many ~ats ago, and I would like to say that he 
is an extraordinary teacher.l arn the third genera­
tion of the family business in citrus in erazil, and 
I can easily see yet another generation on the 
horizon. 

As a Brazilían businessman,l am deepJy concer­
ned over issues which affect the harmony of the 
relationships with the global community. Over the 
years, Brazil has experienced hardship and en­
joyed prosperity and, at tbís point, is at a very 
criticai stage both domesticaUy and intemationally. 
AU facets of Brazil's economic, politital and social 
life are headlines daily throughout the world and, 
Without doubt, there is much work ahead of us 
to bring our counby to a more advanced levei 
of modernity as she jusdy deseNes. We in the 
private sector must continue to provide the much 
needed support to find solutions to the commer~ 
clal and financiai problems whith exist but it is 
obvious that we cannot do this afane. The cha~ 
llenge must be addressed by aH facets of our socie­
ty and by the internacional community. 

My personal involvemente in the commercial 
arena is in the agricultura! sector. The citrus busi~ 
ness is my job and, it has becorne and increasingly 
significant business for Brazi.l both intemaJJy and 
externai!. Our country is the sing]e largest grower, 
processar and seller of fresh and processe citrus 
prod.ucts in the world. h is a segmento f the econo­
my composed solely of private enterprises, gene­
rating exports of U.S. $ 1 billion a year and em· 
ploying 120,000 people both and a direct and 
indirect basis. There are in excess of 2mm acres 
under cultivation With more than 135mm trees. 
There are more than 1 O processing plants produ­
cing orange juíce c:oncentrate. Arrlotlg an Brazi]jan 
agricultura} products exports, citrus products 
ranks third 

lhe tr~mendous and explosive growth of the 
citrus industty is note attíbutable to a single event 
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many factors have influenced its acc:eleration, as 
is true wíth the suc:cess of aU industries. Obviously, 
the most important factor has been the increasing 
worldwide demand for su<:h a very heahhy pro­
duct Our domestic market consumes onJy 15 
percent of the total <:itrus production and 85 per· 
<:ent of our production, in the form of basic frozen 
orange juice concentrate for manufacture, is ex­
ported to approximately 35 contries throughout 
the world." 

Brazil's industry today has been updated in 
tenns of effidency and quality to compete sue· 
cessfully With any supplier of orange juice. We 
continue to invest in the industry significant sums 
of money to assure our growth and maintain our 
position as a reliable supplier. I do not believe 
that the brazilian citrus industry's current position 
couJd have been achieved, and maintained. Wi­
thout the opportunity of free and private interprise 
, and the leadership which existed, and continues 
to exist, in the industry today. 

Once only on the receiVing end of technology, 
the major Citrus processors in Brazil have recently 
signed a protocol with the Soviet Union's state 
agricultural committee for the creation of a joint 
venture which includes the supply of technology 
for the establíshment of juice processing and ma­
nufacturing facility in the country. Such activity 
further bonds our important commercial relation· 
ship with the intemational community and enhan­
ces our partnership with the world. 

Brazil's commerdal relationship with United 
States continues to be of vital importance. The 
<Jnited States is the single most important country 
by far for Brazil's exports. <:urrently exceeding 32 
percent o f total exports and representing U.S. $ 
8.4 billion in 1987. At the same time, the Unlted 
States is the largest source of trade finance and 
irnports. 

The value of the total two~way trade for Brazil 
with the United States in 1987 was 12.4 billion. 
In recent years. the Brazil- U.S. trade imbalance 
has been the subject of much discussion. PJease 
note, however, that the Unbalance is ne<:essary, 
since it is needed to generate favorable surpluses 
in arder to meet commitments to the fmancial 
community. Although Brazil has been viewed as 
a relatively closed economy- her ability to impon 
restricted by externai debt- recent govemmental 
actions appear to indicate a liberalization of the 
country's trade policy that hopefully will lead to 
an impravement of Brazilian trade with the world 
Wlth increased imports and exports, the relative 
magnitude of the imbalance wouJd be smaller 
than exist today. 

On the other hand, the establishment of barriers 
by our trading partners to restrict the importation 
of Brazilian goods ís trufy counter - productive 
and dírectly affects Braz:il's ability to service and 
repay the outstanding foreign debt The protec­
tionist measures, adopted by the industrialized na­
tions in the early 1980, have contributed to the 
deterioation of the global trade and financia) imba~ 
lances. lt has become increasingly obvious that 
the protectionist measures do not reduce unem­
ployment domestically but in fact, lend credit to 
inefficiency. On the intemational forefront, such 
measures result in retaliation. 

I have renewed faith in our people and, likewise, 
faith in Brazil. Not only in the agricultural sector, 
the people of Brazil have achieved a great deal 
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in the other commercial and fmancial aspects of 
our economy in a short period of time, perhaps 
hot enough, but at the same time, signif.rcant The 
traditional values of family, hard work and inge­
nuity which have bolstered the success of many 
countries are at work today in Brazil. We face, 
and will continue to face, many formídable cha­
Uenges; many problems r~main to be solved but 
with Brazil's greatest natural resource- her peo­
ple - we shall succeed. The signs of change 
are evident Eighty percent of Brazil's population 
is under 40 years old and it is this group who 
represents Brazil's future. Their current and poten­
tial contributions are significant, and are beco­
ming more significant, each day. This youthful 
group, of which I am proud to be part, must be 
given continuing responsibility to assist Brazü in 
her on-going economic development However, 
Brazil cannot succeed alone but must rely on the 
continued cooperation, encouragrnent and un~ 
derstanding which you and your organizations, 
whether in the private or govemmental sectors, 
continue to show in our trade relationship. 

Each of you should be rec:ognized indiVidually 
for your contributions to the improved relationship 
whkh exists today - my countrymen both from 
Brazil and here, my gooct american friends, and 
the intemational commun.ity represented tonight 
- congratulations! 

My sincere appreciation ror the honor you have 
given to me and my family. And my sincere appre­
ciation to my _\ovely wife Rosanna for the support 
she has given me over the years. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

É com imenso pesar que subo a esta tribuna 
para reverenciar a memória de um grande brasi· 
leiro, falecido em 2 de junho passado. Váima de 
insidiosa moléstia deixa nosso convMo o décimo­
quinto Governador do então T enitório de Rondô­
nia, o médico veterinário Dr. Ari Marcos da Silva, 
.pranteado pelos inúmeros amigos que conqui& 
tou e pelo povo rondoníense que o admirava por 
suas belas qualidades de político, cidadão e c:hefe 
de família. 

Não obstante ter exercido a chefia do Poder 
Executivo por curto espaço de tempo, de 27-6 
a 14-10~1963, mercê de suas notáveis aptidões 
como administrador e excelsas virtudes de ho­
mem público, sua passagem pelo Ciovemo carac­
terizou-se por brilhantes realizações. 

Assumiu o Governo em um período efel'ves· 
cente de pertubações. ti() cenário nacional a opo­
sição obstinada conspirava para derrubar o Presi­
dente, fato que viria a efetivar~se em março de 
1964. Em Porto Velho e Guajará-Mirim, as duas 
facções políticas, que por duas décadas vinham 
se alternando no Poder, ~ degladiavam. Os rena­
tistas, no Poder, procuravam esmagar e aniquilar, 
usando os métodos maJs soezes e mesquinhos, 
seus oponentes aluizistas. Era um verdadeiro 
massacre do Poder contta os adversários, usando 
de violência, das perseguições, das prisões, da 
infâmia, da solércia e do arbítrio. Foi este clima 
conturbado que Ari Marcos teve que enfrente.r; 
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uma guerra não-declarada, mas consentida. Do­
tado de admiráveis virtudes como cidadão e de 
fino tato pofrti:co; imparcial, justo, despido de pai­
xões sectárias e desprovido de preconceitos, de­
mocratk:amente, usando como armas a persua­
são e o exemplo, corretíssimo em suas atitudes 
se não conseguiu uma reconciliação entre os an~ 
tagonistas, obteve o desarmamento dos espíritos 
incendiados - um cessar fogo, um armistício 
e governar pacificamente. ' 

Sua ação adminstrativa foi bastante ampla. 
Concluiu várias obras iniciadas por seus anteces­
sores, estabeleteu a moralidade no exercício da 
causa pública, combateu e reduziu ao mínimo 
a corrupção que era generalizada; promoveu o 
enquadramento do funcionalismo, tombou bens 
patrimoniais, consertou e construiu escolas, do­
tou municípios e distritos de professores e iniciou, 
em termos racionais, a interiorização da assis­
tência médica. 

btteligente, avaliou as potencialidades da terra; 
previu o seu rápido crescimento e a vulnerabi­
Udade no campo energético. Assini, detenninou 
o início dos estudos para o aproveitamento do 
potencial hidrâu1ico da Cachoeira de Samuel. A 
critica solução de dependência energética de ron­
<lônia, conseqüência de sua previsão, está prestes 
a ser minimizada; em 19 de junho foi estabelecido 
o desvio das águas do rio Jamari, para formação 
do lago da hidrelétrica de Samuel, cuja primeira 
turbina estará gerando energia nos primeiros me­
ses de 1989. 

Homem simples, alegre, jovial, afável no trato, 
de fácil díá1ogo, competente, empreendedor, ar­
guto. sua trajetória à frente do Govemo serve de 
inspiração e exemplo para os futuros dirigentes. 

Probo, capaz, exerceu vários cargos púbticos 
na Administração Federal, nos quais poderia ter 
se locupletado; entretanto, deixa para os seus pós­
teres e dez filhos, não uma fortuna para repartir, 
mas um legado de honradez e dignidade. Está 
de luto o Estado de Rondônia. À família de Ar1 
Marcos, nesté momento de dor, a expressão de 
nossas mais sinceras condolências. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mara­
nhão. 

O SR. I"'EY MARAI'IHAO (PNB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Não ignoramos que a PQlítica econômica ado­
tada pelo Governo a 28 de fevereiro de 1986, 
através do famoso Plano Cruzado, trouxe, por al­
guns meses, a ilusão de que a inflação podia 
ser controlada por decreto. Congelados os preços, 
reduzidos os juros a taxas módicas - 8% a 12% 
ao ano - e praticamente eliminada a correção 
monetária, uma vez que a inflação estava contida, 
o Governo incentivou os empresários a investir, 
a ampliar seus negócios para atender ao imenso 
mercado consumidor que se criava naquelas con­
dições. 

Milhares de brasileiros acreditaram no Governo, 
cuja popularidade subia a índices nunca antes 
assina1ados. Os empresários também confiaram 
nele e responderam ao apelo no sentido de inves­
tir para aumentar a Produção. Contraíram em­
préstimos a juros significantes, certos de que não 
have_ria correção monetária, visto que não havia 
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inflação. E houve mês em que a taxa inflacionária 
Cai negativa! 

Tudo levava a crer que o Ministro da Fazenda, 
Dilson Funaro, acertara plenamente em sua polí­
tica econômica Os investidores sentiram-se se­
guros por algum tempo. M.é grandes empresários 
endividaram-se, como a Sharp e o Grupo Voto­
rantim. 

No final do ano de 1986, já era evidente o fra­
casso do Plano Cruzado I, e o Plano Cruzado n 
não resistiu por muito tempo. Os preços conge­
lados artificialmente, defasados, foram pouco a 
pouco sendo liberados e a inflação retomou a 
seu ritmo ascendente. Juntamente com a infla­
ção, a correção monetária assumiu as caracte­
risticas de uma bola de neve. 

Sabe-se que as grandes empresas, como a 
Sharp, ainda se recuperam lentamente dos prejuí­
zos causados pelo congelamento dos preços e 
pelo aumento descontrolado de suas cYIVidas. Mas 
a maioria dos médios, pequenos e microempre­
sários não teve estrutura para saldar seus compfOo. 
missos bancários, que se agitaram como que 
num passe de mágica. Sabe-se que muitos fali­
ram, alguns venderam suas propriedades e outros 
ainda lutam desesperadamente para recuperar-se 
e prosseguir suas atividades. 

Rememoramos os fatos para deixar bem claro 
que os empresários em apreço se tomaram ina­
dimplentes independentemente de sua vontade, 
por força das circunstâncias, ou, mais precisa­
mente, do fracasso da política econômica a que 
nos referimos. 

O Governo, através do Banco Central, ciente 
de· sua responsabilidade no episódio, procurou 
oferecer a esses empresários condições mais ra­
zoáveis para que pudessem quitar suas dividas 
junto ao sistema bancário. Entretanto, as fadlida­
des oferecidas são insuficientes e estão muito 
aquém de sua capacidade financeira, tal o volume 
que atingiram os compromissos que um dia assu­
miram na miragem da inflação zero. 

Sensibilizados diante da situação de insolvên­
cia a que foram levados honrados cidadãos brasi­
leiros, que absolutamente não têm culpa pelo que 
lhes ocorr~u. o Senador Mansueto de Lavor e 
os Deputados Humberto Souto e Ziza Valadares 
apresentaram emenda ao Título das Disposições 
Gerais e Transitórias do Projeto de Constituição 
propondo a supressão da correção monetária so­
bre as dívidas contraídas por médios, pequenos 
e microempresários durante a vigência do Plano 
Cruzado. 

A proposta causou impacto no Governo, que 
calcula em OS$ 10 bilhões o custo dessa anistia, 
ou seja, Cz$ 1,6 trilhão a preços de maio, o que 
equivale a 2.2% do Produto interno Bruto (In Jor­
nal do BrasU, 8-6-88. Afirma o Ministério da Fa­
zenda que os bancos oficiais seriam duramente 
atingidos, especialmente o Banco do 8:-asil, que 
responde por 80% do financiamento à agricultura. 
Os bancos estaduais também estariam seriamen­
te comprometidos, pois respondem por 80% dos 
créditos que se quer anistiar. Tem e-se, inclusive, 
que pequenos agricultores e empresários que já 
quitaram suas dívidas e até mesmo mutuários 
do Sistema Financeiro da Habitação recorram à 
Justiça para reaver a correção monetária. 

Estava criado o impasse. E a pergunta que to­
dos fazem é a seguinte: "Quem pagará a conta?" 
Ninguém tem dúvida de que será o Tesouro e, 

em última análise, o contribuinte, pois o Governo 
está endividado, sem poupança para investir, e, 
aliás, já absorve dois terços da poupança interna. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, felizmente, o 
Palácio do Planalto não está insensível ao proble;.. 
ma. O Ministro-Chefe do Gabinete Civil da Previ· 
dênda da República, Ronaldo Costa Couto, "reco­
nhece que foram criadas, no País, 500 mil mi­
croempresas, estimuladas pelas facilidades surgi­
das durante o Plano Cruzado, e que, por isto, 
além de soluções técnicas, é necessária também 
uma solução polltica para o problema do endivi­
damento desses enpresários" (in Conelo Brazi­
Uense, 9-6-88). 

O Ministro Maílson da Nóbrega e sua equipe, 
aos quais a matéria está mais diretamente afeta, 
mostram-se incansáveis junto aos Srs. Parlamen­
tares, em busca de uma solução de consenso 
que, tudo indica, está próxima. 

A sugestão do Senador Marcondes Gadelha, 
que parece merecer acolhimento tanto por parte 
do Senador Mansueto de Lavor e dos Deputados 
Humberto Souto e Ziza Valadares, autores das 
emendas, quanto por parte das autoridades mo­
netárias, é no sentido de que se congele a corre­
ção monetâria, parcelando-se o seu pagamento 
em dois ou três anos, ao mesmo tempo em que 
se mantém a amortização do principal da divida 

Essa alternativa parece-nos válida, sobretudo 
porque não implica o perdão da correção monetá· 
ria,mas o seu congelamento e pagamento parce­
lado no decorrer de dois ou três anos. E uma 
espécie de reescalonamento da dívida em condi· 
ções raz.oâveis. 

Ademais, acreditamos que a maioria dos em­
presários que serão beneficiados pela medida, ca­
so ela se concretize, preferião esta alternativa, por­
que eles nüo querem ser considerados caloteiros. 
Ao contrário, estamos certo de que eles terão 
orgulho em saldar seus compromissos, a fim de 
prosseguir dignamente suas atiVidades. 

Por isso, fazemos votos de que a proposta do 
Senador Marcondes Gadelha seja acatada pelos 
ilustres Constituintes e pelo Governo, a fim de 
que a solução não se procrastine por mais tempo. 
Realmente, não se trata de matéria constitucional, 
e o Governo poderá efetivar a medida com urgên­
cia, para que surta efeitos imediatos, para gáudio 
dos pequenos e microempresários que há tanto 
tempo reivindicam apenas que se lhes faça justiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDEriTE (Humberto Lucena) -
Atendendo a convite do Presidente da Câmara 
do povo da Repúbtica Democrática Alemã, esta 
presidência propõe ao plenário os nomes dos Se­
nadores João Menezes e Dirceu Carneiro para 
representarem o Senado no encontro internacio­
nal para a Criação de zonas livres de armas nuclea­
res, a realizar-se no periodo de 20 a 22 do mês 
corrente, em Berlin. 

Em votação a proposta da Presidêncía 
Os Srs. Senadores que a aprovam permane­

çam sentados. (Pausa.} 
Aprovada. 
ficam os Senadores João Menezes e Dirceu 

Carneiro autorizados a comparecer ao conclave. 

O Sr. Dirceu Carneiro -Sr. Presidente, absti­
ve~ me de votar. 
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O SR. PIU!SIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Será registrada a abstenção de V. EX' 

O SR. PIU!SIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa comunicações que vão ser lidas 
pelo Sr. 1•-5ecretário. 

São lidas a$ seguintes 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do Pais a partir de 17 
do corrente, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição 
e art. 44 do Regimento Interno, participar do En­
contro lntem.:acional para a Criação de Zonas U­
vres de Armas Nucleares em Berlim. 

Atenciosas saudações. 
Em 16 de junho de 1968. - Senador João 

Menezes. 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei çfo Pais a partir de 17 
do corrente, para, devidamente autorizado pelo 
Senado, na forma do art. 36, § 29, da Constituição 
e art. 44 do Regimento Interno, participar do En­
contro Internacional para a Criação de Zonas U­
vres de Armas Nucleares em Berlim. 

Atendosas saudações. 
Em 16 de junho de 1968. - Senador Dirceu 

Camelro. 

O SR. PIU!SIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
As comunicações lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja leitlU'a será 
feita pelo Sr. l 9·Se<::retário. 

São lidos os ~guintes 

REQUERIMENTO 
N• 99, de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alinea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução n9 77, de 1988, relativo à pleito 
do Governo do Estado do Acre. 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 1988. 
-lllário Mala- Fernando Henrique canto­
.., - Man:ondes Gadelha- Nabor Júnior. 

REQUERIMENTO 
1'1•100, de 1988 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
aJinea b. do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução n• 61, de 1988. 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 1988. 
-Fernando Henrique Cardoso-JamD Had­
dad- Jlllt>as Passarinho -Ney Maranhão 
- Man:oncles Gadelha - Mawfdo Cones 
-Affonso Camargo - Mauro Borges. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na fonna do art. 375, ll, do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDEml! (Humberto Lucena) -
Passa·se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em turno únicb, do Parecer da C<:r 
missão de Relações Exteriores sobre a Meosagem 
n' 145, de 1987 (n' 242/87, na origem), de 14 
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de agosto de 1987, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Murilla Gurgel Valente, Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Noruega, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República da Islândia. 

Item2: 

Discussão, em turno úni<!o, do Parecer da C~ 
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 158, de 1987 (n' 258187, na origem) de 25 
de agosto do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Octávio Rainha 
da Silva Neves, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da fndia, para, cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do NeflO) e República de Sri Lanka. 

lteml: 

Discussão, em turno único. do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 206, de 1987 (n' 319/87, na origem), de 24 
de setembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Aderbaf Costa, Embai­
xador do Brasil junto à República Cooperativa da 
Guiana, para, cumui"atívamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto a São Vicente e 
Granadinas. 

Item4: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a mensagem 
n• 210, de 1987 (n' 334/87, na ortgem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jorge Ronaklo de le­
mos Barbosa, Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica do Zaire, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular do Congo. 
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Item 5: 

Discussão, em turno úni<:o, do Parecer da C~ 
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 211, de 1987 (n' 335/87, na ortgem), de 9 
de outubro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Guy Marie de Castro 
Br811dão, Embaixador do Brasil junto à República 
dO Senegal, para, cumulativamente, exercer a fun­
ção de Embaixador do BrMil junto à República 
Islâmica da Mauritânia. 

Item6: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 231, de 1987 (n' 392/87, na origem), de 30 
de outubrq de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Jayme Villa-Lobos, 
Embaixador do Brasil junto à República Gabo­
nesa, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaíxador do Brasil junto à República da 
Guíné~EquatoriaJ. 

Item 7: 

Disc::ussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
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n• 445, de 1987 (n' 642187. na origem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Sérgio Seabra de Nor<:r 
nha, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Srasil junto ao Estado do Coveite. 

ltem8: 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 446, de 1987 (n' 643/87, na ortgem), de 3 
de dezembro de 1987, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado a escolha do Senhor Raymundo Nonnato 
loyola de Castro, Ministro de Primeira Oasse, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República das Fili­
pinas. 

ltem9: 

Discussão em turno únko, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 39, de 1968 (n' 37/88, na otigem). de 19 de 
janeiro de 1988, peJa qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai­
xadór do Brasil junto à República de Trinidad e 
T obago, para, cumulativamente, exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Comunidade 
de Dominica. 

Item 10: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
míssão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 56, de 1968 (n' 66/68, na ortgem), de 2 de 
fevtrelro de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a es,colha do Senhor Fernando Silva Alves, Embai· 
xador do Brasil junto à República de Trindad e 
Tobago, para, cumulativamente, exercera função 
de Embaixador do Brasil junto à Santa Lúda. 

Item 11: 

Dis<:ussão, em turno único, do Parecer da Co­
misão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 79, de 1988 (n' 105/68, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Joaquim Ignácio 
Amazonas Ma<::doweU, Ministro de Segunda da~ 
se da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Tai­
lândia. 

Item 12: 

Discussão, em tumo único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n' 80. de 1968 (n" 106/88, na origem), de 12 
de fevereiro do corrente ano, pela qual o Senhor 
Presidente da Repub\ica submete à deli~ração 
do Senado a escolha do Senhor Brian Michae) 
Fraser Neele, Ministro de Segunda Oasse, da Car~ 
relra de Diplomata, para exercer a função de Em~ 
baixador do Brasil junto à República Federal da 
Nigéria. 

Item 13: 

Discussão. em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 101. de 1968 (n• 128/88, na origem), de 15 
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de março de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República subruete à deliberação -do Senado 
a escolha do Senhor Renato Prado Guimarães, 
Ministro de Primeira Gasse, da Carreira de Diplo­
mata, para E".xercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Venezuela. 

Item 14: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 108, de 1988 (n• 148188, na origem), de 4 
de abril de 1988, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Antonio Barbosa, 
Ministro de Primeira Oasse, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador na 
delegação permanente do Brasil junto à Associa­
ção Latino--Americana de Integração. 

Item 15: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 110, de 1988 {n' 159/88, na origem), de 20 
de abril do c011ente, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Asdrubal Pinto de Ulysséa, 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do Chipre. 

Item 16: 

Discussão, em turno único, do Parecer da Co­
missão de Relações Exteriores sobre a Mensagem 
n• 111, de 1988 {n• 160/88, na origem), de 20 
de abril de 1986, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ronaldo Mota Sardenberg, 
Embaixador do Brasil junto à União das Repú­
blicas Soviéticas, para. cumulativamente, exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica Popular da Mongólia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
As matérias constantes da pauta da Ordem do 
Dia da presente sessão, nos termos da alínea Hdo 
art. 402 do Regimento lntemo, deverão ser apre­
ciadas em sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as proVidências 
necessárias a fim de que seja respeitado o clispo­
sitivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 12 
horas e 20 minutos e volta a ser pública às 
14 horas e 10 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Não havendo quorum para deliberação, fica 
ac:liada a apreciação das matérias da Ordem do 
Dia. 

Em razão dísso, ficam prejudicados os Requeri­
mentos n98 99 e 100, de 1988, lidos no Expediente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 horas e 15minu­
tos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 082, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38. e 97. inciso IV, do Regimento Interno, em 
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conformidade com a deJegação de competência 
que lhe foi outol'gada peJo Ato da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n• 019072/87-2, 

Resolve alterar os Atos desta Presidência de 
23-11-71, publicado no DCN, Seção 11, de 
24-11-71, e o de n• 052, de 27-04-88, publicado 
no DCN, Seção U, de 28-04-88, para manter apo­
sentado Sebastião Veiga, Técnico Legislativo, 
Oasse "Especial", Referência NS-25, do Quadro 
Permanente do Senado Federal, nos termos dos 

artigos 101, lndso In, e 102, inciso I, alínea a, 
da Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com os artigos 428, inciso U, 429, 
inciso I, 430, incisos N e V, 438, e 414, § 49, 

da Resolução SF n9 58, de 1972; artigo 29, pará­
grafo único, da Resolução Sf n• 358, de 1983, 
e artigo 39 da Resolução SF n9 1.3. de 1985, com 
proventos integrais, observado o disposto no arti­
go 102, § 2', da Constituição federal. 

Senado Federal, em 17 de junho de 1988.­
Senador Humberto Lucena, Presidente. 

. ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 083, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno. em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo ato da Comissão Dire­
tora n~ 2 de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processon'~ 019071187-6, 

Resolve alterar os termos da concessão ante­
rior, e o Ato desta Presidência n9 051, de 27-4-68, 
publicado no DCN, Seção U, de 28-4-88, para 
manter aposentada Vara Silva de Medeiros, Téc­
nico Legilativo, Classe "Especial'', Referência 
NS~25, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso Ill, pará­
grafo único, e 102, inciso I, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, combi· 
nados com os artigos 428, inciso TI, 429, inciso 
~430, in<isos IV e V, 438, e414, § 4•, da Resolução 
SF n• 58, de 1972; artigo 2', parágrafo único, 
da Resolução SF n~ 358, de 1983, e artigo 3~ 
da Resolução SF n~ 13, de 1985, com proventos 
integrais, observado o disposto no artigo 102, § 
2~. da Constituição Federal. 

Senado Federal, 17 de junho de 1988. -Sena­
dor Humberto Luceno, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 084, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, ítem 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta dos Processos n9S 004042181-6 
e 003726/88-6, 

Resolve alterar o Mo nq 96, de 1981, desta Presi­
dência. publicado no DCN 11, de 19-8-81, para 
manter aposentado, por lnvalidu, José Gouvea, 
Adjunto Legislativo, Oasse "Espe<:ial", Referência 
NS-19, do Quadro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, inciso l e 102, 
inciso I, alinea "b", da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos 
428, inciso W, 429, inciso IH, 430, incisos IV e 
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V, 414, § 4•, da Resolução SF n• 58, de 1972: 
artigo 2~. parágrafo único, e J9 da Resolução SF 
0 9 358, de 1983; artigo 3~ da Resolução Sf' n9 
13, de 1985; artigo 2• da Resolução Sf n• 182, 
de 1987; Ato da Comissão Diretora n• 64, de 1987, 
e artigo 1 • da Lei n• 1.050, de 1950, a partir de 
18 de maio de 1988, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 102, § 2•, da Cons­
tituição Federal. 

Senado federal, 17dejunhode 1988.-S•na­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 085, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, em 
confonnidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo At/J da Comissão Dire-­
tora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
Vista o que consta do Processo n9 004202/88-0, 

Resolve alterar o ND n~ 58, de 1980, desta Presi­
dência, publicado no DCN, Seção U, de 11-10-80, 
para manter aposentada, por invalidez. Adelia Lei­
to Coelho, ocupante do cargo isolado de provi­
mento efetivo de Diretora, Código Sf-DAS-1 01.4, 
no exercido do cargo em comissão de Diretora 
da Subsecretaria de Biblioteca, Código SF­
DAS-101.3, nos termos dos artigos 101, Inciso 
I, e 102, inciso I, alinea "b", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 428, inciso m, 429, inciso ru. 414, § 
4•, e 438 da Resolução Sf n' 58, de 1972·, artigo 
29, parágrafo único, e 39 da Resolução Sf n~ 358, 
de 1983; artigo 3• da Resolução Sf n• 13, de 
1985; artigo 2' da Resolução SF n• 182, de 1987; 
14m da Comissão Diretora n9 64, de 1987; artigo 
2-, § 2' da Lei ll" 6.323, de 14 de abril de 1976, 
alterada pelo De<:reto-Lei n' 2.270, de 1985, apli­
cada no Senado Federal pela Resolução SF n9 
21, de 1980, e modificada pela Resolução SF 
n~ 7, de 1987, e artigo 19 da Lei n9 1.050, de 
1950, a partir de 13 de abril de 1988, com prO'Vell­
tos do cargo efetivo. acrescidos de 50~. rnais 
representação mensal do cargo em Comtssão 
DAS-101.3, observado o disposto no artigo 102, 
§ 29, da Constituição FederaJ. , 

Senado Federal, 17 de junho de 1988.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
ri' 086, DE 1988 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso lV, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo ato da Comissão Dire­
tora n~ 2 de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que <onsta do Processo ll" 007.295/88-0. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Hélio 
Francisco Rosa, Adjunto Legislativo, Classe "Es­
pecial", Referência NS-19, do Quadro Permanen­
te do Senado Federal, nos termos dos artigos 
101. inciso lU, e 102, inciso l, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, cornbi~ 
nados com os artigos 428, inciso 11, 429, inciSo 
I, 430, incisos IV e V, 414, § 4•, e 438 da Resolução 
SF n<t 58, de 1972; artigo 2~. parágrafo único, 
da Resolução Sf ll" 358, de 1988; artigo 3• da 
Resolução SF nq 13, de 1985, e artigo 29 da Reso­
lução SF n9"182 de 1987. com proventos integrais. 



1782 Sexta-feira 17 

observado o limite previsto no artigo 102, § 29, 

da Constituição Federal. 
Senado Federal, 17 de junho de 1988.-Sena­

dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 087, DE 19ll8 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97. inciso rv, do Regimento Interno, em 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada peJo Ato da Comissão Dire­
tora n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n' 007 293188-7, 

Resolve aposentar, voluntariamente, Abílío 
Brant. Assistente Legislativo, Classe "Especial"; 
Referência NM-35, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos l 01, inciso 
DI, e 102, inciso I, alínea "a", da Constituição da 
República Federativa do Brasil, combinados com 
os artigos 428, inciso IJ, 429, inciso I, 430, inciso 
IV, 414, § 4•, e 438 da Resolução SF n• 58, de 
1972; artigo 29, parágrafo único, da Resolução 
5F rY' 358, de 1983; artigo 3• da Resolução SF 
n• 13, de !985, e artigo 2• da Resolução SF n' 
182, de 1987, com proventos integrais, observado 
o limite previsto no artigo 102, § ~. da Consti~ 
tuição Federal. 

Senado Federal, 17 de junho de 1988.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
1'1• OU), DE 19ll8 

(Do Primeiro-Secretário) 

O Primeiro-Secretário do Senado Federal, 
usando da competência que lhe confere o art. 
57, alínea ']" e, 

Considerando a necessidade de dirimir dúvidas 
quanto à interpretação de dispositivos constantes 
do AJ.o da Comissão Diretora n~ 15, de 1988, 
manifestadas pela Auditoria da Casa; 

Considerando, ainda, o entendimento da Con~ 
sultoria Geral sobre o assunto, manifestado às 
fts. 8 e 9 do Processo n• 005568/88-9, 

Resolve Constituir Grupo de Trabalho compos­
to pelos servidores Vic:ente Sebastião de Oliveira, 
Antônio Cipriano Ura, José Aparecida Campos, 
Cailton Zanlorenci e Adilson Ferreira do Nasci­
mento para, sob a coordenação do primeiro, reali­
zarem estudos de revisão da matéria contida no 
mencionado Ato e, se for o caso, propor as attera­
ções necessárias. 

Senado federal, 15dejunhode 1988.-Sena­
dor Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Diretor-Geral do Senado Federal, tendo em 
vista o disposto no Ato do Presidente do Senado 
Federal n~ 80/88, convoca os candidatos abaixo 
relacionado_s para tomarem posse no cargo de 
provimento efetivo de Datilógrafo, Classe "C", Re­
ferência NM-25, da Parte Permanente do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal: 

01-César Augusto Guimarães. 
02 -Janete Wessina Morale. 
03-Tânia Maria Santos Monte. 
04- Züa Neves. 
05-Lúcia Marli de Oliveira Sousa Correa. 
06-Carmem Lucia CruvineJ. 
07- Raimundo Farias Ribeiro. 
OB- Maria Lúcia Soares de Melo. 
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09- Gerson Martins dfe' Rezende. 
1 O -João Batista Marques. 
11 -Maria Dulce Vieira de Queirós Campos. 
12 -João Policena Rosa Netto. 
13-Fernando Pereira Damasceno. 
14-Paulo Lourenço Rodrigues. 
15- Sandra Maria Leão de Matos. 
16-Christina Rodrigues Martins. 
t 7-Ulian Karla Ferreira do Amaral. 
18-Maria Espedita Moreira. 
19-Altamiro José da Silva. 
Os candidatos deverão comparecer ao 5P andar 

do Edifício Anexo I do Senado Federal, de segun­
da-feira a sexta-feira, no horário de 9:30 às 11:00 
horas e de 14:30 às l 7:30 horas, com os seguintes 
documentos: 
1-Carteira de Identidade; 
n -Certidão de nascimento ou casamento; 
ID- Cartão de Inscrição no cadastro de pessoa 

física; 
IV-Certificado de re~rvista; 
V-Título de eleitor; 
VI-Três fotos 3x4 coloridas; 
VIl- Abreugrafia; e 
VIII- Declaração de b•ns. 
Brasília, 17 de junho de 1988.-José Passos 

P6Jto, Diretor-Geral. 

CONSElHO DE SUPERVISÃO 
DO PRODASE!'I 

Ata da 88• Reunião 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de 
mil novecentos e oitenta e oito, às doze horas, 
na sala de relllliões da Primeira-Secretaria do Se­
nado Federal, reúne-se o Conselho de Supervisão 
do Prodasen, sob a Presidência do Dr.José Passos 
Pôrto. Comparecem os Senhores Conselheiros 
Dr. Edgard Uncoln de Proença Rosa, Dr. Eduardo 
Jorge Caldas Pereira e Dr. Sérgio de Otero Ribeiro, 
Diretor-Executivo do Prodasen. Presente, tam­
bém, a convite do Senhor Presidente, o Or. Sinval 
Senra Martins Júnior. Assessor-Chefe da Asses­
soria da Diretoria-Executiva do Prodasell. lnicial· 
mente, o Senhor Presidente coJoca em apreciação 
a Ata da reunião anterior, dispensando a leitura 
da mesma por ter sido distribuída, c:om antece­
dência, aos Senhores Conselheiros. Estes a apro­
vam por unanimidade. Neste momento, o Sena­
dor Jutahy Magalhães passa a presidir a reunião, 
após ter participado de sessão da Constituinte. 
O segundo item da pauta, Processo 
PD-0926187 -6, que trata da Proposta do Plano 
Estratégico do Prodaseh, retoma à apreciação 
deste ColegiíSdo, confOffile determinação do Se­
nhor Presidente da Reunião anterior. O documen. 
to de introdução do referido Plano -Preâmbulo 
-, que fora distribuído, ê analisado pelos Senho­
res ConselhE!iros, que o aprovam e, da mesma 
forma, as aff.E!rações sugE!ridas sobre o Plano, nos 
tennos do Inciso m do Artigo 6• do Regulam•nto 
do Prodasen. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
coloca em apreciação o Processo nq 01847 4/87-0 
relativo a Convênios entre o Prodasen e a Assem­
bléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. O 
primeiro objetiva propiciar o apoio, por parte do 
Prodasen. àquele órgão, na implantação de seu 
parqúe computacional E!, o segundo, permitir a 
c:essão de técnicas, conhecimentos, programas 
e documentações de sistemas e aplicativos de-­
senvolvidos pelo Prodasen, para a eJaboração, pe­
la Assembléia, da "Constituição Estadual. O Se-
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nhor Presidente concede a palavra ao relator da 
matéria, Conselheiro Edgard Uncoln de Proença 
Rosa, que se manifesta favorável à aprovação dos 
referidos Convênios, cujos termos "apresentam­
se sob forma correta e contemplam, adequada­
mente, os interesses do Senado Federal, através 
do Prodasen, e os daquela Assembléia Legisla­
tiva". O parecer é aprovado pela unanimidade 
dos Senhores Conselheiros. O quarto item, Pro­
cesso PD-01 07/88-3, encaminhado a este Conse-­
lho atraves do expediente CT -DEX/SEN-020188 
do Senhor Diretor-Executivo, diz respeito à Revi­
são do Quadro de Pessoal do Ptodasen, com a 
realização de processos seletivos internos e de 
concurso público, objetivando a adequação do 
quadro de recursos humanos às necessidades 
daquele órgão. Com a palavra o Conselheiro--Re­
lator Eduardo LincoJn de Proença Rosa, lê o seu 
parecer, dizendo ter "sido demonstrada, cabal­
mente, a necessidade de alteração e ampliação 
do Quadro de Pessoal do Prodasen". A seQuir, 
o Conselheiro Eduardo Jorge Caldas Pereira apre­
senta sugestão sobre os critérios para o preenchi­
mento das vagas criadas, através de processo se­
letivo interno e concurso público. Após discutida 
e analisada, a matéria relativa à aheração e amplia­
ção do Quadro é aprovada por unanimidade, 
constituindo, esta de<:isão, o f4MJ n~ 001, de 1988, 
do Senhor Presidente deste Colegiado. O Conse­
lho solicita ao Senhor Diretor-Executivo o encami­
ior, de proposta de procedimentos para o preen-­
chimento das vagas criadas, através de processos 
seletivos internos e de concurso público. Pecfindo 
a palavra, o Senhor Diretor-ExecutivO solicita seja 
feita uma retificação no quadro apresentado rela­
tiva ao número de vagas nos Empregos de Ana­
lista de O&.M e de Técnico de lnformátic:a, ou 
seja, de trinta e quatro para vinte e quatro e de 
dezoito para vinte e oito, respectivamente. A solici­
tação é atendida e aprovada por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião. E, para constar, eu. 
Ana Maria Merlo Marengo, Secretária do Conse­
lho, lavrei a presente Ata que subscrevo e, após 
lida e aprovada, vai assinada pelo Senhor Presl~ 
dente e dem&s membros do Conselho. Brasilia, 
24 de maio de 1988. - Senador Jutahy Maga­
lhães, Presidente do Conselho de Supervisão do 
Prodasen -José Passos Pôrto, Vice-Presidente 
- Edgard Uncoln de Proença Rosa, Conse­
lheiro - Eduardo Jorge Caldas Pereira. Con­
selheiro -Sérgio de Otero Ribeiro. Diretor-E­
xecutivo do Prodasen. 

EX'IRATO DE CONTRATOS E/00 
TERMOS ADITIVOS 

Espécie: Primeiro Termo Aditivo n9 63/88. 
Contratada! Oínica Radiológica Ltda. 
Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços radiológicos e 

ecográficos, com internação do paciente quando 
o caso exigir, aos Senhores Senadores, servidores 
e seus dependentes. 

Udtaçio: Inexigibilidade de licitação, com ba­
se no parágrafo único do art. 7~ do Ato no 9/86, 
da Comissão Diretora. , 

Cl'édlto pelo qual correrá a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho 09 
0101428.20041761, Naturesa de Despeza n9 

3132-010912. 
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Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n• 
0127216, de 27-5-88. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 
100.000,00 (cem mil cruzados). 

Vlgenda: 1•-6-88 a 30-6-88. 
Slgnatárlos: Pelo Senado federal, Dr. José 

Passos Pôrto; pela Contratada, Márcio Fernando 
Ribeiro Nader. - Amawy Gonçalves l'lartlnll, 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Ma­
terial e Patrimônio. 

EX'IRATO DE COI'ITRATOS E/00 
ll!RMOS ADmYOS 

Espéde: Contrato n" 64/88. 
Co-da: INCORDIS -Instituto de Cardio­

logia e Angiologia Lida. 
Contratante: Senado Federal. 
9b.)eto: Prestação de serviços de exames mé­

dícO..complementates aos Senhores Senadores, 
servidores e seus dependentes. 

Uc:ltaçio: Inexigibilidade de licitação, com ba­
se no parágrafo único do art. 7~ do AtD n9 9/86, 
da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual conenl a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho n~ 
0101428.2004/761, Natureza de Despesa n~ 
3132-0109/2. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho n' 
00990/3, de 3-5-88. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 60.000,00 
(sessenta mil cruzados). 

Vlg6nda: 3-5-88 a 30-6-88. 
Slgnatárlos: Pelo Senado Federal, Dr, José 

Passos Pôrto, pela Contratada, Dr. Dari Angelo 
Bertolo.-Amawy Gonçalves l'lartlnll, Diretor 
da Subsecretaria de Administração de Material 
e Património. 

EX'IRATO DE COI'ITRATOS E/00 
ll!RMOS ADmYOS 

Eap&:le: Primeiro Termo Aditivo n9 65/88. 
Ccmtratacla: Casa de Saúde e Oínica Santa 

Lúcia S/A. 
~te: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços médico--hospi­

talares aos Senhores Senadores, seJVidores e seus 
dependentes. 

Ucltação: lnexigibiJidade de licitação, com ba­
se no parágrafo único do art. 7" do AtD n" 9/86, 
da Comissão Diretora. 

Crédito pelo qual coneni a despesa: A Con­
ta Programa de Trabalho n• 01014282041761, 
Natureza de Despesa n• 3132.0109/2. 

Empenho: Foi emitida Nota de Empenho no 
0127010, de 27-5-88. 

Va1or contratual: Estimado em Cz$ 
1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil cruza­
dos). 

Vlg6nda: I•-6-88 a 30-6-88. 
Slgnatárlos: Pelo Senado Federal, Dr. José 

Passos Pôrto; pela Contratada, Dr. José do Patro­
clnio Leal.- Amawy Gonçalves l'lartlnll, Dire­
tor da Subsecretaria de Adminlstração de Material 
e Patrimônio. 

EX'IRATO DE COI'ITRATOS E/00 
ll!RMOS ADmYOS 

Eopéde: Contrato n• 66/88. 
Conb'Biada: Gínica Radiológica São Braz LI­

da. 
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Contratante: Senado Federal. 
Objeto: Prestação de serviços de exames mé­

dk:<H:omplementares aos Senhores Senadores, 
servidores e seus dependentes. 

Udtaçio: Inexigibilidade de licitação, com ba­
se no parágrafo único do art. 7" do Ato n" 9186, 
da <:omissão Diretora. 

Crédito pelo qual coneni a despesa: A con­
ta do Programa de Trabalho n 9 

0101428.2004/761. Natureza de Despesa n~ 
3132.010912. 

Empenho: foi emitida Nota de Empenho n• 
00994/6, de 3-5-88. 

Valor contratual: Estimado em Cz$ 
150.000,00 (cento e cinqüenta mil cruzados). 

Vlg6nda: 3-5-88 • 30-6-88. 
Slgnatárlos: Pelo Senado.Federal, Dr. José 

Passos Pôrto; pela Contratada, Carlos do Canno 
Moreira. -Amawy Gonçalves lllartlns, Diretor 
da Subsecretaria de Administração de Material 
e Patrimônio. 

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO PARI.AMEI'ITAR 
DE ll'IQ(ÉIUTO 

Crlada atravlfls da Re1olução n' 599 de 
1987, destinada a apurar as Jnoesularldades 
e seus responsáveJ. pelas Importações de 
aUmentos por 6Jgãos governamentais. 

Ata da 13• Reunião, realizada 
em 17 de maio de 1988 

Ms dezessete dias do mês de maio de mU 
novecentos e oitenta e oito, àS nove horas e qua­
renta e quatro minutos, na Sala da Comissão de 
Economia, presentes os Senhores Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho e Mauro Borges reuniu·se 
a Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 
a apurar as irregularidades e seus responsáveis 
pelas importações de alimentos por órgãos gover­
namentais. 

O Senhor Senador Cid Sabóia de CaJValho, as­
sumiu a Presidência dos trabalhos em virtude da 
ausência do Senhor Senador Dirceu Cameiro e 
declarou aberta a reunião e convocou o Sr. carlos. 
Henrique Leal de Moraes, ex-Secretário-Adjunto 
da Seap, que prestou o juramento de praxe. 

O Senhor Presidente passou à fase interpela.. 
tória, concedendo a palavra ao Senhor Senador 
Mauro Borges que questionou o depoente a res­
peito de sua fonnação profissional, de sua indica.. 
ção para ocupar o cargo de Secretário-Adjunto 
da Seap, do seu conhecimento a resp'efto de nor­
mas legais de funcionamento do Clnab, da rotina 
operacional da Seap, da importação de aiT02 e 
do milho. Por diversas ocasiões o Senhor Relator 
pediu esclarecimentos à Assessoria da Comissão. 

Satisfeitas as suas indagações o Senhor Sena­
dor Mauro Borges lembrou ao depoente da neces­
sidade do envio da documentação solicitada 
quando da sua convocação. 

finalizando, o Senhor Presidente esclarece aos 
Senhores Senadores que devido à sessão da As. 
sembléia Nacional Constituinte, encerrará os tra­
balhos e convoca o depoente para o dia dezoito 
de maio, às 9 horas, neste mf:smo local, para 
que sejam ouvidos maiores esclarecimentos a 
respeito das importações de alimentos. 
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Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a reunião e, para constar, eu, Oel· 
de Maria Ferreira da Cruz-Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada 
será assinada pelo Senllor Presidente e irá à pub»· 
cação juntamente com os apanhamentos taquj­
gráficos. 

ANEXO À ATA DA 13• REUNIÃO DA CO. 
MISSÃO PARL#IENTAR DE fNQ(JÉRfTO 
ÇRb1DA A m1 W:S DA RESOLUÇÃO fi' 59, 
DE 1987, DESTTIVADA A APaRAR AS IRRE· 
GULARIDADES E SEUS RESPONSÁVEIS 
PELAS IMPORTAÇÕES DE AUMENTOS 
POR ÓRGÃOS GOVERNAMENTAIS. REALI­
.z.IDA EM 17 DE M1IO DE MIL NOVECEN­
TOS E OITEIYTA E OITO, M &4LA DA CO. 
MISSÃO DE ECO/'fOM/A, ÀS NOVE HORAS 
E QUAREIYTA E QUATRO Ml/'f(JTOS, DES-
71/VADA A ()(MR O DEPOIMENTO 00 SR. 
CARLOS HENR!OOE LEAL DE MORAIS, 
OOE SE PUBUCA COM A DEWDA A(JTOJII­
.z.tÇ'iO 00 SEl'IHOR PRESIDEIYTE. 

Presidente: Senador Dirceu Carneiro 
Vice-Presidente: Senador Lourival Baptista 
Relator: Senador Mauro Borges 

(Integra do Apanharnento Taquigrá!ico 
da Reunião) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Declaro abertos os trabalhos de mais uma 
reunião da CPI que apura a importação irregular 
de alimentos. 

Convido o depoente Carlos Henrique Leal de 
Morais para prestar o competente juramento. 

O SR. CARLOS HENRJQ(JE LEAL DE MOJWS 
- Juro, como dever de consciência. dizer toc:1a 
a verdade, nada omitinQo que seja do meu conhe­
cimento, sobre quaisquer fatos relacionados com 
a investigação a cargo desta Comissão Parlamen­
tar de lnquéritó destinada a apurar as irregula­
ridades e seus responsáveis pelas importações 
por órgãos gowmamentais. 

O SR. PRES!DEI'ITE (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Passo a palavra ao Relator, Senador Mauro 
Borges, para que faça as indagaçôes iniciais. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Sr. De­
poente, qual a formação profissional de V. 5'1 

O SR. CARLOS HENRIQ(lE LEAL DE MORAIS 
-Sou formado em EconOmia pela Universidade 
Mackenzie, em São Paulo: tenho curso de pôs­
graduação em Sorbonne em economia agrícola, 
e há 15 anos milito no comércio internacional, 
trabalho em exponaçãoiimportação. Essa tem si­
do a minha formação profissional nos últimos 
15 anos. 

O SR. REU.TOR (Mauro Borges) - Desde 
quando exerce atividades relacionadas com o co­
mércio exterior? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MOJWS 
- Desde, aproximadamente, 1973, inicialmente. 
trabalhando em estrutura de empresa famUiar e, 
desde 1977, numa grande empresa nacional -
não sei se é o caso de mencionar aqui - numa 
grande trad brasileira, que é Cotia Comércio, ínin­
tenuptamente até 1986. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Na inicia­
tiva privada que empresas já dirigiu ou em que 
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empresas trabalhou? Indique, se passiveJ, os pe­
riodos nas empresas. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
-Trabalhei numa empresa familiar, que foi a 
Alumínio Penedo, durante, aproximadamente, 5 
anos; trabalhei 1 (um) ano numa outra empresa 
familiar, também, em Belo Horizonte, chamada 
Alumínio Montanhês; trabalhei perto de B anos 
na Cotia, Comércio Exportação e Importação, de 
1977 a 1966; e, hoje, trabalho numa empresa 
chamada Corema S. A., empresa de comércio 
exterior e sou sócio de uma empresa chamada 
ZLC Construtores Associados Soci~dade UmitéJ.. 
da. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Atualmen­
te, V. S• trabalha em que empresa? 

O SR. CARLOS HENRIQ{JE LEAL. DE MORAIS 
- Na zu::, Construtores Associados Sociedade 
Utnttada, e na Corema, Empresa de Comércio 
Exterior S. A. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Como V. 
S• veio a ocupar o cargo de Secretário--Adjunto 
da Ceap? Quem lhe convidou? E em que termos 
foi colocado o convite? V. S• veio para resolver 
problemas surgidos por ocasião das importações 
de alimentos? São várias perguntas numa só. Se 
quiser que Jembre mais. eu lembro. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
- Desde o início do Plano Cruzado, eu tenho 
excelentes relações pessoais com grande parte 
da equipe do Ministro Funaro. Não tinha uma 
relação intima com o Ministro Funaro, porém com 
vários elemer;rtos da equipe dele. Desde o início 
do Plano Cruzado ou anteriormente a isso, desde 
a posse do Ministro Funaro, com a !Jeca de 1985, 
eu já militava em empresas de cos;nén::io exterior 
que estavam ligadas a produtos que viriam a dar 
problemas oo ano de 1966, em termos de abaste­
cimento no Brasil. Então, desde do final de 1985 
e inicio de 1986, eu vinha mantendo relações 
com essas pessoas, com as quais eu mantinha 
I.U11 contato estreito, no caso os Proffl João Manoel 
Cardoso de Melo e Luiz Gonzaga Beluzzo, de uma 
c:erta maneira, procurando cooperar, procurando 
ajudar, esclarecer; em muitas questões havia ~n­
suftas por parte deles sobre infonn~ções de mer­
cado, o que estava aconte<:endo, o que não estava 
acontecendo. Em maio, aproximadamente, hou­
ve uma primeira sondagem do Profl João Manoel 
que gostaria que eu viesse aqui para Brasília. Por 
uma série de razões, não foi pos$ivel a minha 
vinda em maio, mas em setembro de 1986, houve 
um convite um pouco mais veememte para que 
eu viesse e, inicialmente, a assessoria do Ministro 
Funaro, a Assessoria para AsslllltO$ de Abasteci­
mento, sobretudo para alguns produtos báskos; 
eu aceitei, porque achava, e acho ainda, que a 
experiência do Plano Cruzado foi uma das raras 
e ímpares experiências, neste Pais, em termos 
de engrandecimento e dignificação da população 
brasileira. 

Então, eu vim, realmente, para cooperar, em 
setembro de 1986. 

O SR. RELATOR (Mauro Sorg<,s) - Mas V. 
S•, quando veio, para colaborar como Secretário­
.\djunto, estava onde, precisamen~? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
- Eu não vim' como Secretário- Adjunto. lffln 
numa assesspria ao Ministro Funaro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Ah, sim. 

O SR. CARLOS HENRlQUE LEAL. DE MORAIS 
-Eu trabalhava numa empresa chamada Cotia 
Comércio, de exportação ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Cotia? 

O SR. CARLOS HENRlQUE LEAL DE MORAIS 
-Isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Ah, pois 
não. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
---:- Eu estava ligado, na Cotia Comércio ... era res­
ponsável pelo setor de importação de carne o 
comércio de came, na época, era exportação, na 
verdade. 

O SR. RELATOR (Mauro BorgeS)- E conti­
nuou nessa situação de assessor ou, realmente, 
assumiu o cargo de Secretârio-Aqjunto? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
- Não. eu vim como assessor, no dia ... não 
me lembro precisamente da data, mas mais ou 
menos no ctia 20 de setembro, e, no começo 
de outubro, houve uma mudança sensível na es­
truturo da Cinab. O Dr. João Bosco saiu do cargo 
de Secretário Especial da Cinab, que passou a 
ser exercido conjuntamente pelo Professor Braga. 
Nesse momento, fui convidado para assumir a 
Secretaria Adjunta. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Muito bem. 
v. s• era o homem mais ligado, da confiança 
do Minlstro Funaro, não? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
- Pelf~ente. 

O SR. RELATOR (Maw:o Borges)- Com rela­
çilo ao Secretário-Geral João Baptista, V. S• tinha 
ligações intimas com ele ou não? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não. não tinha ligações Intimas. Tive relações 
muito boas nas fases em que ele substituiu o 
Mirústro funaro; em outras instâncias, quando 
nós tentamos, a m.el de Secretaria Adjunta, resol­
ver o problema do JCM. no caso do gado, tive 
uma relação muito boa com o Secretârio, hoje 
Minlstro,João Baptista. 

OSR.RELATOR(MauroBorges)-Muitobem. 
E com o Beluzzo? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
- A minha relação com o Professor Beluzzo é 
muito antiga, é familiar até, em São Paulo. Ela 
jâ existia há muito tempo. 

A ní~l de Ministério, a minha relação era prati­
camente nula com o Professor Beluuo, porque 
os cargos ... 

OSR.RELATOR(MauroBorges)-Edoasses­
sor João Manoel? 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL. DE MORAIS 
- Com o Professor João Manoel - eu tinha 
uma relação também muito estreita. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Muito bem. 
E com o José Carlos Braga? 
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O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL. DE MORAIS 
- Com o José Carlos Braga eu não tinha uma 
relação antes Qe vir para cá. Tivemos um convivia 
protisSIOnaJ aqui, é óbvio. Ele, como Secretário­
Especial, era meu superior hierárquico. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quem lhe 
traçou o panorama da situação das ímportações? 
Qual o quadro que lhe foi tlansmitido? 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL DE MORAIS 
- Gb.J.ando eu vim pari! cá? 

O S!l. RELATOR (Mauro Borges) -I':. 
O SR. CARLOS HENRIQ{JE LEAL DE MORAIS 

- Bom, eu devo dizer a V. Ex" que, em todas 
as empresas que militavam nessa ... eu, como 
profissiona1ligado ao comércio exttrior, mantinha 
contato ~rmanente, estava víndo regularmente 
a Brasma. Então, mant.ínha contato permanente, 
antes de vir trabalhar aqui com o Dr. João Bosco, 
Or. José Carlos Braga e devo-lhe confessar, até 
num determinado momento querendo que os 
processos todos de irnportações fossem feitos 
pela iniciativa privada, naquele momento. 

Então, o quadro, de uma certa maneira, eu 
já tinha antes de ingressar no Governo, mas diga­
mos que trabalhei, vamos dizer a orientação ou 
o primeiro diagnóstiéo, o diagnóstico mais pre­
ciso foi-me dado pelo Professor João Manoel Car­
doso de Melo e pelo José Canos ~raga. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Na sua 
opinião, quais eram as prin<:ipais problemas a 
serem resolvidos quando V. S• passou, efetiva­
mente, a influenciar nas decisões? Corno é que 
V. 5' achou o quadro, qual foi a prioridade? Que 
providêndas? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL. DE MORAIS 
-Quando assumi o cMgo, que foi início ~ outu­
bro de 1986, praticamente todas as grandes im­
portações, as grandes negociações de compra 
já tinham sido efetuadéts. O grande problema, na­
quela época. era, justamente, a administração da 
importação, ou seja, era a distribuição interna e 
o equacionamento d~ssa distribuição, porque, 
realmente, foi um esforço gigantesco a distribui­
ção até aquele momento. Em outubro tínhamos, 
ainda, problemas serissímos de abastecimento de 
leite em, pratkamente, todos os estados do Nor· 
deste. T'mhamos a sttuação mais ou menos equa­
cionada no Centro-Sc.d e estávamos naquele mo­
mento recebendo as primeiras remessas de came 
dà Europa, ou seja, wn abastecimento extrema· 
mente comprometido. Então, diria que, quando 
assumi, o problema maior, vamos dizer, o proble· 
ma que tentei~ nível pessoal interferir mais rapida­
mente foi na racionalização da distribuição, ou 
seja, na tentativa de administrar a distribuição in­
tema, ou seja, a realização das importações já 
tinham sido efetuadas. 

O SR. RELATOR (M•uro Borges)-Muito obri­
gado. Naturalmente através da Seap - Cinab, 
não é? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Exatamente. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Com que 
pessoas V. S• despachava regularmente? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Com José Carlos Braga, que era meu superior 
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hierárquico, com o Prof. Leonel, com o Ministro 
Funaro, quando fosse o caso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quantas 
pessoas v. s~ contava como adjunto da Seap? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
- Consegui apenas uma pessoa e utilizei toda 
a estrutura existente no Cinab, que passou a ser 
Seap, passou a ser a Secretaria Adjunta de Preços 
Agrícolas, utilizei toda a estrutura existente. Não 
tive possibmdade e oportunidade de criar uma 
equipe. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - V. S• se 
lembra do nome delas, das pessoas que ajudavam 
o professor? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Sim. Bastante. Não me lembro o nome todo, 
mas trabalharam comigo: o Horta, Humberto Lu. 
dovíco, Nelson Bozzi, Laércio- V. EX" me perdoe, 
mas tenho memória muito ruim para nomes ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Se V. Ex' 
não souber o nome completo fale s6 um nome. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Nas várias divisões utilizei toda a infra-estrutura 
que existia na Cinab e no Seap na parte adjunta 
de produtos agrícolas. Mas, basicamente, são 6 
ou 7 pessoas com quem mais conte, foram: o 
Horta, para carne e leite; Humberto Ludovico, na 
parte de arroz; Laércio, não me lembro o nome 
dele, na parte de mUho; e o restante teve uma 
participação secundária. Trouxe comigo, de 5ao 
Paulo, o João Mauro Bosqueiro, que servia como 
meu adjunto e que tinha uma participação pratica~ 
mente em todo o processo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. s·. como 
adjunto da Seap, conhecia as normas legais do 
funcionamento do C10ab? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-No seú contexto completo. não conhecia. Den~ 
tro da estrutura do Cinab tínhamos uma pessoa 
que cuidava especificamente dessas partes, da 
parte jurídica e da normatização, realmente. eu 
consuttava essa pessoa quando era o caso, Dr. 
Alberto Crispim. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Quais 
eram as competências do Adjunto da Seap, coin~ 
cidentes ou complementares do Se<:retário~Exe~ 
cutivo do Cinab? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- A estrutura de competências nesta área de 
abastecimento é um pouco caótica. Temas mais 
de 40 órgãos envolvidos neste caso. Quando exis-­
tia a Cinab, uma Secretaria Geral separada da 
Seap, e isto foi anterior a minha gestão, era mais 
ou menos clara a distinção de tarefas. Após a 
minha entrada hav1a uma sobreposição muito 
grande, vamos dizer, nas funções do Secretário, 
no Seap e o Secretário do Cinab, que eram exerci~ 
das pela mesma pessoa, as duas Secretarias. 
Acho que havia aí uma duplicidad.e. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Duplici­
dade de ação. Quer dizer, a Seap parecia que 
era um órgão dependente do Ministro e que pas~ 
sou, também, a assessorar o Cinab e participar 
também, por concordância, com os problemas, 
embora, legalmente. E até que ponto a Seap tinha 
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responsabilidade a não ser de assessoria? Teria 
legalmente responsabilidade de decisão? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não, nas importações a Seap não tinha esta 
resposabUidade, mas o Cinab tinha. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Cinab 
é que tinha? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-O Cinab é que tinha. Agora, como lhe disse, 
dwante a minha gestão, as duas Secretarias -
eu fui Adjunto da Seap, formalmente - mas, in­
formalmente, eu respondia ao José Carlos Braga, 
que na época, acumulava os dois cargos: Cinab 
eSeap. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Cinab e 
o quê? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Cinab e Seap. Acumulava os dois cargos: Cinab 
e Seap. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer dizer 
que a situação da Seap com a Cinab, na verdade, 
é uma situação de colaboração mas, legalmente, 
as decisões eram mais do Cinab? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Legalmente eram os votos que amparavam 
e que davam uma cobertura legal a todos os pro­
cessos. Eles, obrigatoriamente, tinham que ser 
do Cinab e havia, obviamente, uma participação 
a nível de assessoramento, como o Senhor diz 
da Seap. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas na 
parte de assessoria técnica de produto, estas coi~ 
sas. o Cinab não estava suficientemente equipado 
vivia quase permanentemente na SEAP. Os pro­
blemas, digamos aSsim, maís técnicos, não os 
problemas de decisão política. 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
- Se V. ~ me permitir eu diria que nenhum 
dos dois quadros, nenhuma das duas organiza~ 
ções ou tinham quadros na quantidade ou na 
quali<lllde desejável para o tipo de trabalho que 
ele se propunha a fazer. 

N. nós temos que separar bem, vamos dizer, 
o período anterior a minha entrada, quando exis-­
tiam duas estruturas em paralelo, que eram Cinab 
e SEAP, da minha época, quando as duas se 
mesclaram.Acredito que não haveria porque dizer 
que o SEAP teria elementos mais competentes, 
na análise dos problemas, do que a Cinab, acho 
que eles se equivaliam e os dois eram deficientes. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Consta 
dos arquivos desta CPl a Ata que teria sido da 
última reunião do Cinab, a quinta reunião, reali­
zada em 3 de setembro de 1986. 

V. ~ participou de alguma reunião do Cinab 
durante o período em que ocupou a Secretaria 
Adjunta? 

O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
- Não, eu não participei. Vim para o Governo, 
no dia 20 de setembro de 1986 tentei organizar, 
por três ou quatro vezes, a pedido do Ministro 
OOson Funaro, uma reunião do Cinab, mas, pelo 
problema de agenda, nunca foi possível a concre~ 
lização dessa. reunião. Então, nunca participei de 
nenhuma reunião executiva do Cinab. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Essa jun­
ção do SEAP com o Cinab chegou a ter um ato 
legal, ou foi mais uma conveniência mútua, um 
acordo de boa vontade, uma justaposição de ativi­
dades? Foi regulamentado em lei? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Não. Na verdade, o que ocorreu foi que o 
Secretário Especial da SEAP passou a exercer 
a Secretaria do Cinab. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mas. aí, 
foi quando afastou o Cinab, quando praticamen~ 
te ... 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-O Cinab continuou existindo como 6rgão que 
detinha todo o aparato legal para a administração 
dos estoques do Governo, então ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas não 
tinha uma lei que obrigasse duas assinaturas, di­
gamos assim, uma obrigação dessa junção, desse 
casamento permanente? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Era mais 
um acordo de conveniência administrativa? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
- Exatamente. Quer dizer, não havia a neces­
sidade da assinatwa da SEAP, no caso, para a 
concretização dos processos, só a do Cinab bas~ 
taria? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Sendo o 
voto 55, de 18 de setembro de 1986, e o voto 
56, de 31 de março 1987, o período entre eles 
é superior a três meses. O Cinab foi desativado, 
não se reuniu mais, a direção passou a ser feita 
pelaSeap? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não entendi a pergunta. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -56 para 
esclarecer, essa CPI trabalha até 31 de março 
de 1987 e os dois últimos votos do ClNAB são 
o 55 e o 56- o 55 é de 18 de dezembro e 
o 56 é de 31 de março. lntermedia estes doi.s 
votos 3 meses; a pergunta é: o que o ClNAB 
fez durante 3 meses? Só gerou um voto durante 
3 meses? 

O SR. CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
- Quando assumi a Secretaria Adjunta, muito 
pouco ainda restava, em tennos de ímportações 
e negociações. A grande maioria das importações 
já havia sido concretizada, então, a nossa função 
era de administrar o que já existia. O CINAB, nesse 
período, não fez nenhum voto, porque não havia 
nenhuma necessidade de importação adicional. 
Francamente, não me lembro que é o voto de 
31 de março de 1987. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Houve al­
guma importação importante, depois de março 
de 1987? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Não; quer dizer, houve um contrato muito gran­
de assinado e que se refere a esse voto de 18 
de dezembro que foi a importação de leite e conti­
nuou ocorrendo a chegada desse produto. Até 
houve um cancelamento de parte dessas importa­
ções. mas boa parte continuou. O processo foi 
anterior, mas a chegada da mercadoría transcor~ 
reu durante todo o ano de 1967. 
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O SR. REtA TOR (Mauro Borges)- Havia uma 
rotina operacional, à qual V. s~ se submetia. Na 
SEAP, por exemplo, V. s~ tinha liberdade para 
agir, assim, por conta própria, sem se submeter 
muito a essas normas de funcionamento? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- Nós procurávamos, dentro do possível, nós 
tínhamos uma deficiência muito grande em ter­
mos de informações técnicas. Infelizmente toda 
a estrutura de abastecimento no País é muito defi­
<:ite com relação a isso. Então, nós procurávamos, 
na medida do possível, nos basearmos em estu­
dos técnicos, em relatórios dos responsáveis por 
essa área, por área especifica, mas eu diria a V. 
&-que nós tínhamos, da parte do Ministro Funaro 
uma grande dose de, vamos dizer, liberdade, para 
tomarmos as decisões e procedimentos rotinei­
ros. 

.o SR. RELATOR (Mauro Borges) Decorrente 
dessa pergunta, a quem cabia autorizar a emissão 
de guias pela CACEX? 

O SR. CARLOS HENRIQ<IE LEAL DE MORAIS 
-Ao Diretor da CAC:EX. Na verdade, ao Diretor 
da CACEX. A função do CINAB era simplesmente 
balizar - vamos dizer - os montantes, quando 
fossem peJa inidativa privada, os montantes a se­
rem importados, e infOrmalmente havia reuniões 
com a CACEX-para tentar se definir os critérios 
que seriam utiJizados nà concessão dessas guias. 
Com relação às importações efetuadas pela Inter­
brás e pela Mantreive, que seria a segunda empre­
sa agente extema do Governo, havia um comu­
nicado à CACEX. vindo do CINAB, solicitando 
a emissão da guia- correspondente. Nesse caso 
-:--vamos dizer__._ na responsabilidade pela emis­
são havia uma solicitação por parte do CINAB 
para emissão. A autorização é sempre do Diretor 
da CACEX. mas informalmente elas eram ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- A informa­
ção aqui é um pouco diferente da que foi prestada. 
Não se pergunta pelo processo interno da CACEX 
de emissão de guias, mas a vinculação com a 
SEAP ou CINAB, com a CACEX, para que a guia 
fosse emitida, quer dizer, a CACEX deveria receber 
algum· tipo de comunicado do SEAP. E quem 
é que tinha autoridade para fazer isso, se era o 
Secretário-Adjunto, se era só o Secretário, se era 
o MinJstro, quem é que tinha autoridade e como 
é que ele procedia isso, do ponto de vista docu­
mental? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Bom, o procedimento no nosso caso, a nível 
de Secretaria Adjunta, nós balizávamos isso por 
comunicação, por escrito, por telex, solicitando 
essas autorizações. Legalmente quem deveria fa­
zer essa solicitação era o Secretário do Cinab, 
no caso, na minha géstão, José Carlos Braga .. 
Agora, devo dizer que muitas vezes, por motivos 
até de norma, eu meSmo autorizei vários casos 
de emissão de guia. sempre por escrito, com a 
minha: assinatura como Secretário--Adjunto res­
ponsável por essa área. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -A questão 
da estipulação das quantias a importar, como é 
que eram fiXadas? Quantidade era o produto de 
que? A decisão final era da quantidade? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
Nonna1mente era uma reunião de consenso. 
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Eu não participei da grande maioria dessas impor­
tações, elas foram anteriores a minha gestão, mas 
durante toda a gestão Funaro, vamos dizer, ouvia­
se muito os representantes das várias entidades 
e das várias empresas interessadas ou participan­
tes no processo, para se tentar definir, ou seja, 
nenhuma eStimativa de quantidades sobre ne~ 
nhum dos artigos importados foi tomada aJeato­
riamente. 

O SR RElATOR (Mauro Borges)- Mas era 
um consenso de quem? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Era um consenso, vamos dizer, a nível de 
SEAP, a nivel de Assessoria do Ministro, baseado 
em relatórios internos dos membros da SEAP 
- ONAB, que eram frutos de contatos mantidos 
com entidades de classe e com empresas priva~ 
das. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- E a indica­
ção dos importadores? Pelos documentos que 
temos dos depoimentos anteriores, 95% do pes~ 
soai envolvido diz sempre que a escolha dos im­
portadores, as definições de quantidades, de 
quem importar, o que pagar e de quem comprar 
eram sempre definições privativas da SEAP -
CINAB. Isto é fato? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
-É fato. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Quer dizer 
que o restante abaixo desse vértice da pirâmide 
importadora é basicamente a operacionalizaçâo? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- Aí temos vários casos diferentes; para vários 
produtos temos várias realidades aí. A responsa­
bilidade pelas quantidades sempre foi da SEAP­
ONAB, ou seja, a SEAP-ClNAB teriam que balizar 
os'voJumes a serem importados. Isso sempre foi 
dessa maneira. 

A partir de um sinal, vamos dizer, de uma autori­
zação de negociação, havia, por parte dos agentes 
- no caso, agentes externos - autorização para 
se cotar. A SEAP-CINAB não negociava: tinha um 
agente para negociar, no casa das importações, 
no caso da fnterbrás. Baseado em alguns critérios, 
autorizava esse agente a negociar e trazer as me­
lhores propostas e melhores condições. A decisão 
final era da SEAP-CJNAB, mas a participação dos 
agentes não era pura e simplesmente de execu~ 
tora. Ela era participante no sentido de ser o braço, 
o órgão agente externo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A indica­
ção das regiões beneficiárias das distnbuições era 
feita exclusivamente pela SEAP-CINAB? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- Era. Sempre foi feita nos locais de execução. 
Nessas destinações, basicamente estaríamos fa­
lando do produto de carne. Howe a defmição 
por um abastecimento às regiões metropolitanas 
somente, e houve uma tentativa de compatibi­
lização dessa distribl.Dção de acordo com os con­
sumos per caplta existentes em cada cidade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Sobre essa 
questão do cancelamento de importações: ele 
ocorreu e quem decidiu? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- Em qual produto? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- De modo 
geraJ, em quaJquer pioduto. 
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O SR. CARLOS HENRIQ<IE LEAL DE MORAIS 
- Existiram vârios cancelamentos após a nossa 
saída do Governo. Houve, realmente, uma mu­
dança substancial no nível de poder aquisitivo 
da população, que se refletiu por uma queda vio. 
lenta de consuma. A realidade, após a nossa saída, 
fitou completamente diferente. Eu mesmo che­
guei a patrocinar cancelamento de importações. 
Aí teríamos que defmir em qual caso específk:o. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- A Cobal, 
por exemplo, era uma guardadora daquilo que 
era importado. O que podia guardar ela guardava 
e ficava esperando as ordens de venda. 

O SR. CARLOS HENRIQ<IE LEAL DE MORAIS 
-A Coba1 tinha diretrizes, ela recebia diretrizes 
e tinha que efetuar ... 

O SR. REtA TOR (Mauro Borges) - Mas eles 
não escolhiam a quem vender? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
-Não, mas ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- É um en­
tendimento da Cobal com a SEAP, CINAB para 
a colocação, a repasse, digamos assim, a venda 
da CobaJ para outras setores? 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL DE MORAIS 
- Aí, a Cobal. Basicamente são dois produtos, 
carne e leite. Havia uma orientação sempre da 
SEAP e CINAB quanto às regiões e havia uma 
orientação quanto aos critérios. Procurou-se fazer 
um entern:timento com as entidades de classe, 
em cada Estado, visando a uma distribuição eqüi­
tativa do produto que, no momento, naquela épo­
ca, era escasso, entre as vários segmentas, vamos 
dizer, distribuidores. Então, no caso específico da 
carne, linhamos supennercados, açougues, ou­
tras entidades ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Se uma 
faixa que havia autorização, já assim com diretriz, 
numa maneira de fazer, ou em todas as vendas 
era preciso consultar a CINAB e o não? 

O SR. CARLOS HENRJQ<IE LEAL DE MORAIS 
- Não, havia uma diretriz básica e dentro dessa 
diretriz, qualquer coisa fora dessa diretriz. a Cabal 
consultava, pelo menos na minha gestão, consul~ 
tava a SEAP e o aNAB. 

O SR. RElATOR (Mauro8orges)-Que docu­
mentas usavam para isso? Era telex? Apenas telex 
ou haveria confirmação por outros? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- Na minha gestão com a Cobal, especifica­
mente, todas as comunicações eram feitas por 
telex. Então, todas as trocas de informações, de 
autorizações, todas estão documentadas por te­
lex. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Algum Mi­
nistro do ONAB tomava conhecimento dessas 
decisões ou indicava como elas deviam ser toma­
das? Quer dizer, a condução da SEAP e SINAS 
era feita por iniciativa, assim uma liberdade de 
iniciativa ou o Ministro inteiVia continuamenre di­
tando nonnas ao próprio SEAP e C:INAB? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
-Não; ditando normas nao; mas havia dos cinco 
Ministros membros do ONAB, tínhamos uma in­
tegração muito grande com a Agricultura e Plane­
jamento. Obviamente, sobre casos específicos fa-
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ziam reuniões periódicas e contatos peóodicos 
com os vários órgãos dos dois Mi)listérios. No 
caso do Ministério dos Transportes tínhamos com 
o Seçretário~Geral, que era o representante do 
Ministro, muito mais nas questões ligadas ao Mi~ 
nistério dos Transportes, questão portuária, q-..es-­
tão capatazias, e muito pouco com o Ministério 
da Indústria e Comérdo. Então, não havia nenhu~ 
ma imposição. Agora, havia contato regular. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Falando 
sobre confiança, tinha uma certa dosagem não 
limitada, como é que os Srs. pediam a opinião 
do Ministro? Quer dizer, em que casos, por exem~ 
pio, o Ministro intervia. E era quem tomava deci­
são ou os Srs. que perguntavam? 

O SR. CARLOS HENRJQ(Jf LEAL DE MORAIS 
-O Ministro da Fazenda no caso? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Ministro 
da Fazenda ou os Ministros do ONAB, ele era 
o Presidente. O Vice-Presidente quem era? O Mi­
nistro da Agricultura? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-O Ministro da Agricultura. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pois é. 
As consultas eram feitas sistematicamente ou eles 
tomavam a iniciativa de interferir, de orientar? Co­
mo era feito esse mecanismo? 

O SR. CARLOS HENRIQ{]E LEAL DE MORAIS 
- Havia sempre uma discussão com os órgãos 
envolvidos. Aí temos, também, vários casos dife­
renciados. Os grandes, os casos maiores, mais 
significativos, todos envolveram consultas aos Mi­
nistros do ONAB e muito mais do que os Ministros 
às assessorias dos Ministros. Quer dizer. nada foi 
decidido assim, tota1mente à reveUa., 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Assessoria 
em nome do Ministro? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Assessoria em nome do Ministro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Porque, 
na verdade, os ministros não tinham tempo, prati­
camente não participavam. Reuniões do ClNAB 
foram só cinco. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Eu devo dizer a V. Ex' que tentei, durante sete 
meses, marcar uma reunião com o GNAB e não 
consegui marcar por problemas de agenda de 
todos os ministros. Realmente era muito com­
plicado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Tem al­
gum exemplo para esclarecer essa questão da 
intervenção dos ministros, não digo apenas o Pre­
sidente e nem o Vice-Presidente, mas de um mo­
do geral dos ministros componentes do CINAB. 
Tem aJgum exemplo de intervenção deles? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Informalmente nós tínhamos contatos cons­
tantes com vários ministérios. inclusive, não per­
tencentes oo CINAB. Os ministérios militares, por 
exemplo, nós, muitas vezes tivemos reuniões oom 
os responsáveís por esses ministérios, não com 
os ministros, mas com a sua assessoria, no $en­

tido de se resolver o abastecimento desses minis­
térios. Nós tínhamos contatos mais ou menos 
regulares com assessorias de outros ministérios 
para questões loca1izadas., questões estaduais, às 
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vezes. regionais. fv\as. um exemplo claro de inter­
venção de ministros não me ocorre, no momento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Os votos 
eram levados posteriormente, quase sempre para 
as famosas reuniões do Conselho Monetário, por 
telefone, por consulta telefônica. Os votos dos 
ministros eram praticamente a posterlorf. Howe 
algum caso na sua lembrança. que aJgum minis­
tro tenha se recUSéldo ao referendo pela decisão 
tomada pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não. Não é do meu conhecimento nenh.uma 
negativa. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não soube 
ter havido isso antes? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não. Com relação ao ONAB não é do meu 
conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Mais uma 
pergunta que podia ter sido feita de início ou dei­
xada por último, mas vou fazê-la logo. 

V. S• recebeu o pedido de trazer uma documen­
tação? Fornecer uma documentação para com­
plementar o relatório? A Secretaria da Comissão 
lhe enviou um pedido. 

O SR. CARLOS HENRJQ(Jf LEAL DE MORAIS 
-Eu recebi uma comunicação, juntamente com 
a convocação, de que se eu tivesse em meu poder 
alguma documentação que gostasse de anexar 
ao processo que eu deveria encaminhá-la a essa 
Mesa. 

O SR. RELAToR (Mauro Borges) - Não foi 
mendonada alguma coisa expecífica que o Sr. 
deveria trazer? 

O SR. CARLOS HENRJQ(Jf LEAL DE MORAIS 
- Não, porque ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Vamos 
deíxar para. lá. Esse pedido foi feito no dia 25 
de abril e reiterado por telefonema e telex. O Sr. 
não trouxe nada? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não. Se V. EX' me permite. Eu entendi que 
a documentação, no caso de ser do meu interesse 
e se tivesse algum documento eu deveria anexar. 
Não entendi isso como um pedido de anexação 
de documento. Não tenho nenhum documt!nto 
da minha gestão corno Secretário-Adjunto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• não 
guardou nada no seu arquivo particular? 

O SR. CARLOS HENRJQ(Jf LEAL DE MORAIS 
-Absolutamente não! Primeiro. porque em toda 
minha gestão não me ocorreu, em nenhum mo­
mento, nenhum tipo de necessidade de guardar 
algum tipo de documento com vistas a a1guma 
marcação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A secre­
tária foi lá para ~er o pedido que foi. feito para 
se esclarecer em detalhes. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Realmente, eu deveria dizer a V. EX' que eu 
estaria impossibilitado de fornecer uma docu­
mentação por falta efetiva desse documento. Eu 
teria que me dirigir hoje ao ONAB, à SEAP para 
tentar fazer o levantamento desses. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O docu­
mento tem sido ~dido a grande número de de­
poentes. Naturalmente há alguns que saem e vão 
desempenhar outras funções fora do serviço pú­
blico e têm mais dificuldade, a não ser que tenha 
tido a precaução de ter uma coisa essencial da 
sua participação, do seu envoMmento, na solução 
dos problemas, o que seria uma medida de pru· 
dênda, sobretudo, conhecendo a tradição de de­
sordem da administração brasileira, de um modo 
geral. Então temos pedido e, de modo geral, eles 
têm vindo. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Se V. Ex" me permite, eu não me enquadraria, 
vamos dizer, no modelo do funcionário, vamos 
dizer, de carreira da função pública. Realm~nte, 
não me preparei para isso, e. durante toda a minha 
gestão não tive essa precaução por não consi­
derar necessário. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Mas é sem­
pre bom. 

Quando V. s~ foi empossado no cargo de Adjun­
to, foi enviado a V. s• um ofício do Presidente, 
Senador Dirceu Carneiro que, em ciência diz: "In­
formamos ao depoente que a documentação que 
sustenta suas afirmações no depoimento. deverá 
ser encaminhada à Secretaria da Comissáo, 48 
horas antes da reunião." 

Quer d.izer que V. D: não achou que nenhum 
documento seria necessário, ou estaria em seu 
poder? O que tem :sobre a sua participação natu­
ralmente está lá? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Realmente. não tenho nenhuma documenta­
ção em meu poder que pudesse sustentar alguma 
afim'\ação minha. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Teria sido 
do bom alvitre se houvesse um telex ou uma 
correspondência previníndo a Comissão que. não 
teria nenhuma documentação. Seria útil. 

O SR. CARLOS HENRIQ{]E LEAL DE MORAIS 
- Peço desculpas a V. EJr Realmente, não tinha 
conhecimento do procedimento. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Pois não. 
Então vamos ao setor do arroz. 

Quando V. s~foi empossado no cargo de Adjun­
to da SEAP tomou conhecimento do problema 
colocado pelo número excessivo de guias e.miti­
das peJa Cacex? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Bom, o grande problema com relação à ques­
tão do arroz foi, na verdade, o dos portos, o proble­
ma da liberação dos produtos pelo atravanca­
mento excessivo dos portos, A quantidade de ar­
roz liberada me pareceu excessiva, acho que o 
número foi de 30, 40% superior à necessidade 
real. Mas, é uma afirmativa que considero mais 
fácil de reiterá-la agora. na época não era uma 
coisa tão nítida. Participei muito pouco do proble­
ma do arroz justamente porque, no momento da 
minha entrada, as guias já tinham sido emitidas, 
e a minha interferência no problema foi SÓ no 
sentido de se conceder prazos um pouco maiores, 
para a internação do produto, devido ao problema 
do atravancamento dos portos. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• con­
cordou que o quantitativo constante da guia era 
realmente excessivo? 

O SR. CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
-Eu considero que, em uma análise posterior, 
foi um pouco excessivo. Agora, houve num pri· 
meiro momento, ao redor de março de 1986, 
uma informação Vinda do Rio Grande do Sul de 
que devido a problemas de estiagem, teríamos 
uma quebra de safra ao redor de 40% na produ· 
ção de arroz do Rio Grande do Sul, o que signífi· 
cana por volta de 1,5 mllhão de tonelada. Essa 
informação acabou se revelando exagerada, a 
quebra da safra foi muito pequena, foi uma quebra 
de safra ao redor de 500 mil toneladas, mas, quan-­
do a confinnação dessa informação chegou, já 
tinham sido autorizadas as importações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -E teria 
havido alguma providên<::ia com reJação a esse 
excesso, por parte da SEAP/CINAB, para corrigir 
ou controJar esse pedido excessivo de importa. 
ções na tentativa de conter o problema? 

O SR. CARLOS HENRJQ{JE LEAL DE MORAIS 
- No caso do arroz, espec:::íficamente. como as 
guias foram emitidas para a iniciativa privada, reaJ~ 
mente não havia mais nenhum tipo de atuação 
que a SEAPIONAB pudessem ter, as guias já esta­
vam emítidas. Na minha gestão, a única coisa 
que eu fiz foi não conceder prazos maiores para 
empresas que não tivessem comprovadamente 
navio ao largo, ou seja, mercadoria já perto do 
porto, que não podiam entrar pelo atravancamen­
to dos portos; a única providência que tomei foi 
no sentido de não renovar nenhuma guia, que 
pudesse comprovar que o produto estava em 
águas territoriais brasileiras. Fora isso, não havia 
mais nada. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges}- foi feito 
algum cancelamento de guias? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Cancelamento, não. Foi feita não emissão de 
guias, algo como duzentas mil toneladas. Isso na 
minha gestão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer dizer 
que não houve multa possibilidade de conter esse 
excesso de importações? 

O SR. CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
- Não. A possibilidade haveria, no momento da 
emissão das guias. Após isso era uma atividade 
da iniciativa privada, então, constituiria uma vio­
lência, qualquer tfpo de corte nessas importações. 
lsso seria objeto de uma atuação anterior à emis­
são das guias, nunca posterior. 

O SR RELATOR (Mauro Borges) -V. S• sabe­
ria dizer por que a Cacex teria emitido tantas guias 
a mais? 

O SR. CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
- Não, realmente, eu não saberia dizer. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Teria a 
CACEX feito emissão de guias sem voto? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Não é do meu conhecimento que eles tenham 
feito emissão de guias sem cobertura, vamos di­
zer, de votos. Realmente, eu não estou a par des­
sas ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer dizer 
que não foi do seu conhecimento que houve 
emissões de guias sem voto? 
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O SR. CARLOS HENRJQ{JE LEAL DE MORAIS 
- Não. Não na minha gestão. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr. teve 
muita relação com a CACEX, relacionamento de 
serviço? 

O SR. CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
-Muita. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Com 
quem, geralmente, o Sr. se relacionava? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- RelaciOnava-me com Roberto Fenü, que era 
o Diretor, e com o Mauricio de Assis, que era 
responsável pela DWJ, que era a seção da CACEX 
responsável por todos esses produtos. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• sabe­
ria dizer por que o prazo final de interação do 
arroz, estabelecido pela Carta Circular n<? 157 da 
CACEX, como sendo de 30 de setembro de 1986, 
não foi obtido? 

O SR. CARLOS HENRIQ{JE LEAL DE MORAIS 
- Pelas razões que eu expus antes a V. Ex?l 
Nós tínhamos, nesse momento, um atravanca­
mento dos principais portos do País, no caso, 
Santos e Rio, e uma série de navios carregados 
de arroz estavam ao largo, ou seja, estavam em 
águas territoriais brasileiras, e não podiam atracar 
por problema de espaço portuário. Então, como 
eu disse a V. Ext, na minha gestão, eu assumi 
em princípio de outubro, somente autorizei a pror­
rogação das entradas de produtos dos produto 
que, efetivamente, pudessem comprovar que es­
tavam em águas territoriais brasileiras. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Através 
de que documento foi formalizada a prorrogação 
de prazo de internação? Foi um telex? 

O SR CARLOS HENRJQ{JE LEAL DE MORAIS 
- Eu acho que foi wn telex oficio. Eu devo ser 
sincero a V. Ex", não me lembro exatamente, mas 
eu acredito que foi através de telex. 

O SR. ASSESSOR- Segundo dados forneci­
dos à CPI pela CACEX, sobre emissão de guias, 
nós temos um mapa de emissão de guias mensal 
fornecido à CACEX por importador. Existe uma 
informação de que no mês de .outubro de 1986, 
portanto, no mês seguinte ao do prazo finaJ da 
Carta Circular, foram emitidas guias equivalentes 
a 250 mil toneladas de arroz. Quer dizer, a emissão 
de guias foi posterior ao prazo de internação. Por­
tanto, supostamente, esse navio nem estava ao 
largo. já que no mês seguínte ao da intem~ão, 
ao prazo final, a guia tinha sido emitícia. É do 
seu conhecimento? 

O SR CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
-,Não é do meu conhecimento. Agora, aqui, 
nós devemos ver uma coisa: os procedímentos 
da CA.CEX, como é que são os procedimentos 
da CACEX? Existe a emissão da guia de impor­
tação? Existe o compromisso da CACEX da emis-­
são de guia? Quando se emite uma guia de impor­
tação se recolhe 0,9%, que é a taxa da CACEX. 
e existe o registro de importação na CACEX. En­
tão gostaria que fosse verificado se na cobertura 
do voto de juJho ou agosto, eu não sei exatamente, 
não foram definidas as companhias que teriam· 
direito à emissão de guias, e estas companhias 
já não tinham esses cR>cumentos da CACEX de 
r~ de ímporteção, com posterior emissão 
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de guias. Parece-me que este é o caso, não é 
do meu conhecimento isto. mas não saiu, a partir 
do dia 5 de outubro, que foi quando eu assumi 
na Secretaria Adjunta, não saiu nenhuma autori­
zação do SEAP-QNAB para emissão de guias. 
Então, ou a CACEX já as tinha, ou seja. já tinha 
essa autorização para emissão, ou ela estava, sim· 
plesmente. regu1arizando uma autorização nwn 
registro de importação já feito nessa época. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Calvalho) 
-Muito bem. O Sr. Assessor vai dar um esclare­
cfmento. 

O SR ASSESSOR- É só uma questão, Dr. 
Carlos Henrique Morais, nessa parte ai do adia­
mento do prazo limite para internação. Eu queria 
saber do Sr. o seguinte: a partir da data em que 
o Sr. tomou posse como Secretário-Adjunto, es­
ses adiamentos que foram concedidos na data 
da poSse do Sr. já estavam em águas Territoriais? 
Isto peJo seguinte: porque o argumento que o 
Sr. está utilizando é de que o adiamento era con­
cedido s6 quando o navio estava próximo aos 
portos. Mas, sabemos que os adiamentos suces­
sivos foram concedidos até o final de dezembro. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Até o final de novembro. 

O SR. ASSESSOR - Eu gostaiia de checar 
isto, mas a minha impressão é de que era até 
o final de dezembro. Tudo bem. De qualquer for­
ma, a questão é esta: não poderia haver o caso 
de um navio estar fora de águas territoriais em 
outubro e chegar em águas territóriais brasileiras 
no início de novembro, e aí, no início de novem­
bro, depois que o navio já estivesse em águas, 
aí sim, é que eJe faria o pedido de adiamento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- não teve 
nenhuma situação desta? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-A capacidade que SEAP-Sinap tem de policiar 
este tipo de coisa é praticamente inexistente. O 
Sr. tem que confiar informações dos vários órgãos 
envolvidos. Efetivamente, nós tínhamos o caso 
de que a grande maioria dos importadores de 
arroz estavam com navios ao largo ou navios com 
programação de saída, e que não saíram porque 
sabiam que não iam entrar aqui, porque não havia 
espaço portuário, era uma questão de bom senso 
a prorrogação dessas licenças de importação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Isto signi­
fica que o Sr. não exclui, inclusive, possibilidade 
de que alguns navios ainda estivessem no porto 
de origem, e poderia haver até caso deste tipo: 
o navio ainda estava no porto de origem mas 
se autorizava o adiamento porqUe se sabia que 
não haveria espaço quando eJe chegasse. 

O SR. CARLOS HENRIQOE LEAL DE MORAIS 
- Eu não excluiria essa possibilidade. Eu não 
imagino que tenha acontecido isto, mas eu não 
excluiria essa possibilidade. Sabendo que um na­
vio paga, em média, algo como 5 a 6 mil dólares 
por dia de clemunage, ou seja, o navio chega 
aqui e tem uma prancha de desembarque de, 
vamos dizer, de 5 dias, e por qualquer dia adicional 
ele paga de 5 a 6 mil dólares, eu não excluiria 
a possibilidade de um importador, sabendo que 
o navio ficaria 30 dias ou 40 diaS ao largo, como 
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aconteceu realmente, dele segurar o navio no po,... 
to de origem, e só efetuar a importação quando 
ele tivesse disponibilidade para a descarga. Eu 
não excluiria essa possibilidade. Não é do meu 
conhecimento. As informações que nós tínha­
mos, tanto da Cacex quanto dos órgãos, no caso 
o Minístério dos Transportes, é de que, reaJmente. 
os navios não podiam entrar. Então, eu náo fui 
policiar, caso a caso, saber se, efetivamente, o 
navio "x" estava lá ou não. Eu achei que era uma 
questão. realmente, de bom senso. Todos os ím· 
portadores tinham interesse muito grande em ter 
mercadoria no País, naquele momento; e não ha· 
via por que, não havia nenhum interesse dos im· 
portadores em atrasar a entrada. Ao contrãrio. 
havia um interesse em acelerar a entrada dos 
produtos. Então, ao contrário, pareceu-me uma 
medida até lógica, naquele momento de consu­
mo exacerbado, que eles procurassem ter a mer­
cadoria aqui dentro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Só mais 
·uma questão, aproveitando esta informação, or. 
Morais: há, de qualquer forma, um problema de 
equanimidade envoMdo nesse adiamento da in­
ternação. Algumas empresas, em determinado 
momento, talvez antes que o Sr. estivesse tomado 
posse, houve uma decisão por parte da SEAP 
no sentido de solicitar que as empresas que sen­
tissem que não teriam condições de internar o 
produto, nas condições previstas pelo comuni­
cado, que elas devolvessem as guias ou desistis­
sem de í.mportar, com isenção de quaisquer pena­
~dades. E, pelo menos algumas fizeram isso, quer 
dizer, desistiram. Só que foi reiterado, em julho 
ou agosto, pela SEAP, e também pela Cacex. que 
quem não obedecesse a todas aquelas condições 
seria penalizado. Então, depois que se começou 
a conceder adiamentos, algumas empresas recla­
maram veementemente. Eu sei pelo menos de 
uma empresa que fez reclamações extensas à 
SEAP, ao próprio Ministro da F az.enda, reclaman­
do contra o que eles alegavam ser um tratamento 
diferenciado, quer dizer, eles reclamavam o se­
guinte: que eles - e no caso era aparentemente 
uma grande empresa -tinham um investimento 
muito alto, em termos de estrutura, para operar 
o mercado internacional, que tudo isso envotvia 
custos, que eles tiveram que tomar todas as medi· 
das, em tempo hábil, para que não houvesse ne· 
nhum transtorno, e que muitas empresas não ca­
pacitadas profissionalmente para esse tipo de 
operação se aproveitaram desses adiamentos pa­
ra fazer aquilo que elas realmente não teriam con­
dições de fazer em situaçóes normais. E inclusive 
foram feitas reclamações sérias nesse sentido. 
Então, eu queria saber do Sr. porque, inclusive, 
há casos pelo menos de uma empresa que solici­
tou, que já que tinha havido esse transtorno, que 
eles recebessem de volta as guias. Eu queria saber 
que visão, que posição o Sr. tomou especifica­
mente. 

O SR. CARLOS HENRIQI.IE LEAL DE MORAIS 
-Eu poderia saber qua1 é a empresa, essa grande 
empresa? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Bem, não 
posso lhe garantir, realmente eu náo tenho os 
atos aqui comigo ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -1\iiás, isso 
seria parte desta pergunta: quais as empresas 
que tinham interesses em prorrogar o prazo? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Permita-me V. Ext A questão é a seguinte: eu 
assumi no dia 5 de outubro. Nunca recebi nenhu­
ma reclamação de empresa ligada, vinculada à 
importação de arroz, reclamando dessa excepcio­
nalidade, porque praticamente todas elas tiveram 
o mesmo problema. 

Algumas empresas, sim. procuraram, já que 
houve esse adiamento para as mercadorias que 
já estavam adentrando o País. algumas empresas 
me procuraram para, conforme disse o assessor, 
já que havia esse problema, por que não conceder 
guias adicionais? E essas guias foram recusadas, 
foram efetivamente recusadas. Mas eu não sabe­
ria como responder à questão, porque uma em­
presa reclamou, mas eu nunca recebi esse tipo 
de reclamação, e gostaria, se esta Mesa me permi­
tisse, gostaria de saber se existe essa reclamação 
concreta dessas empresas, dessa acusação de 
beneficiamento. Eu gostaria de saber qual é essa 
empresa e por que essa acusação foi feita. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O Sr. se 
lembra das últimas gulas de arroz? Foram destina­
das a que empresas? 

O SR. HENRIQUE LEAL DE MORAIS -Como 
disse a V. Ex', todos os processos de autorização 
de importação de arroz foram anteriores à minha 
gestão. Então, era uma questão que a CACEX 
já tinha as autorizações para as emissões de guias. 
Eu realmente não sei quais foram as últimas em­
presas a receber as guias. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O Voto 
ONAB/38, de 16 de setembro, reflete esse proble­
ma, tratando do represamento do produto nacio­
nal, por conta da importação abusiva. Quer dizer, 
a previsão negativa de safra não ocorreu. Quer 
dizer, houve poucas perdas, sobretudo de arroz, 
a safra do Rio Grande foi boa. 

V. S' sabe que o subsidio estimado no próprio 
voto, para desprezar 900 mil toneladas de arroz 
nacional foi de I bilhão e 180 milhões de cruza­
dos, C! que na época, considerando--se o câmbio 
congelado em 13,77 cruzados por dólar, corres­
pendeu a 85 milhões de dólares. Eu pergunto: 
V. S sabe que o subsídio estimado no próprio 
voto, para desprezar essa produção national, nos 
acarretou um gasto de 85 milhões de dólares 
a mais. Quer dizer, nós largamos o prodllto nado­
na) e gastamos na importação. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Se V. Ex' me permitir, nós temos que recuar 
um pouco aí, e isso é anterior à minha gestão, 
mas vou fazer só uma digressão sobre esse fato: 
houve várias reuniões no Ministério da fazenda, 
convocadas, pedidas, solicitadas pelos Secretá­
rios de Agricultura da grande maioria dos Estados 
ligados à produção de arroz, sobretudo o Rio 
Grande do Sul, e foi manífestada, claramente, que 
a quebra de safra era de 40%. O Ministro da Agri­
cultura, na época,. foi ao Rio Grande do Sul para 
conferir essa informação, e voltou com a confir­
mação de que a quebra de safra era real, existia, 
e que seria uma quebra de safra substancial, não 
cito números com relação a isso. 
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Então, o que se estimava inicialmente, o que 
se estimava ao redor de maio, junho, e após, inclu­
sive, todas as coberturas de PROAGRO já efetua­
das pelo Banco do Brasil, o que se estimava era 
que nós teríamos um défic:it da ordem de um 
milhão de toneladas de arroz beneficiado, para 
consumo. 

Quanto ao critério de prejuízo, esses 85 milhões 
de dólares, se V. Ex' me permite, eu não entendi 
bem isso. Isso ai seria o prejuízo ou o gasto com 
as importações? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foram 
gastos sem necessidade, não é? Nós não podía· 
mos ter gasto essas magras divisas que nós tínha_­
mos. Podíamos ter usado o produto nacional. Por­
que o problema é que temos que olhar para os 
dois lados, o problema da irregularidade, do ilícito, 
da fraude que possa ter ocorrido e o problema 
do dano aos interesses nacionais, da política agrí· 
cola nacional. Na verdade, foi um grande dano 
à política nacional, à"POiltica agrícola e a desorga­
nização da previsão de safra. Foi acentuadamente 
mais grave do que poderia ser, dado os meios 
modernos que temos, sobretudo, com fotografias 
diárias de satélites. 

Então, devemos encarar nesta CPI, não apenas 
os -erros de gestão intencionais ou não, dolosos 
ou não, mas também os efeitos negativos sobre 
a economia nacional. Portanto, nesse gasto de 
65 milhões de dólares se tivesse havido um acom­
panhamento, uma íntervenção a tempo, poderia 
ter sido evitada essa importação. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Acredito que as informaçóes com relação à 
previsão de safras poderiam efetivamente, se um 
pouco mais corretas, um pouco mais precisas, 
evitar muita coisa. Agora, sinceramente, se V. EX' 
me pennite, não discordar, não vejo o problema 
dessa maneira. Realmente esse produto foi con­
sumido por uma população que naquele momen­
to imaginava-se que não teria a oferta do produto 
nacional. Então, obviamente a posteriori, pode­
mos afirmar, e acredito que algo como 400, talvez 
500 mil toneladas foram importadas em excesso, 
no caso do arroz, mas seguramente o Brasil preci­
sava importar arroz no ano de 1986, porque houve 
uma quebra de safra real. Não foi uma quebra 
tão grande quanto a que se imaginou a princípio, 
mas a postura, no caso - estou falando num 
período anterior à minha gestáo -da assessoria 
do Ministro Funaro, sobretudo, era baseada nas 
informações que existiam e que não eram contes­
tadas por ninguém naquele momento, pe!a im· 
prensa. Todos eram unânimes em dizer que havia 
uma quebra; os jornais da época estão aí para 
comprovar; ninguém contestou isso. Absoluta­
mente. Havia um consenso que haveria uma que­
bra de safra substancial. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O que 
ocorreu é que houve uma dificuldade enorme 
de colocação do.arroz importado. Hoje provavel­
mente, V. s~. assessor tem conhecimento, e pode­
ria nos esclarecer, parece que até hoje ainda tem 
arroz, esparramado aí neste Brasi1, do tempo da 
importação que não foi usado. De qualquer forma 
se não tem até a data de hoje, teve durante muito 
tempo com dificuldades de estocagem desse ar­
roz ou da safra que veio. Isso causou graves pro­
blemas à economia do País. Eu mesmo vi aqui 
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em Goiás centenas de grandes pilhas de arroz 
cobertas de lona que não tinha onde se guardar 
por causa da preferência do arroz importado. 
Quer dizer, houve, sem dúvída nenhuma, uma 
agressão muito grande à economia: interna por 
causa da importação excessiva. E eu perguntaria, 
nesses contratos de importação, naturalmente ha­
via causa de desistência, isso envoMa provavel­
mente multas, seria mais conveniente, em alguns 
casos, pagar a multa do que causar tão graves 
danos à economia nacionaJ? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-V. Ex" vê que estamos trabalhando num terreno 
das hipóteses. 

O SR. REUI TOR (Mauro Borges)- Aliás, devo 
dizer que além do que foi perguntado v. s• tem 
toda liberdade de dizer o que acha importante 
para o esclarecimento da matéria. 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL DE MORAIS 
- Se trabalharmos, vamos dizer, puramente no 
terreno das hipóteses, eu imagino que primeiro, 
não havia um consenso claro que as importações 
eram excessivas. Realmente devido ao atraso da 
internação de produtos, vimos que esse produto 
importado iria comprometer a estocagem da safra 
que estava entrando - era uma safra record, 
- não podemos nos esquecer dísso. Então, não 
havia um c~nso quanto a ser prejudicial para 
o País. Realmente, eu diria a V. ~que não consi­
dero que deveria ser cancelada, se isso fosse pos­
sível, todas as importações, o Brasil deveria impor­
tar arroz naquele ano. Agora, foi exce9Sivo? Foi. 
O procedimento de cancelamento de importa­
ções ou de um contrato - há uroa expressão 
inglesa, wash out, para cancelamento de con­
trato - envolveriam multas. Esses contratos fo­
ram feitos por iniciativas privadas. Não sei nem 
tecnicamente como um Governo Federal poderia 
solicitar a uma empresa que fizesse o cancela­
mento de um contrato e que pagasse a multa. 
Não vejo como poderia haver um ressarcimento 
por parte do Governo Federal a essas multas. 
Então, eu responderia à sua questão de duas ma­
neiras: A primeira seria a seguinte: não havia, nun­
ca houve - a nível de assessoria do Ministro 
Funaro - um consenso de que isso era preju­
dicial ao País. Não, Houve, posteriormente um 
consenso de que as importações foram exces­
sivas. Isso não resta dúvida. Agora, não havia um 
consenso de que as importações não deveriam 
ser realizadas, ao contrário, nós achamos que elas 
deveriam ser realizadas. O ponto número dois 
é que eu acho que seria praticamente impossível 
a partir da emissão das guias o cancelamento 
desses contratos. 

O SR. REUITOR (Mauro Borges)- No caso 
do milho, por exemplo, nós ainda não estamos 
tratando do milho, mas houve até wash out. Hou­
ve um excesso tão grande que eles tomaram me­
didas. Não sei se foram totalmente bem-suce­
didos nessa providência, mas de qualquer fonna 
sanou algumas dificuldades posteriores. Talvez 
a operação de wash out não tenha sido bem 
feita. Pode ter sido ou não. É um caso a se verificar, 
entretanto, ela evitou, sem dúvida nenhuma, ou­
tros dissabores portuários, estocagem interna. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-V. Er tocou num caso que ainda não estamos 
analisando, que é o caso do müho. Neste caso, 

por solicitação nossa houve o wash out de algu­
mas importações que vinham da Argentina e, ob­
viamente, não tínhamos onde estocar esse produ­
to. Esse produto foi importado com uma carência 
de entrega que se revelou problemática e houve 
o wash out. No mesmo período nós não efetua­
mos o wash out dos contratos de importação 
que estevam vindo para o Nordeste, ou seja, man~ 
tivemos as importações do Nordeste, que eram 
absolutamente necessárias naquele momento. 
Apesar do Pais estar vivendo uma safra recorde 
no centro-sul, tínhamos milho à disposição em 
Goiás, no Paraná, no Rio Grande do Sul, São 
Paulo e não tínhamos milho no Nordeste e pior 
do que isso, não tínhamos como transportar mi­
lho para o Nordeste, ou seja, tivemos de manter. 
Agora, no caso dessa operação, o wash out po­
deria ser cont.:edido porque era uma importação 
de governo feito por um agente externo do Cinab, 
no caso a Jnterbrás. Essa operação tecnicamente 
era possível, poderia ser feita uma solicitação para 
a lnterbrás para que o wasb out fosse feito e 
depois haveria um ressarcimento por parte do 
T escuro. No caso das empresas privadas, não 
sei como tecnicamente seria possível isso. No 
caso do arroz, acho que seria impossivel. 

O SR. REU\TOR (Mauro Borges)- Os depoi­
mentos da Sociedade Rural Brasileira e do Presi~ 
dente do lrga sobre os problemas do arroz foram 
bastante contundentes na inconveniência ou se 
houve atguma conveniência inicial, pelo menos,. 
posteriormente, na falta de providências para con~ 
ter a importação. Isso causou graves danos à polí­
tica nacíonal de arroz e de outros produtos, tam­
bém, inclusive da própria carne. 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL DE MORAIS 
- Novamente, V. fJcf vai me permitir e vou ter 
que falar um pouco antes do período anterior 
à minha gestão: o lrga e a própria Sociedade 
Rural Brasileira, através do Dr. Aávio Teles, pres­
sionaram enormemente o Ministro Funaro no 
sentido de liberação por parte do Banco do Brasil 
de verbas do Proagro, dizendo que no Rio Grande 
do Sul havia cinco plantios de arroz nessa safra 
85/86 e que a safra estava totalmente compro­
metida. Toda essa argumentação, ela, ocorreu 
durante todo o primeiro semestre de 1986, dizen­
do que havia uma quebra de safra, que os agricul~ 
tores não agüentariam, que o Banco do Brasil 
tinha que fazer a Jiberaçâo dos recursos do Proa~ 
gro. Todas as informações dessas mesmas enti~ 
dades eram no sentido de quebra, que o Governo 
deveria tomar providências no sentido. 

O SR. REUITOR (Mauro Borges) -Isso serta, 
por exemplo, da maior importância, caso V. S• 
trouxesse comprovantes, e daria muito mais força 
ao seu próprio depoimento, pois ele se contradiz 
com a opinião de outros setores privados que 
tenham um acompanhamento muito de perto da 
economia agrícola do País. 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL DE MORAIS 
-V. & me permite? Nesse caso específico, ele 
é anterior a minha gestão. Acho que estaria fazen~ 
do uma impropriedade até em procw:ar justificar 
ou defender alguma coisa que foi anterior a minha 
gestão, um'a decisão na qual eu não tomei parte. 
Agora, eu tive várias reuniões periódicas com o 
setor arrozeiro das várias regiões produtoras. E 
é óbvio que as importações foram excessivas. Não 
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há dúvida que elas incomodaram todo esse setor. 
Agora, não resta dúvida que a argumentação foi 
muito forte no sentido da quebra da safra 85/86. 
E os números, para o Rio Grande do Sul, eram 
da ordem de 1,5 tonelada. Essa foi toda a argu­
mentação e foi baseado nisso que o Ministro Fu­
naro referendou as importações de arroz. Toda 
a argumentação da Sociedade Rural Brasileira 
sempre foi nesse sentido. 

O SR. REUITOR (Mauro Borges)- Os impor­
tadores particulares não iam fazer isso por patrio­
tismo; eJes tinham interesse comercial: achavam 
que iam ganhar e eles faziam parte do coro daque­
les que achavam que a safra seria insuficiente, 
Não lhe parece lógica a argumentação? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Nesse caso, o Ministro Funaro ouviu muito 
mais os Secretários de Agricultura dos diversos 
Estados, ouviu muito mais as previsões do Minis­
tério da Agricultura, ouviu muito mais as entida­
des dos agricuhores e não dos importadores. Os 
importadores não foram ouvidos nesse caso. A 
grande preocupação do Ministro Funaro, da as­
sessoria dele, era com o consumidor. Então, vivía­
mos uma época onde uma quebra de safra de 
40% no arroz tipo agulhinha, do Rio Grande do 
Sul, significaria problemas sérios no abastecimen­
to do Pais naquele momento. Então, parecia mui­
to lógico que, baseado nas informações do lrga, 
da Sociedade Rural Brasileira e dos diversos Se­
cretários de Agricultura, existisse uma quebra de 
safra. Eu não sei se existia documentação, porque 
isto foi anterior à minha gestão, mas a argumen­
tação foi categórica. O Ministro Dílson Funaro 
recebeu todos esses Secretários por diversas ve-­
zes e em todos esses momentos eles foram enfáti­
cos em dizer que tinha havido uma quebra s~ 
tandaJ de safra. 

O SR. REUI TOR (Mauro Borges)- V. S• consi­
derou justo que o Tesouro Nacional arcasse com 
esse subsídio para não prejudicar os importadores 
e não reSpeitar o prazo final de inteJVenção ou 
para não intervir na Cacex, que concedeu tais 
guias? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-V, Ex' JX>deria especificar mais o subsídio? 

O SR. REUITOR (Mauro Borges)-Aqui houve 
um interesse de deixar a coisa como estava. ou 
seja, as guias de importação já deferidas, e havia 
o interesse também de poupar o Pais desse subsí­
dio, sobretudo nas importações feitas a particu­
lares. Quat será realmente o motivo que predo­
minou mais? Houve qualquer desejo de não inter­
vir na Cacex? 

O SR. CARLOS HENRJQUE LEAL DE MORAIS 
- Não havia por que intervir na Cacex. Não havia 
naquele momento nenhuma necessidade de uma 
intervenção na Cacex. Qualquer importador que 
tivesse uma guia emitida, que tivesse um produto 
ao largo, e que sofresse uma violência no sentido 
de impedimento da concretização dessa impor­
tação, entraria na Justiça e, seguramente, obteria 
ressarcimento, porque_ tinha o direito adquirido. 
O engano - e eu volto a repetir isso - c~ 
relação às quantidades ocorreu quando da auton­
zação para a emissão das guias. Esse quantitativo 
foi excessivo e, no caso específico - estou falan-
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do sobre a Assessoria do Ministro Oílson Funaro 
- foi induzido pela argumentação dos setores 
produtores nacionais e nunca pelos importadores. 
Baseados nas informações foi autorizado um 
quantitativo. A partir daí, qualquer medida que 
procurasse impedir a internação desse produto, 
via um cancelamento de guias ou coisa que o 
w!ha, implicaria um processo judicial em que, 
seguramente, a União ia perder. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - O fato 
é que nós tivemos aqui, nas reuniões preliminares 
desta Comissão. depoimentos de pessoas res· 
ponsáveis por amplos setores da organização pri· 
vada sobre a ag*ultura e todos foram unânimes 
em condenar duramente a lmportação, não de 
forma global, já que alguma importação precisava 
ser feita, mas no excesso de importação já prati· 
cada. Esta foi uma critica generalizada que tive­
mos. 

A quem competia calcular o preço de venda 
do arroz do estoque regulador? A quem competia 
calcular o preço de venda do estoque regulador, 
seja da Cobal? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Cabia a Cinab. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -A Cinab? 

O SR. CARLOS HENRlOOE LEAL DE MORAIS 
- Exato. No processo de importação de arroz 
beneficiado, tivemos, no começo de 1986, uma 
importação - se não me engano - de 100 mil 
toneladas feitas pela lnterbrás - de arroz. Essa 
importação foi para a Cabal e estava sob o coman­
do da CobaJ. O restante das importações foi feito 
peJa iniciativa privada, ou seja, a Cinab já náo 
tinha mais nenhuma influência sobre os preços 
de comercialização. O que existia na época era 
um congelamento de preços, um preço máximo 
de venda ao consumidor, ou seja, a Cinab náo 
interferia na negociação do arroz importado entre 
o importador e o varejista. No caso do arroz de 
posse da Cobal, a determinação do preço era 
da Cinab. · 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Quer d~er 
que V. 5' acompanhava ... 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Esse voto. qual é a sua data? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Esse voto 
é nq 54, de 86, do Cinab. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Poderia me refrescar a memória? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-O Assessor 
pode mencionar. 

O SR. ASSESSOR - Dia 26 de novembro. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Está certo. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Eu posso enviar a essa Mesa todos os cá] cuJos, 
tentar redescobrir todos os cálculos que nortea­
ram isso ai, mas absolutamente não pr<><:ede es-
sa ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer dizer 
que V. s~ estava acompanhando de perto essa 
questão? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Nesse caso, nós tinhamos em posse do Gover­
no, posse da COBAL, 30 mil toneladas de produto, 
que foram importadas em março de 1986 pela 
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lnterbrás. Sobraram .30 mil toneladas desse pro­
duto que estavam nos estoques da Cabal. Mais 
ou menos nessa época, outubro, novembro de 
1986, estávamos com esse arroz beneficiado,. que 
tem uma vida de aproximadamente 12 meses. 
A partir daí, o risco de deterioração é muito gran­
de. Para evitar uma perda- e nesse caso efetiva­
mente há perda porque teremos que jogar fora 
o produto- e procurando evitar que esse produto 
entrasse no mercado junto com a entrada da safra 
futura que estava ocorrendo, optamos pela colo­
cação no mercado nos meses de dezembro, janei­
ro e fevereiro, anteriomlente à entrada do novo 
produto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-O Assessor 
tem a palavra. 

O SR. ASSESSOR - O esclarecimento aqui 
é o seguinte: o voto 54 não menciona 30 mil. 
O voto 54 menciona a existência de 80 mil tone-­
ladas. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAJS 
-Pode ser. Perdão. Eu não me lembro realmente 
da quantia. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Se o setor 
privado não tinha interesse na aquisição do arroz 
nas condlções do voto 32, porque a SEAP não 
tentou comercializar o produto diretamente atra­
vés da Cobal, ao invés de possibilitar o aumento 
na margem de lucro? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Mas nós autorizamos a comercialização via 
Cabal. A Cabal comercializou e foi vendido para 
~ Cabal. Eu não estou com o quantitativo aqui, 
mas foi vendido para a CobaJ uma boa quantia 
-do estoque regulador do Governo. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foi para 
a Cabal? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Foi para a Cabal A Cabal comprou e como 
gestora, passou a ser proprietária do produto. Eu 
não me lembro agora das quantias, mas foi ven­
dida para a Cobal a quantidade que a Cabal pode­
ria, através da sua rede de distribuição, vender 
antes da. deterioração do produto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É verdade 
que os supermercados passaram a ter margem, 
no arroz tipo 3, de 18%, e não de 8%, como 
era de praxe? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAJS 
- Não, eu não tenho conhecimento, não. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -O depoi­
mento do Marcos Rota, Presidente do !RGA, na 
CPI. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Não é de meu conhecimento. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Se<ia inte­
ressante o senhor ter conhecimento desse depoi­
mento, porque o retrato que o IRGA faz da impor­
taçáo de arroz é muito negro. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- O lRGA é um órgão muito interessante. Tive 
uma relação muito boa com o IRGA e com a 
sua estrutura mas esse é um órgão que passa, 
durante o ano, por várias fases: fases pré-colhei­
tas, sempre muito meigas, e as pós~colheitas, real­
mente mais otimistas. Eu acho que era função 
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nossa, porque não podemos esquecer que a preo­
cupação básica da SEAP é regular o abasteci· 
mento, ou seja, a preocupação básica da SEAP 
não é defender o produtor nem o importador, 
mas sim o consumidor. E as projeções do IRGA 
costumam variar muito durante o ano. Entáo, não 
devemos nunca esquecer que, em alguns mo-­
mentos, o IRGA atende a interesses corporativos 
que oscilam muito durante o ano, a conveniên­
cias ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Pode-se 
concluir que, no caso do arroz tipo 2 importado 
por varejistas. a margem foi pelo menos de 40%? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAJS 
- Absolutamente. O senhor está falando da im­
portação pela iniciativa privada? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- É. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Eu não saberia lhe dizer. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Não acom­
panhou? 

O SR. CARLOS HENRlOOE LEAL DE MORAIS 
-Não, não saberia lhe cUzer. Aí nós temos est.r~.r 
turas diferentes de custo para cada. importador, 
e temos estruturas diferentes de tomerdalização. 
Eu não saberia dizer, porque essa é uma atividade 
de iniciativa privada. 

O SR. RELATOR(MauroBorges)-Mas vocês, 
considerando os problemas globais de abasteci­
mento e de preço -o preço fluía evidentemente, 
no setor privado - tinham que estar vendo não 
apenas o lado estatal, mas sobretudo o do setor 
privado, principalmente nas questões de preços, 
já que existe a Secretaria Especial de Abasteci­
mento e Preço. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Naquele momento, nós vivíamos uma fase de 
congelamento de preços, ou seja, nós tínhamos 
que ver para que os preços, a nível de públíco, 
a nivel de consumidor_. fossem respeitados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Então, Se­
cretaria de Abastecimento e Preço e Lucro. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Eu tenho uma fonnação- venho da iniciativa 
privada - e absolutamente não sou contra o lu­
cro. Acho que o lucro deve ocorrer e faz parte 
do sistema capitalista. Acho que ele deve ocorrer 
sempre que haja uma atitude lícita para isso. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Pelo me­
nos na segunda fase das importações governa­
mentais, algumas empresas tiveram maiores pra­
zos para pagamento, no caso de vendas a prazo. 
Quais os fundamentos legais para essa diferença 
de tratamento? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-V, Ex' poderia especificar um pouco mais? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Na segun­
da fase das importações governamentais-pode­
se precisar o prazo- algumas empresas nVeram 
maiores prazos para pagamento, no caso de ven· 
das a prazo, quer dizer, devem ter comprado do 
Governo, Quais os fundamentos legais para essa 
diferença de tratamento? 

A Cobal- digamos assim -vendeu para em­
presas particulares. Umas tinham prazos maiores; 
outras, prazos menores. O Senhor tein alguma 
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explicação para o fundamento lega), ético dãs ra• 
zões dessa diferença de tratamento? 

O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
-Não. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Mas houve 
isso. Comprovadamente houve diferença de pra~ 
zos. Tem os depoimentos que deixam isso bem 
daro. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Por parte da Coba1? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Por parte 
do Cobal. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- No caso de arroz? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Exatamen­
te. Peço à Assessoria um esclarecimento. 

O SR. ASSESSOR - 45 dias, 30 dias, um pou­
co mais de 45 dias. O relator veio da Cabal. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Todas as normas- vamos dizer -de comer­
cialização desse produto foram passadas para a 
Cobal, por escrito, por parte da SEAP. As normas 
de como isso deveria ser conduzido foram passa­
das para a Cabal. Como isso foi na prática condu­
zido, eu não sei, porque não tínhamos a possibi­
lidade de fazer o controle desse tipo de coisa. 
Eu não me lembro exatamente quais foram os 
prazos concedidos, mas está tudo documentado 
em autorizações por telex da modalidade como 
deveria ser. Eu não saberia responder, primeiro, 
se houve essa diferença e, segundo, o porquê 
dessa diferença. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- A todas 
as perguntas com referência a preços, como eu 
disse, a quem vender e as quantidades, sempre 
se diziam que foi por determinação da SEAPJCi­
NAB. Aí, há uma falta de coerência nessas infor­
mações. Pelo que estamos vendo no seu depoi­
mento, o que afirmaram certas coisas na COAB 
não coincide exatamente com o seu ponto de 
vista. 

O SR. CARLOS HENR!OOE LEAL DE MORAIS 
- Eu, absoJutamente, não estou dizendo que a 
SEAP não tivesse participação. !vJ contrário, a 
SEAP determinava o preço e referendava, no caso, 
a concorrência que houve para a venda, referen­
dava os destinos finais. Não tenho c:onhedmento, 
não me lembro agora de diferença de tratamento 
de prazo para empresas compradoras. Isso me 
parece um pouco. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Pois não. 
v. s~ não tinha conhecimento disso? 

O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
-Não. 

O SR. REIA TOR (Mauro Borges) - Na maior 
parte dos casos, as empresas se habilitavam à 
compra do arroz junto à Cabal, por indicação 
da SEAPJCINAB. Quer dizer que a quem vender, 
a que preço vender e a quantidade vinham da 
SEAP/ClNAB. Eram meros executores de ordens? 
Não tinham a menor iniciativa da escolha dos 
fregueses, nem de preço, nem de quantidade? 
Já vinha tudo imposto pela SEAP/ClNAB? 

O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
- Nós tínhamos um preço congelado na ponta, 
tinhamos um preço de consumidor congelado. 
Houve reuniões com elementos da Cabal, da CFP 

e da SEAP/Cinab para se chegar a um preço com­
patível com o preço de venda ao consumidor 
e a partir daí, o preço estava definido e não tinha 
o que discutir realmente. A Cabal não tinha nada 
a dizer porque o preço já estava definido, já saía 
definido por porte da SEAP. No caso das vendas 
-houve duas concorrências, se não me engano, 
para a venda desse restante de arroz - vieram 
as empresas que se habilitaram e houve um refe­
rendamento por parte da Cinab e SEAP, sem dúvi­
da. Agora, a Cabal era o agente e à Cabal cabia 
a administração disso, ou seja, enviar ao Cinabf 
SEAP. a todas as empresas, a relação das quanti­
dades e das empresas habilitadas. 

Com relação a enviarmos as empresas à Cabal, 
é normal, quer dizer. o arroz era da propriedade 
da SEAP, porém o agente era a Coba1. A SEAP 
não vendia arroz; quem vende arroz é a Cabal. 
Então; era normal que mandássemos as empre­
sas procurarem a Cobal 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Quer dizer 
que não proc:uravam a Cabal, procuravam os se­
nhores na SEAP e Cinab ou procurava a Cobal 
e, depois, vinham para os senhores? 

O SR. CARLOS HENR!OOE LEAL DE MORAIS 
-É, normalmente faziam uma via-sacra. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Quem, 
a nível de SEAP/Cinab, indicava os nomes das 
empresas à Cobal, para fazer a transação? 

O SR. CARLOS HENR!OOE LEAL DE MORAIS 
-Não havia indicação de nomes. Havia indicação 
de diretrizes. A partir daí a Cabal mandava telex 
para todas as empresas que fizessem parte de 
seu arquivo e fazia um convite para se apresen­
tarem. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Não havia 
uma lidtação? 

O SR. CARLOS HENR!OOE LEAL DE MORAIS 
- Era uma carta-convite, não uma licitação. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-Era funda­
do em a)gum regulamento ou no bom senso? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Eu diria que era fundado mais no bom senso. 
nnhamos um praw fatal sobre as nossas cabe­
ças: a deterioração do produto. Seguramente não 
teriamos condições de comercializar esse produto 
a partir de meados de fevereiro de 1987, porque 
já teríamos o produto da safra nova, que seria 
deteriorado. Ele tinha que ir ao mercado em de­
zembro, janeiro e fevereiro. T'mhamos essa espa­
da sobre nossa cabeça, ou então deveríamos es­
tar, neste caso agora, depondo perante essa M.esa 
sobre por que deixamos 80 mil toneladas de prtr 
dutos se deteriorarem nos armazéns da Cabal. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Não teria 
sido melhor se tivessem usado o sistema de oferta 
pública? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Foi feito um sistema de oferta pública. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-Mas nem 
sempre? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Foil 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Pennanen .. 
temente coloc.avam os lotes em licitação? 
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O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Houve. Foram feitas ofertas públicas. Todas 
as empresas que quiseram, candidataram-se. Não 
foi feita uma licitação com os prazos normais 
-vamos dizer-de publicação em jornal, porque 
esses prazos não atendiam o problema. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Pergunto 
ao nosso Assessor para arroz, se está de acordo 
com isso. 

O SR. ASSESSOR - Pelas próplias informa­
ções da COBAL. houve dois mecanismos de ven­
da. O primeiro mecanismo é aquele em que a 
seleção das empresas que iriam Cl?mprar o produ­
to, o preço, as condições, etc., eram ditadas de 
antemão, a partir da SEAP-CJNAB, e principal­
mente no caso em que houve estoques que não 
puderam ser comercializados. Aí sim, a COBAL 
foi autorizada a, ela mesma, fazer a colocação, 
fazer a oferta. Quer dizer, então há duas fases: 
numa segunda fase ísso realmente é verdade. A 
COBAL teve oportunidade de ir a público oferecer 
o produto, mas para uma quantidade bem expres-· 
siva isso não aconteceu. 

O SR. ASSESSOR - Senador, gostaria que 
V. Ex' encaminhasse uma questão, antes que me 
fuja à mente, é sobre a questão de definição de 
preço que V.F.X perguntou: quem eram os técni­
cos, antes e durante a gestão do depoente, a nível 
da SEAP-CINAB, que estiveram encarregados de 
trabalhar com as planilhas de custo para se definir 
o preço? 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)-Entendeu? 

O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
- Entendi. Tínhamos, a nfvel de SFAP, .Maria 
Elisa Beneton. CFP, pediria a um assessor que 
me refrescasse a memória. já que ..... 

O SR. ASSESSOR - Da CF? nós sabemos 
que é o Dr. VJlmondes. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- O Wmondes participou dessa. Ma seu pediria 
também ao assessor que me refrescasse a memó­
ria um pouquinho mais; qual é o nome da outra 
pessoa no CFP responsável por esse setor? 

O SR. ASSESSOR - A nível da CFP, basica­
mente, foi o V~mondes. A nível de COBAL. de 
comissão, não estou certo de que essa segunda 
pessoa participou dessas discussóês de preço, 
era o Tazati, esse nome não ... 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Não. O Taz.ati não participou dessa .. . 

O SR. ASSESSOR -O Vl!mondes e .... . 

O SR. ·CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Tem mais uma pessoa da CFP. 

O SR. RELATOR -Participou de arroz? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- t::, está me escapando o nome. 

O SR. ASSESSOR -Anastácio. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- O Anastádo. Ele também participou. Nós tí~ 
nhamos dois problemas com relação a esse esto­
que. nnhamos 80 mil toneladas, isso mesmo, 
tinhamos 80 mil toneladas de produto e parte 
disso já tinha sido <:omercial.izada para a Cabal. 
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Realmente não me preparei para esse tipo, mas 
posso verificar exatamente qual foi, teria que enca~ 
minhar à Mesa, urna parte foi direcionada para 
a Cobal. Depois tínhamos que chegar a um preço 
que possibilitasse a comercialização no prazo que 
desejávamos, ou seja, em dezembro, janeiro, des­
se produto, que fosse compatível com o interesse 
da iniciativa privada em absorver esse produto. 
Então, nesse momento participaram dessas reu­
niões o Vtlrnondes, pela CFP, o Francisco Rocha, 
também participou pela Cobal, o Mauro Bosqueí­
ro e a Maria Elisa Beneton. pela Seap, e o Hum­
berto Ludovico, também. 

O SR. ASSESSOR - Senador, queria que V. 
Ex', por obséquio, fizesse mais uma indagação 
específica. t: sobre a questão da participação ou 
não do Sr. Luís Horta nessas discussões sobre 
preço do arroz. preço de venda, sobre a partici­
pação ou não do Sr. Luís Horta. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- O Sr. Luís Horta participou também apesar 
de não ser sua área, nesse momento- ele estava 
cuidando de carne e leite- ele participou dessas 
discussões a nfvel de Seap, 

Faemos uma série de reuniões com muita gen­
te, oito, dez pessoas. Não foi uma decisão muito 
fácil, não, porque tínhamos contra nós todo o 
tempo e nós tínhamos todos os setores produ­
tores que eram contra a entrada desse produto 
no mercado,lnclusive os importadores, que foram 
bastante prejudicados com a entrada desse pro­
duto da Cobal no mercado. Mas nós tínhamos 
o problema de tempo, ou seja, esse arroz tinha 
uma vida até março abril de 1987. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Por que 
algumas empresas foram dispensadas da apre­
sentação de carta de fiança bancária? Exemplo: 
Alimentos Aéreos Lida. Paulo Pinto, Ebal. O Se­
nhor está a par disto? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não sei de nenhum caso de empresa que 
não tenha apresentado carta-fiança e que tenha, 
efedvamente, comprado. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Uma outra 
pergunta: como os sindícatos beneficiadores de 
arroz tiveram oportunidade de acesso ao arroz 
importado pelo Governo? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-foram convidados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foram 
convidados pela SEAP/CINAB? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Pela Cabal, que era a gestora interna desse ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Ah! Pois, 
não. A Cobal tomou esta iniciativa ... 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-A pedido da SEAP/ONAB. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) 
-Gostaria de esclarecer bem este ponto, porque 
foge um pouco à finalidade da Cabal, inclusive, 
aquele depoimento que tivemos aqui... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Ela recebia 
em casca, poderia vender em casca ou deixar 
a venda depois do arroz beneficiado para quem 
beneficiar. 
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O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
-Se V. EX' me permite, a Cobal nunca recebeu 
em casca, a Cobal s6 recebeu produto benefi­
ciado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) 
-Mesmo porque não seria da natureza dela rece­
ber arroz em casca. 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
-Absolutamente. Só da CFP. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Então, gostaria de esclarecer esse detalhe: a 
resposta de v. s~ qual foi? 

O SR. CARLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
-A Cabal recebeu o produto benefie:iado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Re~ebeu beneficiado, mas a pergunta dele era 
como o Sindicato dos Benefidadores de Arroz 
teve oportunidade de acesso ao arroz importado 
pelo Governo. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- EJes foram convocados, os sindicatos também 
foram convocados, o sindicato de Anâpolis, todos 
os sindicatos daqui. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Mas a deci­
são foi exclusivamente da Cobal? EJa teve líber­
dade para fazer essa escolha? 

O SR. PRESIDENI'E: (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Porque a Cobal não teria competência para 
praticar um ato válido nessa autorização. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não, não, a pedido do SEAP/CINAB, foram 
convocados todos os sindicatos ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Os que 
quisessem. 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- É os sindicatos que tivessem alguma, vamos 
dizer, possibilidade de comercializar esse produto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)-Não houve, 
assim, um ato de escolha pela Cobal? Houve lícita­
ção para fazer esse ~neficiamento? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- Não, aí no caso não houve beneficiamento, 
pol'que o produto já era beneficiado. Devido às 
características do produto, havia um rebenefida­
mento, porque o produto não era de primeira 
qualidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Carvalho) 
-Em que consiste esse beneficiamento, o se­
nhor podia informar? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Eu não sou um expert em arroz, snas o arroz 
veio sem casca, certo? Ele já veio beneficiado, 
mas ele tinha muitas quebras e não poôeria ser 
enquadrado como tipo 2 e ir direto ao mercado, 
ele tinha que passar por wn novo processo de 
polimento e rebenefidamento para ir ao mercado 
como tipo 2. Esse arroz não erá de qualidade 
excepcional, não, era um arroz vindo da T ailàndia, 
e, inclusive, o primeiro lote das importações deu 
muitos problemas. 

O SR. PRESIDENJ'E (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Náo estou entendendo é a participação dos 
sindicatos, porque os sindicatos têm uma funçáo 
definida em lei, é uma função muito específica, 
que nunca pode ser de comercialização, nem de 

armazenamento, nem de comercialização, nem 
de distribuição, nem de coisa nenhuma. A natu­
reza dos sindicatos é a de congregar os seus inte­
grantes para as funções de defesa da categoria. 

Então, eu gostaria de entender essa participa­
ção dos sindicatos. Por que sindicatos nessa his­
tória? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
-Nessa época, nós vivíamos um momento mui­
to, ou seja, nós éramos muito assediados, indu­
sive pelos próprios sindicatos, que nesse momen­
to não tinham disponibllidade de produto para 
o beneficiamento, e alguns deles manifestaram 
que, através das várias cooperativas, teriam possi­
bilidade de comercialização do produto. Então, 
na hora da comercialização foram convidados os 
sindícatos corno representantes dos setores. Não 
há uma explicação, vamos dizer, é uma questão 
de convidar as ... 

O SR. PRESIDENJ'E (Cid Sabóia de Carvalho) 
-Agora, essas atividades eram praticadas pelos 
sindicatos ou pelos membros dos sindicatos? Se 
documentos foram firmados, quem os firmou? 
Foi a presidência do sindicato, foram documentos 
firmados pelos próprios sindicatos ou foram do­
cumentos firmados por integrantes do sindicato? 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
-Eu não acho que houve nenhum caso de doéu­
rnentos desse tipo. Mas eu não saberia dizer, Se­
nador. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Eu pergun· 
to ao assessor: esse problema de entrega desse 
arroz aos sindicatos para o rebeneficiamento foi 
feito mais ou menos em que data, em que perío­
do? 

O SR. ASSESSOR - Aparentemente foi jã no 
final de 1986 para o início de 1987. Final de 1986 
e início de 1987. Na verdade, a informação que 
nós temos é que não foi retirado o produto todo 
de uma vez, quer dizer, havia uma ~ota disporúvel 
e que foi sendo retirado progressívamente. 

O SR. CARLOS HENRIQ<JE LEAL DE MORAIS 
- É, porque ninguém tem condições de retirar 
o produto de uma só vez. E depois a própria 
Cobal, o próprio armazém náo tem condições 
de fazer a entrega imediata. Esse arrm. estava 
concentrado, se não me engano, em quatro ou 
cinco pontos. Então tem de haver uma progra~ 
mação até de retirada de mercadoria, uma progra~ 
mação fisica da retirada da mer<:adoria. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Eu pergun­
taria: o sindicato, que eu saiba, não tem máquina 
de beneficiar arroz. O procedimento do sindicato 
foi, naturalmente, chamar empresas miadas a seu 
sindicato para que flzessem o serviço? O sindicato 
repassou autorização para as empresas? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Eu não saberia responder. 

O SR. MAURO BORGES - O assessor está, 
exatamente, a par dos detalhes? Nós estamos 
aqui, exatamente, pesquisando, procurando sa­
ber. Nós não sabemos de tudo, sabemos de uma 
parte. 

O SR. ASSESSOR - Pois não, Senador. É o 
seguinte: basicamente o sindicato foi liberado pa~ 
ra alocar. Havia um montante total disponível para 
'l sindicato e o Sihdicato poderia alocar, e indusive 
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em perguntas posteriores se voltar a esta questão, 
eJe faria uma a1ocaç~ intema,lntema corporis, 
quer dizer, ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Com a 
sua política própria. 

O ASSESSOR- ..• exato, com a politica própria 
do sindicato. quer dizer, os membros recebiam 
cotas colocadas à disposição deles pelo sindicato. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Está sendo 
esclarecido aqui que há um telex do Diretor Co-­
mercial da CobaJ, Áhtaro de Castro, ao secretário 

· da:OMAB, reclamando do fato de o sindicato de 
Goiás héitver adjudicado uma cota de 1.600 tonela­
das à firma Arroz Corrige-ProdutosAiimenticios 
Uda, quantidade essa em que é apontada como 
estando muito acima da média das cotas conce­
ctidas às outras emp~. Neste telex era solici­
tada a manifestação do ONAB. Sabe qual foi a 
resposta? Lem~ra-se desse episódio? 

O SR. 0\RLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Poderia me eSdarecer,-por favor, a data desse 
tpisódio? Lembra-se desse episódio? 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• tem 
conh&:imento do número aP . 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- A data, exatamente, eu não me lembro, mas 
de qualquer maneira é o último trimestre de 1986. 

O SR. ASSESSOR - Mas, o Álvaro de Castro 
já não era mais o Dtretor. Até novembro. 

OSR.RELATOR(MauroBorges)-Aténovem­
bro? 

O SR. ASSESSOR - Eu, inclusive, consultei 
esse telex e, realmente, o diretor comercial apenas 
có19cou a preocupação dele. Quer dizer, quando 
a Cobal teria que colocar o produto nas mãos 
da firma Carrigo ele, por precaução pessoal, quis 
fazer uma consulta. Ele achou um pouco estra­
nho, que a quota estava muito alta e queria que 
o ClNAB esclarecesse. 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Eu não tenho lembrança disso, mas ... 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não lhe 
parece uma liberalidade a CobaJ adjudicar sindi­
catos, o sindicato ter Jiberdade de escolher as 
firmas. Não lhe parece estranho isso. essa liber· 
dade. 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Realmente, considero uma questão totalmente 
baseada no bom senso. Acho que os sindicatos, 
as entidades de classe deveriam ser sempre con­
sultadas nesse tipo de coisa. Agora, acho muito 
dificil a determinação do que seria ou não liberafi .. 
dade no caso a partir de wna adjudicação para 
um sindicato, do que é feito posteriormente pelo 
próprio siri~ato. Devo dizer que, na medida do 
poss!vel, durante a minha gestão, em vários outros 
segmentos, sempre procurei chamar a entidade 
de classe na delimitação de quantias de impor­
tação, a gente chegava a um número, eu chamava 
a entidade de classe e, a parttir dai, o problema 
passava a ser da entidade de classe, as distribui­
ções internas e externas. Acho que é muito difícil. 
com a estrutura pqbre que tem a SEAPJONAB, 
ela definir' chegar a "esse nível de detalhe de dizer 

quem é que tem condições ou não. Assim, não 
me parece que seja wn excesso de liberalidade. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Não acha 
liberalidade. A questão da delegação aos sindí· 
catas para distribuir a quem eles quisessem, sem 
uma regulamentação e uns recebendo mais do 
que os outros, ·considerando que isso foi feito 
em data bem plÓJdma das eleições de 86, poderia 
haver uma conotaçào política? 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Nesse caso específico que estamos tocando, 
foi posterior à eJeição. 

O SR. ASSESSOR - Infelizmente, não posso 
esclarecer a data exata. De qualquer forma, isso 
é flagrante, Senador. Quer dizer, realmente ficou 
como responsabilidade dos sindicatos fazer a alo­
cação pequenas das contas. 

O SR. 0\RLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Realmente, a minha opinião pessoal, se houve 
ou não liberalidade ou irreguiaridade dentro do 
sindicato, não saberia responder. A minha opinião 
pessoal é que não há outra maneira, a partir do 
momento em que se trabalha com entidade de 
claSse, de interferir internamente na entidade de 
dasse. Acho que é um risco que se corre, a 
partir do momento em que se trabalha com enti­
dade de classe. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Por que 
houve oferta aos sindicatos benefidadores de ar­
roz em Anápolis, em Goiás, de um modo geral, 
.Minas Gerais e Distrito Federal? Por que houve 
oferta apenas a esses sindicatos? 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Porque foram os que mostraram interesse pelo 
produto. Então, procuramos fazer o seguinte: co­
mo eles tinham manifestado interesse e nós não 
tinhamos uma posição firmada- eu tinha assu.­
mido em outubro- sobre a destinação que daria­
mos ao produto, a partir da defJnição de que o 
tempo corria contra nós, a primeira convocação 
foi feita para os sindicatos que tinham manifes­
ta~o interesse no produto. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Parece 
que não houve uma abertura para todos os sindi­
catos. Parece que a Cabal teve liberdade de esco­
lha dos sindicatos, peJo menos de alguns. 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não, a todos os sindicatos que já haviam se 
dirigido à SEAPJCINAB, alguns solicitando esse· 
horror. Foi oferecido a todos os que já tinham 
manifestado o interesse. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• se 
recorda quem, no âmbitO da SEAP/ONAB, pro­
pôs a concretização de vendas aos sindicatos? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-O responsável técnico por arroz era o Sr. Hum· 
berto Ludovico. Não tenho uma lembrança exata 
de quem me propôs isso, mas me parece que 
seria lógico que ele seria a pessoa a me trazer 
os vários documentos e discutir esse assunto co­
migo. A i:Ílidativa de oferecer o produto para os 
sindicatos foi referendada por mim. Concordei 
e achei que era realmente wna solução, vamos 
dizer, e, naquele momento, tfnhamos maquinistas 
parados, aquilo podia ier uma. .. 
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O SR. RELATOR (Mauro Borges)- V. S• se 
re<:orda onde estava a maioria desses estoques 
da Cabal? 

O SR. CARLOS HENRJQ<JE LEAL DE MORAIS 
- São Paulo, Rio e Vrtória, senão me engano. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) - Foram 
transportados para serem beneficiados tão Jonge? 

O SR. 0\RLOS HENRIQ(JE LEAL DE MORAIS 
-Foram transportados para serem ~neficiados. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Isso é uma 
falha operacional muito grande, porque esse ar­
roz, realmente, deu um passeio muito grande para 
vir aqui beneficiar e voH:ar naturalmente aos arm• 
zéns de origem. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Essa operação específica de importação me 
parece uma operação extremamente ruim, opera­
cionalmente. Não tenho dúvidas em dizer que 
eu jamais teria feito essa operação. 

O SR. RELATOR (Mauro Borqes)- É provável 
que a pressa nesse transporte tenha sído feita 
de uma forma muito cara, que é o sistema rode> 
viário. 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- A nossa ou, no caso, a minha interferência 
no processo era no sentido de administrar uma: 
situação que existia: eram 80 míl toneladas de 
arroz na mão que iriam se deteriorar. Então, a 
minha preocupação foi no sentido de dar melhor 
destinação possível a esse produto. Agora, quanto 
aos critérios da localização do produtO, ele estava 
numa locaJização errada. Na. minha opinião a im· 
JX>rtação foi malsucedida desde o principio. Essa 
importação não deveria nunca ter sido feita 'pela 
lnterbrás. 

O SR: RELATOR (Mauro Borges)- Esse trans­
porte foi feito por intermédío da Cobal ou do 
SEAP/CINAB? 

O SR. 0\RLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Não_, o transporte não OCOITeU. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- A escolha 
das firmas transportadoras? 

O SR. 0\RLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
- Não, isso aí era venda feita no depósito. Ou 
seja, o comprador deveria providenciar o trans­
oorte. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Quer dizer 
que eles já receberam o produto e ficaram ali 
para venda? 

O SR. 0\RLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
- O que cada um fez com o produto eu nio 
sei. O produto, tal como se encontrava, provavel­
mente não seria enquadrado como produto "tipo 
2" no mercado. O mercado não ~itaria aquilo 
como "tipo 2". 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Sobretudo 
porque essas regiões aqui apontadas - Goiú, 
Minas e Distrito Federal - .são quase todas re­
giões produtoras de arroz. Acho estranho a vinda 
desse arroz para cá. Teria vindo mesmo esse ar .. 
roz? V. S• tem alguma palavra sobre isso? 

O SR. ASSESSOR- Realmente, Senador, n6o 
temos nenhum dado, até este momento, que 
comporte "sim" ou "não". 
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O SR. RElATOR (Mauro Borges) - É muito 
importante a investigação da CP! sobre esse as­
sunto. 

O SR. ASSESSOR - Vamos averiguar. 

O SR. CARLOS HENRlQ(JE' LEAL DE MORAIS 
-0 atendimento a esses sindicatos foi no sentido 
de que todos eles reclamavam que não tinham 
produto para beneficiar,ou seja, que estavam com 
as máquinas paradas. Se tínhamos um produto 
que necessitava um rebeneficiamento, por que 
não, vamos dizer, atender, em primeira instância, 
os sindicatos,. porque, até prova em contrário, são 
os representantes dos produtores do setor. Então, 
nosso critério foi muito mais baseado no bom 
senso. Se houve ou não o transporte para o re~ 
neficiamento, é uma questão que não caberia à 
SEAP/ONAB nem à Coba1. A venda é feita no 
depósito. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Mas é pre­
ciso saber exatamente se esse arroz estava esto­
cado em armazéns distantes. armazéns da CobaJ, 
dela ou alugados, se foi para essas ãreas aqui 
de Goiás, depois de beneficiado e vendido, ou 
voltou aos armazéns da Cabal. 

Queria saber se V. s~ tem elementos, no sentido 
das nossas averiguações, para verificar se esse 
arroz, que foi alocado para Anâpolis, Minas e Dis­
trito federal, veio, foi beneficiado e vendido ao 
mercado da região ou se voltou rebeneficiado 
aos armazéns de origem da Cobal? 

O SR. ASSESSOR- Essa questão jâ foi levan­
tada há alguns dias internamente, ou seja, é o 
ponto que, essencialmente, está na ajuda da in­
vestigação, da pesquisa. Está exatamente em co­
mo se desenvolveu, na prática, essa operação. 
Vão ser tomados passos para checar o que foi 
feito desse produto pelos sindicatos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- O depoen­
te não sabe tambêm? 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Não, eu não saberia informar. Acredito que, 
da parte tanto da SEAPICINAB, como da Cobal, 
não caberia checar essa informação, porque o 
produto foi vendido no armazém. A pe.irtir daí, 
não ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Ele foi 
realmente vendido ao Sindicato dos Armazéns? 
Foi o Sindicato que se responsabilizou, ou as em­
presas que realmente foram beneficiadas? A com­
pra foi feita atravês do sindicato ou das empresas? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Talvez o assessor tenha até mais informações. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- Tem infor­
mações sobre isso? 

O SR. ASSESSOR - Eu tenho uma informa­
ção. Seguindo as informações da Cabal, a repre­
sentação era feita pelo sindicato, mas no mo­
mento da execução da venda, da operação em 
si, aí, realmente, seguindo as sugestões de cortes, 
etc. emanadas do sindicato, a venda é feita direta­
mente a cada associado. 

Há uma outra informação, Senador, que acho 
importante colocar agora. Essas vendas ao sindi­
cato foram respaldadas, inclusive num pare<:er 
técnico, etc., preparado antes da venda, é claro. 
E já se levantou, dessa reunião técnica, a possibi· 
!idade de haver algwn desvia do produto, já que 
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o produto era para sair de Rio e São Paulo e 
ser trazido para o Centro~Oeste. 

Aparentemente, tentando se precaver contra 
uma situação desse tipo, foi sugerido que haveria 
necessidade de se acompanhar, de alguma for­
ma, inclusive através da Polícia federal se fosse 
o caso, o andamento fisico. quer dizer, o trans­
porte físico do produto, para evitar que algum 
produto fosse vendido lá em São Paulo. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - Este é 
um assunto em que nos devemos aprofundar, 
porque está bastante confuso. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Noto que 
o depoente não tem profundidade nesse assunto. 
Talvez tenhamos que buscar uma pessoa que 
esteja a par disso para depor na Comissão. A 
existência de um parecer técnico recomendando 
isso já é um grave indício de irregularidade, já 
é um grave indício. Se o parecer for juridíco indi-­
cando isso, pior ainda. Se é técnico, temos que 
analisar isso com pessoas que entendam do 
transporte de bens fungíveis. Tem que haver do­
cumentação, para que possamos ter acesso, da 
compra, dessa operação comercial. Depo~s. 'é 
uma segunda etapa, verificar se isso foi benefi­
ciado e onde foi vendido. · 

Noto que o depoente não está perfeitamente 
a par dlsso. Nao é obrigado também a estar. Tem 
que se ater ao assunto que ele domina. Está faltan­
do domínio no depoente sobre esse assunto. Nos­
sos assessores estão prestando mais infonnações 
do que ele. Nao é a área dele, não é a área em 
que ele tenha conhecimento. Temos que buscar 
urra pessoa dessa área para trazermos aqui à 
Comissão e aprofundarmos esse aspecto que é 
de vital importânda - talvez esteja aí o que esta­
mos procurando - saber os detalhes, inclusive 
as quantidades. 

Havia, inicialmente, uma detenninação expres­
sa de que as vendas fossem feitas exclusivamente 
a varejistas, n~ instruções à Cabal? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Uma determinação expressa. não. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Qual a 
justificativa usada para, posteriormente, realizar 
as vent=Jas: aos sindicBtos e aos atacadistas? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- Na destinação desse produto seguimos três 
prrioridades.: a primelra prioridade é a Cobal, o 
que ela precisaria de produto. Se não me falha 
a memória, a Cabal utiliza algo como 30 mil tone­
ladas/mês de produto beneficiado. A primeira des­
tinação, a primeira oferta do produto foi à Cabal, 
para que ela vendesse na estrutura de comercia­
lização da própria Cobal. A segunda prioridade 
foi dada aos sindicatos, em relação aos demais 
participantes; a terceira prioridade era aberta, era 
generalizada. Temas até empresas knportadoras 
que participaram e levaram alguns lotes desses 
produtos. Não havia nenhuma determinação para 
um ou outro setor, apenas 0$ síndicatos que já 
tinham manifestado interesse foram convidados ... 

0 SR. RElATOR (Mauro Borges)- Entre ou­
tros! 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Não, primeiro, os sindicatos. Eles tiveram prio­
ridade, o que me parece uma medida de muito 
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bom senso, porque são os sindicatos que não 
tinham produtos para beneficiar e são ligados ao 
setor de arroz. Eles queriam produtos para bene­
ficiar e foi dado a eles esse produto. Mas se foi 
efetivamente concretizado, eu não sei se veio ou 
não, a determinação da qualificação do produto, 
se e1e estava ou não enquadrado no "tipo 2", 
o parecer dos técnicos no assunto é que o produto 
precisava de um rebeneficiamento. T a1 como es~ 
tava, não teria colocação no mercado. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -As vendas 
poderiam ter sido feítas diretamente aos mem­
bros dos sindicatos? Por que se preferiu a interme­
diação dos sindicatos? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-Justamente para se tentar evitar qualquer tipo 
de vendas dessa ou não beneficiar alguma empre­
sa. Acreditávamos que, ao fazer, via entidade de 
classe, estaríamos proporcionando a eles a possl­
bilidade de discutir internamente qual seria a dis­
tribuição das cotas. Se dentro dos sindicatos hâ 
uma predominância maior ou menor de uma ou 
outra empresa sobre as outras, é um problema 
muito du!CU, a nivel de SEAPICINAB. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Parece-me 
que -o correto teria sido a Cabal dar mais transpa­
rência a isso, publicar, lidtar o arroz que estava 
lâ, enfim, fazer uma coisa mais ampla. Indicar 
o órgão que não tem absolutamente condições 
legais para fazer isso, parece-me que foi uma 
grande falha, sobretudo porque houve reclama­
çóes de empresas que não participaram. 

O SR. CARLOS HENRIOOE LEAL DE MORAIS 
- Concordo totaJmente com V. Ex". Acho que 
seria a maneira ideal. Tínhamos um problema 
sério: tínhamos dois meses para colocar esse prc> 
duto no mercado. Se não tivéssemos tomado es­
sas decisões, correndo inclusive o risco e o ônus 
de sermos questionados com relação a essas de­
cisões, hoje estaríamos respondendo sobre uma 
responsabilidade muito maior que seria a deterio­
ração, nos armazéns da Cabal, de 80 mil tonel• 
das de produto. Na minha gestão, quando assumi, 
tínhamos um problema: assim que me inteirei 
do problema a solução mais lógica que, na minha 
opinião, atendia mais ao bom senso foi a que 
seguimos. Não tínhamos um problema de tempo. 
Nós podíamos criar um respaldo maior a rúvel 
de transparência, fazer uma licitação, com todos 
os prazos de licitação, e devido ao fato desse 
produto s6 se enquadrar, vamos dizer, para libera­
ção já na entrada da próxima safra, não teríamos 
condições de fazer a comercialização desses pro­
dutos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- A escolha 
dos sindicatos ficou a cargo da Cabal ou V. S"' 
indicaram? 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
- SEAP, aNAB. Todos os sindicatos que se ofe-. 
receram ... sempre ... sempre. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges) -Isso se 
toma, realmente, mais estranho. 

O SR. CARLOS HENRIQUE LEAL DE MORAIS 
-O critério seguido foi o seguinte: todos os que 
manlfestaram interesse, porque tinhamos docu­
mentação de interesse, foram convocados. Refe-
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rente a seu interesse "x", temos a dizer que temos 
essas quantidades ... 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- V. S• se 
lembra exatamente por que razões, se não tinha 
armazém da Cobal em Goiás, se esse- arroz não 
estava estocado aqui, porém mais próximo do 
litoral, por que veio para Goiás, na zona produtora 
de arroz? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
- Porque os sindicatos que alegavam que não 
tinham produto para beneficiar gostariam de girar 
as suas máquinas. Essa é a alegação dos sin<:Uca­
tos, ou seja, foram os sindicatos daqui que pedi­
ram para ter acesso ao produto porque, segundo 
eles, não estavam Virando as máquinas e não 
tinham produto para beneficiar. Em Goiás, o sindi­
cato de Anápolis e o sindicato de Goiânia, nessa 
época, me informaram que desde agosto não ti­
nham o produto para beneficiar. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) -Isso é urna 
coisa um pouco estranha. Um Estado que Produz 
muito além das suas necessidades, exporta gran­
de quantidade de arroz para outras regiões do 
Brasil, não consegui ainda entender por que Goiás 
foi escolhido, sobretudo o Distrito Federal, numa 
época próxima das eleições? Acho estranho isso. 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Realmente, não saberia responder. Talvez, até 
pela proxímidade física, geográfica, os sindicatos 
tenham solicitado: Paraná, Minas Gerais e dois 
ou três sindicatos de Goiás. Eram os que tinham 
solicitação. Não sei porque os outros não Solicita­
ram ou qual foi a razão. Os representantes dos 
Sindicatos alegavam que desde agosto não ti­
nham produto para girar. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Depois, 
dê a palavra ao assessor para um esclarecimento. 

O SR. ASSESSOR - Há uma nota técnica, 
uma reunião feita na SEAP ou ONAB, inclusive 
existia uma memória da reunião- acho que não 
temos ela aqui nesta hora mas lembro-me peiTei-
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tamente da leitura sobre o argumento de que 
os maquinistas precisavam do arroz, exatamente 
para girar as máquinas a fim de não ficarem para­
das, ociosas, teria sido estabelecido onde estaria 
presente, lembro-me muito bem, o Dr. Vdmondes, 
da SST, representante dos arrozeiros e técnicos 
da SEAP ou do ONAB, com base no voto 32 
de preço 3,70 FOB, Rio de Janeiro. Teria sido 
definido um processo de distribuição de urna con~ 
ta da ordem de 50 mil toneladas, exatamente em 
função da demanda deles, para não ficarem para­
dos. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges)- Isso foi 
em julho, agosto, não foi? 

O SR. CARLOS HENRlQUE LEAL DE MORAIS 
-foi fun de agosto, começo de setembro, prova­
velmente. O voto que estabelece é 2218, e a reu­
nião deve ter sido na primeira semana de setem­
bro. Posteriormente, foi verific:ado que eles não 
se utilizaram das 50 mil toneladas que eles pró­
prios demandavam para movimentar as máqui· 
nas. Tanto que veio à lume o Voto n9 ~porque, 
al sim, ele mantinha o preço de 3,70 mas com 
o 1CM incluso. 

O SR. RElATOR (Mauro Borges) - O que 
poderia ser adicionado em tennos de esclareci­
mento, já que existia uma demanda para movi· 
mentar as máquinas e essa demanda tinha sido 
defmida numa reunião entre os interessados e 
a parte governamental, como 50 mil toneladas, 
porque foram necessários 3 meses para eles che­
garem à conclusão de que efetivamente não de­
mandaram aquilo que havia sido estabelecido? 

O SR. CARLOS HENRIQQE LEAL DE MORAIS 
-Estou me lembrando um pouco mais do caso. 
Essa reunião e essa nova técnica foram anteriores 
à minha gestão; nessa reunião foi definido tam·. 
bém que o representante da Cabal deveria prepa-­
rar os termos da licitação para a venda desse 
produto. Quando assumi, em outubro, a Cabal 
ainda não tinha preparado isso. Assim, durante 
os meses de outrubor e ll(Wembro cobrei da c~ 
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bal a solução desse problema, porque os moqui· 
nistas e arrozeiros reclamavam com relação a is­
so. Se não me engono, a comerctolização foi fett.a 
por quatro cruzados o quilo! O ICM exduso. 

QuanÍO à questão do preço final, com ICM ou 
não, neste momento, realmente não posso escla­
recer. O preço final foi de 4,06. 

O SR. RELATOR (Mauro Borges)- O lCM 
exduoo? 

O SR. CARLOS HENRlQUE LEAL DE MORAIS 
- Ap;uentemente não posso assegurar, ~ ICM 
incluso e o preço final já adicionado de ICM. 

O SR. ASSESSOR - Tmhamos um voto do 
Úl.Ício do primeiro semestre, que definia em 3,70 
cruzados o preço do quilo, com ICM induso. A 
comerciaiização que fJZ teve vários preços - foi 
um sistema de concorrência por lotes. Tiveram 
um preço que variava, um preço mínimo de aber· 
tura de licitação de 4 cruzados, ICM exduso, tive­
ram lotes a 4,20cruzados; a4,25 cruzados ... Estou 
lembrando perfeitamente. com o ICM excluso. 

Os únicos que receberam, sob a cobertura do 
voto, foi a própria Cabal, para a qual foi vendida 
a 3,70 cruzados, sobre a cobertura do voto, mas 
não para os outros pois houve conc:or:r!ncia e 
licitação. Temos preços variando de 4 atê 4,30 
cruzados. 

O SR. PRESIDEI"'TE (Cid Sabóia de Carvalho) 
- Encerramos a reunião de hoje, marcando a 
próxima para amanhã às 9 horas, continUIIlldo 
os depoimentos, pois muitos assuntos ainda se­
rão objeto de indagação. Convidamos o Sr. Carlos 
Henrique Morais para que compareça amanhã 
à reunião, a fim de prosseguinnos com as indaga­
ções. 

Não vamos prosseguir à tarde, em face da ses­
são da Assembléia Nacional Constituinte, que co­
meçará, impreterivelmente, às 14 horas e 30 mi-
nutos. . 

Agradecemos o comparecimento do Sr. Carlos 
Henrique Leal de Morais, por ter trazido tão vali<> 
sos esdarecimentos à nossa Comissão. 

Está encerrada a reunião. 
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COMISSAO DO DISTRITO fEDERAL- (DF) 

n-... 
Pompeu de Sousa 
Meira Fllho 
Mauro~ 
Saldanha Derzi 
Albano Franco 
l<amSmaNa 
ChogasRodri!lues 

Mauro Borges 

(li rtembros) 
COMPOSIÇÃO ,_,......,Eiho 

Vice-~e: Edison Lobilo 

PMDB 

PfL 

PDT 

PDS 

PDC 

Saplenleo 
Ronan Tdo 
AluWoBama 
fl'llll<:i.s<:o Rollemberg ......,._,..._ 

João-

Asslsten~: CArlos Guilherme Fonseca- Ramal: 4064 
Reuniões: Terças-feiras, às 19:00 horas 
Local: Sala da Comissão, Ala ~nador Alexandre Costa 

- Anexo das Comis.sôes - Ramal: 4065 

COMISSAO DE COMTmiiÇÃO E JOS11ÇA (<:c:J) 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Preslden~: Alfredo Campos 

Ir-V~Presidente: Guilherme Palmeira 
2"-Vice-Presidente: Chagas Rodrigues 

~ 
Alfredo Campoo 
ChogasR-s 
Ronaldo Aragi(> 
l..ouremberg Nunes Rocha 
\Wson Martins 
Jooé Paulo Bisol 
Cid Sabóía de Carvalho 
Aluizio Bezerra 
lram~ 

PMDB 

PfL 

PDS 

PMB 

PDT 

PTB 

Suplen ... 
Nelson Carneiro 
leite Chaves 
Mauro Benevktes 
M<Srcio L..acerda 
Raimundo l:yra 
~lson Wedekin 

Carlos """'"" 
Aaslatente: Veta lúda Nunes- Ramais: 3972 e 3987 ......... , . 

l..ociiJ; &la da Comissão, Ma Senador Alexandre Costa 
-Anexo das Comissões- Ramal: 43l5 

COMISSAo DE FISCALIZAÇÃO E COHJ'ROUl- (CFC) 

(17 membros) 

~ 
Almir Gabrid 
JO$é Paulo Bise.ll 
-c.n.le 
Ne"""Wedekhl 
RuySa<eia< 
Ronan rrto 
Mauro~ 
Le .. a-. 
WO.OOMartins 
João Celrnon 

AfOil$() Arinos 
José Agripino 
Guilhernlt Palmeira 
Carlos Chiarem 

Roberto Campt)S 
'Afonso Sandl() 

Carlos­

COMPOSIÇÁO 
Preskfente: Carlos ~ 

Vk:e-Presidente: Nelson Wedekin 

PMDB 

Suplen ... 
Márcio Lacerda 
Severo Gomes 
lrarn Saraiva 
Albano F ran<:o 
Luiz Vwma 
Nabor Júnior 

Odacir Soares 
Divaldo Suruagy 

PEQUENOS PARTIDOS 

Mário Maia 
Affonso Camargo 

Atfl*tentr G(Jftacaz: Brasônio P. de Albuquerque- Ramal: 4026 
Reum6ea: Quartas-feiras, às 10;00 horas. 
Local: Sala da Comissão, Ala Senador Alexandre <:os ta 

- AneJto das Comissões- Ramal: 4344 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (<:Amara dos Deputados) 

Semestral .................................. Cz$ 950.,00 
Exemplar Avulso ••••••••••.•••••••••••• 6,00 

SEÇAO 11 (Senado Federal) 

Semestral ...............................•.. Cz$ 950,00 
Exemplar Avulso ••••••••••••••••••••••• 6,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de Cheque pagável em Brasília, 
Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela Caixa Econômica Federal-A­
gência-PS-CEGRAF, conta corrente n• 920001-2, a favor do: 

CENlRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1203 - Brasilia - DF. 
CEP: 70160 

Maiores informações pelos telefones (061) 211-4128 e 224-5615, na 
Supervisão de Assinaturas e Distribuições de Publicações - Coordenação de 
Atendimento ao Usuário. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 -95 

(julho a setembro de 1987) 

Está circulando o n' 95 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de pesquisa 
jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 360 páginas. contém as seguintes matérias: 

-. Direitos humanos no Brasil - compreen­
são teórica de sua história recente - José Rei­
naldo de Lima Lopes 

-·Proteção internacional dos direitos do ho­
mem nos sistemas regionais americano e europeu 
~uma-introdução ao estudo comparado dos direi­
tos protegidas - Clémerson Merlin Ciéve 

- Teõna do ato de governo - J. Cratellli 
Junior· 

- A: CQrte Constitucional - Pinto Ferreira 
·-' A interpretaçao constitucional e o controle 

da constituoionalittade das leis - Maria Helena 
fel'l'81.- de Cêmara 

- Tenêlências atuais dos regimes de governo 
- Relil Maoi:hedo Horta 

- Do contencioso administrativo e do pro-
cesso administrativo - no Estado de Direito -
A.B. ~trlm Nato 

. - Ombudsman - Carlos Alberto Proven· 
clano Gallo 

- liberdade capitalista no Estado de Direito 
- Ronaldo Poletti 

- A Constituição do Estado federal e das uni-
dades federadas - Fernanda Dias Menezes da 
Almeida 

- A distribuição dos tributos na Federação 
brasileira - Harry Conrado SchQier 

- A moeda nacional e a Constituinte- Latj. 
doJansan 

- Do tombamento - uma sugestão à As­
sembléia Nacional Constituinte- Nallê Russoma· 
no 

- Facetas da "Comissão Afonso Arinos" -
e eu ... - Ro8ah Russomano 

- Mediação e bons o freios -considerações 
sobre sua natureza e presença na história da Amé­
rica Latina -José Carlos Brandi Alelxo 

- Prevenção do dano nuclear -asi>ectos jurí­
dicos - Paulo Affonso Leme Machado 

Assinatura para 1988 
(n'>' 97 a 100): Cz$ 600,00 

A vencia na Subsecretaria 
de Edições Técnicas­
Sen!ldo F.ederal, Anexo I, 
22' andar - Praça 
dos Três Poderes, 

PREÇO DO 
EXEMPLAR: 

CEP 70160 - Brasília, DF 
_.:·TelefOne: 211.;3578 

Cz$ 150,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técni­
~S~nado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postaL 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N9 96 

(outubro a dezembro de 19871 

Está circulando o n' 96 da Revista de lnformaçlio Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número. com 352 páginas. contém as seguintes maténas: 

Os dilemas institucionais no Brasil - Ronaldo Potetti 
A ordem estatal e legalista. A política como Estado e o 

direito como lei -Nelson Saldanha 
Compromisso Constituinte- Carlos Roberto Pellegrino 
Mas qval Constituição?- torquato Jardim 
Hermenêutica constitucional -Celso Bastos 
Considerações sobre os rumos do federalismo nos Esta· 

dos Unidos e no Brasil - Fernanda Dias Menezes 
de Almeida 

Rui Barbosa, Constituinte - Rubem Nogueira 
Relaciones y convenios de !as Províncias con sus Munici. 

pios. con el Estado Federal y con Estados extranjeros 
- Jesús luis Abad Hernando 

Constituição sintética ou analítica? - Fernando Herren 
Fernandes Aguitlar 

Constituição americana: moderna aos 200 anos- Ricar· 
do Arnaldo Malheiros Fiuza 

A Constituição dos Estados Unidos - Kenneth L. Pe· 
negar 

A evolução constitucional portuguesa e suas relações com 
a brasileira - Fernando Whitaker da Cunha 

Uma análise sistêmica do conceito de ordem econômica 
e social - Diogo de Figueiredo Moreira Neto e 
Ney Prado 

A intervenção do Estado na economia - seu processo 
e ocorrência históricos -A. B. Cotrim Neto 

O processo de apuração do abuso do poder econômico 
na atual legislação do CADE -José Inácio Gonzaga 
Franceschini 

Unidade e dualidade da magistratura - Raul Machado 
Horta 

I 

Judiciário e minorias - Geraldo Ataliba 

Dívida externa do Brasil e a argüição de sua inconstitucio­
nalidade- Nailê Russomano 

O Mlnistério Público e a Advocacia de Estado - Pinto 
Ferreira 

Responsabilidade civil do Estado- Carlos Mário da Silva 
Velloso 

Esquemas privatísticos no direito administrativo- J. Cre­
tella Júnior 

A sindicância administrativa e a punição disciplinar- Ed­
mir Netto de Araújo 

A vinculação constitucionaL a recorribifidade e a acumu­
lação de empregos no Direito do Trabalho- Paulo 
Emflio Ribeiro de Vilhena 

Os aspectos jurídicos da inseminação artificial e a disciplina 
jurídica dos bancos de esperma- Senador Nelson 
Carneiro 

Casamento e família na futura Constituição brasileira: a 
contribuição alemã -João Baptista Vi/leia 

A evoluçáo social da mulher - Joaquim lustosa So· 
brinho 

Os seres monstruosos em face do direito romano e do 
civil moderno - Sflvio Meira 

Os direitos intelectuais na Constituição- Carlos Alberto 
Bittar 

O direito autoral do ilustrador na literatura infantil- Hi\de· 
brando Pontes Neto 

Reflexões sobre os rumos da reforma agrária no Brasil 
- Luiz Edson Fachin 

I 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas 
Senado Federal. 
Anexo I, 229 andar 
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160- Brasília, DF 
Telefones: 211-3578 e 

PREÇO DO 

EXEMPLAR: 

Assinatura 
para 1988 

(n" 97 a 100): 
Cz$ 600.00 

Cz$ 150,00 
211-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal- CGA 470775. 

Atende-se. também, pelo sistema de reembolso postal. 



SENADO FEDERAL 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

PUBLICAÇÕES PARA A CONSTITUINTE 
- Cpnstituição da República Federativa dP Brasil- 1(}1 edição, 1986- formato bolso. Texto constitu­

cional vigente consolidado (Constituição de 1967, com redação dada pela Emenda Constitucional 
n' 1, de 1969, e as alterações feitas pelas Émendas Constitucionais números 2, de 1972, a 27, de 
1985) ;,..._Notas explicativas das alterações com as redações anteriores _;_minucioso índice temático. 
(Preço: Cz$ 50,00) 

- ConstituiçãP da República Federativa dP Brasil - Quadro comparativo anotado: texto vigente -
Constituição de 1967 - Constituição de 1946. Notas. Índice temático. 5• edição, 1986. (Preço: Cz$ 
160,00) . 

- Constituições do Brasil (2 volumes- ed. 1986). 1' volume: textos das Constituições de 1824, 1891, 
1934, 1937, 1946 e 1967 e suas alterações. Texto constitucional vigente consolidado. 2• volume: índice 
temático comparativo de todas as Constituições. (Preço: Cz$ 300,00) 

- Constituição Federal e Constituições Estaduais (textos atualizados, consolidados e anotados. Remissqes 
à Constituição Federal. Índice temático comparativo). 4 volumes, com suplemento de 1986. (Preço: 
Cz$ 200,00) 

- Regimentos das Assembléias Constituintes do Brasil (Obra de autoria da Subsecretaria de Arquivo 
do Senado Federal- edição: 1986)- Antecedentes históricos. Regimentos das Assembléias Consti­
tuintes de 1823, de 1890-91, de 1933-34 e de 1946. Textos comentados pelos Constituintes. Normas 
regimentais disciplinadoras do Projeto de Constituição que deu origem à Constituição de 1967. Índices 
temáticos dos Regimentos e .dos pronunciamentos. Índices onomásticos. (Preço: Cz$ 150,00) 

- Leis Complementares à Constituição Federal - números 1/67 a 54186 (históricos) - 3 volumes, 
com suplemento de 1987. (Preço Cz$ 300,00) 

- Anteprojeto Constitucional - Quadro comparativo: Anteprojeto da Comissão Provisória de Estudos 
Constitucionais-Texto constitucional vigente. Notas. Índice temático da Constituição vigente (edição 
1986). (Preço: Cz$ 100,00) 

·- Leis Orgânicas dos Municípios- 2• edição -1987. Textos atualizados e consolidados. Índice temático 
comparativo. 3 volumes. (Preço: Cz$ 300,00) _ 

- Revista de Informação Legislativa (Preço do exemplar: Cz$ 150,00) (assinatura para 1988: Cz$ 600,00) 
- Constituição do Brasil e Constituições Estrangeiras (com índice temático comparativo)- 3 volumes 

- ed. 1987 - Textos integrais e comparação das Constituições de 21 países (Preço_ da coleção: 
Cz$ 1.000,00 

- Constituições Estrangeiras- série (com índice temático comparativo) (edição 1987/88) 
Volume 1-Alemanha (República Democrática); Bulgária; Hungria; Polônia; Romênia; 
Tchecoslováquia ................................................................................................ . 
Volume 2-República da Costa Rica e República da Nicarágua .................................... . 
Volume 3-Angola; Cabo Verde; Moçambique; São Tomé e Príncipe ........................... .. 
Volume 4 -Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia ................................................. . 
Volume 5 -Áustria e Iugoslávia .................................................................. · ........ · 

Cz$ 300,00 
Cz$ 200,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 300,00 
Cz$ 500,00 

À venda na Subsec~etaría de Edições Técnicas -Senado Federal, Anexo 1, 221' andar -Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160- Brasnia, DF- Telefone: 211-3578. 

Pedidos acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou vale postal 
remetido à Agêncía ECT Senado Federal - CGA 470775. 

Atende-se, também, pelo sistema de reembolso postal. 



CONSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal está publi· 
cando a série Constituições Estrangeiras, com fndice temático compa­
rativo. 

Volume :1 -. República Democrática da Alemanha, Bulgária, Hun-
gria; ='olônia, Romênia e Tchecoslováquia .............. :.:.............. Cz$ 300,00 

Volume 2- República da Costa Rica e República da Nicará-
gua............................................................................................... Cz$ 200,00 

Volume 3- Angola, Cabo Verde, Moçambique, São Tomé e 
Princfpe ........................................................................ :.~............. Cz$ 300,00 

Volume 4 - Dinamarca, Finlândia, Noruega e Suécia. . Cz$ 300,00 
Volume 5 - Austria e Iugoslávia..................................... Cz$ 500,00 

Encomendas pelo reembolso postal ou mediante cheque visado 
ou vale postal a favor da Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal (Brasília- DF- CEP 70160) 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 07/1203 

Brasllia - I>F 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: CZ$ 6,00 


